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Matricula - Averbamentos - Anotaçoes
Celênia Chapua Abias;
Identificação Fiscal: 245
AP.2/2013-05-15 Matricula residente em
Celênia Chapua Hoji-ya-Henda,

LUan?8’FMZÍ'Casa n » 43, que usa a firma o seu nome, 
Rua do Funchal, Casa n. 4 e sorvetes, tem
exerce a actividade de fabncaçao de gelato _
escritório e estabelecimento denominado «Cetenia n 
Comercial», situado no local do domicílio >nesta cidad

Por ser verdade se passa a presente ce , 
de revista e consertada assino. rttf

Conservatória do Registo Comercial de Luanda B 
Cazenga, aos 31 de Maio de 2013. - A Contadora. 
FranciscaFemandes Marta de Carvalho. (13-20435-B01)

Conservatória do Registo Comercial de Luanda BUE 

Cazenga

CERTIDÃO

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme
o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 0006.130515; 
ç) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Carvalho Viera 
Alfredo Comba, com o NIF 2453016172, regis­
tada sob o n.° 2013.2017;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m) 
o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos —Anotações
Carvalho Viera Alfredo Comba; 
Identificação Fiscal: 2453016172;
AP.5/2013-05-15 Matrícula
Carvalho Viera Alfredo Comba, solteiro, maior, resi­

dente em Luanda, Município do Cazenga, Bairro Tala Hadi, 
Rua B, Casa n.° 89, Zona 19, que usa a firma o seu nome, 
exerce a actividade de cantinas e fornecimento de refeições 
ao domicílio, tem escritório e estabelecimento denominado 
«Carvalho Comba — Comercial», situado no local do domi­
cílio, nesta cidade.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda — BUE 
Cazenga, aos 31 de Maio de 2013. - A Conservadora, 
Francisca Femandes Marta de Carvalho. (13-20436-B01)

Conservatória do Registo Comercial de Luanda - BUE 

Cazenga

CERTIDÃO

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme 
o original;

Que foi requerida sob Apresentação n.°0004.1305i5;

c) Que foi extraída do registo respeita
ciante em nome individual Fine2a^e à % 
cisco, com o NIF 2453016881 a^aílU% 
n.° 2013.2015; ’

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) pOr •
o selo branco desta Conservatória 

Matrícula — Averbamentos — Anotações 
Fineza Manuel Francisco;
Identificação Fiscal: 2453016881;

• AP.3/2013-05-15 Matrícula
Fineza Manuel Francisco, solteira, maior, res-d 

Luanda, Município do Cazenga, Bairro Hoji-y^ 
Rua do Moncorvo, Casa n.° 157, que usa a 
nome, exerce a actividade de cervejarias e bares, tem 
tório. e estabelecimento denominado «Fineza Fran^ 

— Comercial», situado no local do domicílio, nesta cidafc 
■ Por ser verdade se passa a presente certidão, que dejxJ 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda-BUI 

Cazenga, aos 31 de Maio de 2013. — A Conservadora 
Francisca Femandes Marta de Carvalho. (13-20437-BOI

Conservatória do Registo Comercial de Luanda-Bll 
Cazenga

CERTIDÃO

a) Que a cópia apensa a esta certidão está confona

o original;
b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 0009.13051.
c) Que foi extraída do registo respeitante à contf

ciante em nome individual Sílvia Domi$
> Manuel, com o NIF 2453014706, registada^ 

on.° 2013.2020; .
d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim,

o selo branco desta Conservatória.
Matrícula — Averbamentos — Anotações
Sílvia Domingos Manuel;
Identificação Fiscal: 2453014706;
AP.8/2013-05-15 Matrícula
Sílvia Domingos Manuel, solteira, rna^°r^jj 

Luanda, Município do Cazenga, BairroTala 
Casa n.° 785, Zona 19, que usa a firma o seu n 
actividade de cantinas e fornecimento de re e 
cílio, tem escritório e estabelecimento deíl 
Manuel — Comercial», situado no local 0 ..
CÍdade- t certídã®-^^

Por ser verdade se passa a presente 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial 
Cazenga, aos 31 de Maio de 2013. 
Francisca Femandes Marta de Carvalbo
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Organizações Vita & Filhos, Limitada.
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Generis, Limitada.
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«Silva José Quitanda — Comercial».

«N.F.A.M.M. — Prestação de Serviços».

«ANTONICA MUND ANDA — Comercial».

Conservatória dos Registos da Comarca do Congo, no Uíge.

«Kabuiko Ndoda».

Conservatória dos Registos da Comarca do Moxico.
«José Carlos Afonso Muvembe».
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Conservatória do Registo Comercial de Luanda — BUE Cazenga. 

«Jorge Ramos — Comercial».

«Constantino Fortunato — Comercial».

«Rocha Luis — Comercial».

S. C. G. P. — Sociedade de Consultoria e Gestão 

de Projectos, Limitada

. , . Q ínlhas 46 do livro de notas
Certifico que, com tntcto da Loja

para escrituras diversas n. 1 . ffa lavIada a escn-
dos Registos do Kilamba Ktaxi.se encontra iavr 

tura dó teor seguinte: c c G p — SociedadeCessão de quotas na sociedade «S C. . .

No dia 7 de Novembro de 2013, em
Cartório Notarial da Loja dos Registos do am 
perante a mim, Daniel Wassuco Calambo, o seu p 
notário compareceram como outorgantes:

’ primeiro: _ Georges Fayez Choucair, casado, natural 
de Dakar - Senegal, mas de nacionalidade francesa, resi­
dente habitualmente em Luanda, Bairro da Ingombota, 
Rua Comandante Dack Doy, Casa n.° 19-B, portador do 
Passaporte n.° 09PL80803, emitido em Luanda, aos 15 de 
Outubro de 2009, com Autorização de Residência-Tipo B 
n.° RO 10447/00906808, emitido pelo Serviço de Emigração 
e Estrangeiros, em Luanda, aos 25 de Novembro de 2010, que 
outorga neste acto em nome e em representação da sociedade 
por quotas de direito angolano denominada «S.P.F.A. — 
Sociedade de Participação Financeira Angolana, Limitada», 
com sede em Luanda, na Rua Rainha Ginga, n.° 31, rés- 
-do-chão, (Tour Elyseé), registada na Conservatória do 
Registo Comercial de Luanda sob o n.° 23-03, e «ASC — 
Angola Steel Corporation, Limitada», com sede em Luanda, 
no Sector Farol das Lagostas, Comuna Ngola Kiluanje, 
Município do Sambizanga;

Segundo: — Abdel EI Hussein Choucair, casado, natu­
ral de Dakar-Senegal, de nacionalidade francesa, residente 
habitualmente em Luanda, Município da Samba, Bairro 
Azul, Rua Comandante Dack Doy, casa sem número, titu- 
lar do Passaporte n.° 10CP92476, emitido em Luanda, aos 
20 de Setembro de 2010, com Autorização de Residência 
Temporária n.° R013381/01201008, emitido pelo Serviço 
de Emigração e Estrangeiros, em Luanda, aos 19 de Janeiro 
de 2009, que outorga neste acto em nome e em representação 
da sociedade anónima denominada «K2L—Capital, S A » 
com sede em Luanda, Rua Rainha Nginga, n.° 29, Edifício 
Elysee Trade Center, 21.» andar, registada na Conservatória 
do Registo Comercial de Luanda sob o n.° 438

Verifiquei a identidade dos outorgantes pelos menciona­
dos documentos, a qualidade em que intervêm e a sufic nX 
dos seus poderes para este acto, verifiquei-as em f J 
documentos que no fim menciono e arquivo °S

E, pelo primeiro outorgante foi dito; '
Que, as suas representadas, são ao pres 

e únicas sócias da sociedade comercial «S^Zas 
Sociedade de Consultoria e Gestão de project C' G- í ’ 
em Luanda, na Rua Rainha Ginga, n.° 
Município da Ingombota, constituída por ’ 
16 de Dezembro de 2011, lavrada com início^ f"*'1'’í: 
do Livro de Notas n.° 241 do Cartório Notaria^d 

Único, com capital social de Kz: 500.000.00 ( 
mil kwanzas), integralmente realizado em 
dido e representado por. duas quotas distintas um ’ 
nominal de Kz: 450.000,00, (quatro centos e cinqug0^ 
kwanzas), pertencente à sócia «S. P. F. A. — sOci 
Participação Financeira Angolana, Limitada», e uma3 
do valor nominal de Kz: 50.000.00 (cinquenta mil kwa^ 

pertencente à sócia «ASC — Angola Steel Corporati 
Limitada», registada e matriculada na Conservatória^ 
Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção do Guiché Único 
sob o n.° 2.896-11, com o NIF n.° 5417154199.

Que, em obediência no estabelecido em Acta Avulsa da 
Assembleia Geral, datada de 9 de Setembro de 2013, pela 
presente escritura, praticam os seguintes actos:

Cessão de quotas
O primeiro outorgante, cede a totalidade da quotade 

Kz: 450.000.00, (quatro centos e cinquenta mil kwan­
zas), da sua representada «S. P. F. A. — Sociedade 
de Participação Financeira Angolana, Limitada», a 
favor da representada do segundo outorgante «K2L— 
Capital, S. A.».

Que, esta cessão foi feita com todos os seus correspon­
dentes direitos e obrigações e pelo seu valor nominal; pelo 
que dão a cessão por efectuada.

Que, deste modo a sua representada «S. P F- 
Sociedade de Participação Financeira Angolana, Limitada», 
aparta-se definitivamente da sociedade, nada mais ten 
dela a reclamar.

Mas, disse ainda o primeiro outorgante: Que a. 
também representada «ASC Angola Steel Corporat^ 
Limitada», renunciou na assembleia supramencionada 
direito de preferência sobre a quota ora cedida.

Em consequência dos actos precedentes, alteran1^^ 
cialmente o pacto social no seu artigo 4.° que Passa 
seguinte nova redacção: ..........'

artigo 4.°capital social é de Kz: 500.000,00 
mi1 kwanzas)> integralmente reali^aS 

q lnheiro, dividido e representado p°r L 
distintas, send0 Jd0 val0r 

m;i , 45G°00,00, (quatrocentos e ci®9u x 

Capital sTS)’ pertencente à SÓCÍa 
j. . ’ A-», e uma quota do valor no
cente ' 00,00 ^Clncluenta mil kwanzaS^’
2:;,:í,“asc-a”^s“,c*

Ktaxi.se


K, o __ DE 21 DE FEVEREIRO DE 2014
------------------------------------------------------------ -

, nte disseram os outorgantes; 
Fínalm tiouam firmes e válidas todas as cláusulas não 
TdasÍ'^3 eSCrÍtUra- ' 

disseram e outorgaram.
Assini u 
lnstruem este acto.

i Certidão do Registo Comercial;
y Acta Avulsa da sociedade para inteira validade 

deste acto;
q\ Diário da República.

outorgantes e na presença de ambos, fiz em voz alta 
desta escritura, a explicação do seu conteúdo e a 

^vertência dá obrigatoriedade do registo do acto no prazo

de 90 dias.
Está conforme.
É certidão que fiz extrair e vai conforme ao original.
Cartório Notarial da Loja dos Registos do Kilamba 

Kiaxi, em Luanda, aos 28 de Novembro de 2013. — A 
2 a Ajudante, Luísa Constantino dos Santos.

(13-21079-L01)

Jomata, Limitada

Certidão composta por 3 folhas, que está conforme o ori­

ginal e foi extraída de folhas do 54 a 56, do livro de notas 

para escrituras diversas deste Cartório n.° 209-C.
Cartório Notarial da Comarca da Huíla, no Lubango, aos 

18 de Abril de 2013. - O notário, ilegível.
Constituição da sociedade «Jomata, Limitada».
No dia 18 de Abril de 2013, nesta Cidade do Lubango, 

e no Cartório Notarial da Comarca da Huíla, a meu cargo, 

perante mim, Luís Tavares Monteiro de Carvalho, Notário 
do referido Cartório, compareceram como outorgantes:

Primeiro: — Jorge André Mucuta, casado, sob o 

regune de comunhão de adquiridos com Dengue Jony 
^auuela Mucuta, natural da Matala, Província da Huíla, 

ridente nesta Cidade do Lubango, titular do Bilhete de 

n ° 00°454179HA031, emitido pelo Arquivo de 
entificação Nacional, aos 7 de Setembro de 2012;

— Dengue Jony Manuela Mucuta, casada 
do H° 0Fa outorgante, natural da Caala, Província 
Bilh an)k°’ residente nesta Cidade do Lubango, titular do 

^quiv Ideníidade n-° 001474748H0039, emitido pelo 
VenV*e Idend^caÇã° Nacional, aos 3 de Maio de 2011; 

faCe dosqUei e certirico a identidade dos outorgantes em 

d°ufé SeUS rnenc^onados documentos pessoais, do que

g
QZrnleS°UtOrgantesfoidlto:

^reefecfC°ntrand0"Se em P^eno acorri° decidiram consti- 
si Urha s lVarnente Pe^a presente escritura, constituem entre 
W será ledade P°r quotas de responsabilidade limitada, 

arífeuLo~ e£*da Pe^as cláusulas e condições constantes da
Çao ^guinte:
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1. °
A sociedade adopta a denominação de «Jomata, 

Limitada», e terá a sua sede no Município do Lubango, 
Bairro da Casa Verde, podendo abrir filiais, sucursais ou 
qualquer outra forma de representação, dentro do território 
nacional angolano ou no estrangeiro, onde e quando convier 
aos negócios da sociedade.

2. °

E constituída por tempo indeterminado, mas juridica­
mente a sua existência conta-se a partir de hoje.

3. °

O seu objecto social é o comércio geral a grosso e a reta­
lho, construção civil e obras públicas, hotelaria e turismo, 
cyber café, panificação, prestação de serviços, formação 
profissional, contabilidade, escola de condução, salão de 
beleza, venda de material de construção, centro infantil, 
segurança privada, estudo de viabilidade, concessionária de 
combustíveis e seus derivados, agricultura, pecuária, pesca e 
comercialização, armazenista, farmácia, consultório, rent-a- 
-car, venda de viaturas e seus acessórios, agência de viagens, 
exploração mineira, recauchutagem, oficina geral, fiscaliza­
ção, importação e exportação, podendo ainda dedicar-se a 
qualquer outro ramo de comércio ou indústria, desde que 
seja acordado pelos sócios e permitido por lei.

4. °

O seu capital social é da quantia de Kz: 100.000,00 (cem 
mil kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, repre­
sentado e dividido em duas quotas iguais do valor nominal 
de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) cada uma, perten­
cente a cada um dos sócios Jorge André Mucuta e Dengue 
Jony Manuela Mucuta, respectivamente.

5. °

A cessão de quotas entre os sócios é livre, mas quando 
feita a estranhos fica dependente do consentimento da socie­
dade, à qual é sempre reservado o direito de preferência, 
deferido ao outro sócio se aquela dele não quiser fazer uso.

6o

A gerência e a administração da sociedade, em todos 
os seus actos e contratos, bem como a sua representação, 
em juízo e fora dele activa e passivamente, será exercida 
pelo sócio Jorge André Mucuta, que desde já fica nomeado 
gerente com dispensa de caução, sendo necessárias as duas 
assinaturas para obrigar validamente a sociedade.

1. O sócio-gerente nas suas ausências ou impedimen­
tos poderá no todo ou em parte delegar os seus poderes de 
gerência a outra sócia ou em pessoas estranhas à sociedade, 
devendo para o efeito outorgar o necessário instrumento de 
mandato.

2. Fica expressamente proibido a gerência obrigar a 
sociedade em actos e contratos estranhos aos negócios 
sociais, tais como letras de favor, fianças, abonações ou 
documentos semelhantes.
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7. °
A sociedade nunca se dissolvera por morte ou interdição 

de qualquer um dos sócios, devendo continuar a sua existên­
cia jurídica com o sócio sobrevivo ou capaz e os herdeiros 
do sócio falecido ou interdito, devendo estes nomear um que 
a todos represente, enquanto a quota se mantiver indivisa.

8. °
As Assembleias Gerais, quando a lei não prescrever 

outras formalidades, serão convocadas por meio de cartas 
registadas e dirigidas aos sócios com pelo menos 30 dias de 
antecedência. Se porventura qualquer um dos sócios estiver 
ausente da sede social, a convocação deverá ser feita com 
dilação suficiente para permitir a sua comparência.

9°

Os anos sociais serão os civis e em cada ano social 
far-se-a um balanço que deverá estar encerrado e datado 
reportadamente até ao dia 31 de Dezembro do ano a que 
disser respeito.

10. °
Os lucros líquidos que serão apurados em cada balanço 

depois de deduzida a percentagem de 5% para o fundo de 
reserva legal e outras percentagens que forem criadas em 
Assembleia Geral, o remanescente será dividido pelos 
sócios na proporção das suas quotas. Na mesma proporção 
serão suportados os prejuízos quando os houver.

11. °
Para resolverem todas as questões emergentes e atinentes 

ao presente contrato, estipulam o Foro do Juízo da Comarca 
da Huíla, com expressa renúncia a qualquer outro.

12.°
No omisso regularão as disposições da Lei n.° 1/04 de 

13 de Fevereiro, e demais disposições aplicáveis vigentes e 
a vigorar no País.

Assim o disseram e outorgaram.
Instrui o acto, certificado de admissibilidade passado 

pelo Ficheiro Central de Denominações Sociais, em Luanda 
aos 18 de Janeiro de 2013 e arquivo-o neste Cartório

Foi lida em voz alta e clara a presente escritura' exoli 
cado o seu conteúdo e efeitos, na presença dos outorgantes 
os quais assinam comigo Notário. 5 ’

_______________________ _  (Í4-0542-L02)

Banco Comercial do Huambo, S. A.

Certtòco que, com início a folhas 6$, do livro de notas 

para escrituras diversas n.° 983-B, do í.° Cartório Notarial 
da Comarca de Luanda, se encontra lavrada a escritura do 
teor seguinte:

,_ nento do capital social e alteraçg0
social da sociedade «Banco Comercial

No dia 2 de Dezembro de 20 n Uai^o<j, 
13 5 ern i

1.» Cartório Notarial, perante mim, 0 res t. 
Licenciado, Amorbelo Vinevala Paulino^0^ 
pareceu como outorgante:

Natalino Bastos Lavrador, casado, natUral 
mas de nacionalidade angolana, residente 
Município da Maianga, Bairro Alvalade, RUa? 
Dangereux, n.° 111, r/c, titular do Bilhete 
n.° 000251929OE031, emitido pela Direcção 
Identificação, em Luanda, aos 27 de Setemb 
que outorga na qualidade de Presidente do Co^ 

Administração, em nome e representação da ’ 
comercial sob a denominação de «Banco Come^ 

Huambo, S.A.», de acordo com a Acta Avulsa n.”3/2011 • 
Assembleia Geral da rçferida sociedade, realizada aosf'- 
do mês de Agosto de 2013.

Verifiquei a identidade do outorgante pelos menti® 
dos documentos a qualidade que intervêm e a suficfe 
dos poderes para 0 presente acto, verifiquei-os em faces 
documentos que adiante menciono para os devidos efé 
e arquivo;

E pela outorgante foi dito:
Que, a sua representada, sociedade comercial sob afc 

minação «Banco Comercial do Huambo, S. A.», com ss 
no Huambo, na Avenida da Independência, n.05 11 elli 
constituída por escritura de 17 de Junho de 2009, lavradas 
início a folhas 37, do livro de notas para escrituras di^ 
n.° 6-F, 2.a série, do 3.° Cartório Notarial de Luanda 
tada na Conservatória do Registo Comercial do Huambo,- 
0 n.° 1.222, a folhas 176, verso, do livro C-3,con10^ 
social de Kz: 1.500.000.000,00, dividido e representau 
L500.000 acções.no valor nominal de Kz: 
a outorgànte afirma sob sua responsabilidade, estar to 
subscrito e realizado em dinheiro, pelos accioni 
dOreS;

Que, pela presente escritura e conto 
constante da Adenda à Acta de Assembleia 
renciada, e devidamente autorizada, no uso dosp 
foram conferidos, procede o aumento do capita 
nda sociedade, dos actuais Kz: l-500*000’0^^^ 
e Quinhentos milhões de kwanzas), para Kz- * 
(dois biliões duzentos e sessenta e cinco 
Quarenta e nove mil kwanzas), sendo a importân /1
de Kz: 765.249.000,00 (setecentos e sessentaLe^011111^ 

duzentos e quarenta e nove mil kwanzas), P jqOOÍ1 
de 2.265.249 acções com 0 valor nominal de 
Uma; alteX/

Em consequência do acto precedente» 
2 do artigo 5.° e 0 artigo 6.° do estatuto, Q 
seguinte redae.rSn-

ac%25c3%25a7%25c3%25b5es.no
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! o capital social é de Kz: 2.265.249.000,00
■ biliões duzentos e sessenta e cinco milhões, 

(dOlS Ws e quarenta e nove mil kwanzas), total- 
^enre subscrito e realizado em dinheiro.
m 2 O capital social encontra-se dividido e repre- 

ntado por 2.265.249 acções emitidas ao par, no 
vllor nominal de Kz: 1000,00 cada uma.

ARTIGO 6.°

1 Os títulos representativos das acções serão 
de 1, 5, W, 50’ 100’ 500’ 1-000’ 5-000-00 e 10-000 
acções ou quaisquer outros múltiplos que sejam 
deliberados pelo Conselho de Administração.

2. Inalterado.
3. Inalterado.
4. Inalterado.
5. Inalterado.
6. Inalterado.

Finalmente disse que, mantém válida e inalteradas as 
restantes cláusulas do estatuto da sociedade;

Assim o disse e outorgou.
Arquivo os seguintes documentos:

a) Diário-da República;
b) Certidão comercial e acta avulsa da Assembleia

Geral n.° 2/2013, realizadas aos dias 8 de Agosto 
de 2013;

c) Autorização de aumento do capital social da socie­
dade, emitido Banco Nacional de Angola.

Em voz alta e na presença da outorgante fiz a leitura 
desta escritura e a explicação do seu conteúdo, e adverti ao 
outorgante de que este acto deve ser registado no prazo de 
90 dias.

Está conforme.
E certidão que fiz extrair e vai conforme o original.
E Cartório Notarial da Comarca de Luanda, em Luanda, 

s 18 de Dezembro de 2013. — A Ajudante, Luzia Maria J. 
^feque Zamba. (14-0546-L01)
-—

Grupo Unanime, Limitada

escriturt^C° qUe’ a 10, do livro de notas para
tra-Se C ^Versas n-° 472-A deste Cartório Notarial, encon-

Con Vra^a a escr*tura de teor seguinte:
soc*edade denominada «Grupo Unanime,

N° dja n
4,°Cart' • de Dezembro de 2013, em Luanda, e no 
^^arã110 da Comarca, perante mim, Notário, 
0Ul0rgantesMartÍnhO J°ã° da Silva’ compareceram como 

i i^ieiro ■^aria ' Custódio João Benji, casado com Isabel 
adqUirid Santos Benji, sob regime de comunhão 

resid Uatura^ de Quibaxe, Dembos, Província do 
111 ente habitualmente em Luanda, Rua Vila Gepa, 

’ Bairro Samba, Distrito da Samba, titular do 

Bilhete de Identidade n.° 000011977B0017, emitido pela 
Direcção Nacional de Identificação, aos 16 de Maio de 2011.

Segundo: Isabel Maria de Paiva Santos Benji, casada 
com primeiro outorgante sob regime de comunhão de 
adquiridos, natural da Maianga, Província de Luanda, onde 
reside habitualmente, Rua Vila da Gepa, n.° 98, Zona 3, 
Bairro e Distrito da Samba, titular do Bilhete de Identidade 
n.° 000059020LA035, emitido pela Direcção Nacional de 
Identificação, aos 21 de Maio de 2009.

Verifiquei a identidade dos outorgantes pelos menciona­
dos documentos de identificação.

E por eles foi dito:
Que, pela presente escritura é constituída entre si, uma 

sociedade por quotas, denominado «Grupo Unanime, 
Limitada», com sede em Luanda, na Rua Vila da Gepa, Casa 
n.° 98, Projecto Cajueiro, Distrito da Samba com o capital 
social de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), integralmente 
realizado em dinheiro dividido e representado por 2 (duas) 
quotas, sendo uma no valor nominal de Kz: 70.000,00 (setenta 
mil kwanzas), pertencente ao sócio Custódio João Benji, e 
outra no valor nominal de Kz: 30.000,00 (trinta mil kwanzas), 
pertencente à sócia Isabel Maria Paiva Santos Benji.

Que a sociedade ora constituída tem por objecto social 
o previsto no artigo 4.° do seu estatuto e reger-se-á pelos 
artigos constantes do documento complementar elaborado 
em separado nos termos e para os efeitos do n.° 2 do artigo 
55.° da Lei n.° 1/97, de 17 de Janeiro-Lei da Simplificação 
e Modernização dos actos Notariais, que fica a fazer parte 
integrante desta escritura e que os outorgantes declaram ter 
lido, tendo pleno conhecimento do seu conteúdo pelo que é 
dispensada a sua leitura:

Assim o disseram e outorgaram;
Arquivo os seguintes documentos:

a) Certificado de admissibilidade emitido pelo
Ficheiro Central de Denominações, em Luanda, 
aos 10 de Dezembro de 2013;

b) Comprovativo do depósito do capital social;
c) Documento complementar que atrás se faz alusão.

Finalmente, aos outorgantes e na sua presença, fiz em 
voz alta a leitura desta escritura e a explicação do seu con­
teúdo com a advertência da obrigatoriedade de requerer o 
registo deste acto no prazo de 90 dias a contar desta data.

É certidão que fiz extrair que vai conforme o original de 
que me reporto.

4.°  Cartório Notarial da Comarca de Luanda, aos 16 
de Dezembro de 2013. — O Ajudante do Notário, Nelson 
André.

ESTATUTO DA SOCIEDADE
GRUPO UNANIME, LIMITADA

ARTIGO l.°
(Denominação)

A sociedade é comercial, sob o tipo de sociedade por quo­
tas e adopta a denominação de «Grupo Unanime, Limitada».
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ARTIGO 2.°
(Sede)

A sociedade tem a sua sede na Casa n.° 98, Rua da Gepa, 
Projecto Cajueiro, Província de Luanda, podendo abrir 

filiais, sucursais e outras formas de representação dentro do 
País, de acordo com a vontade dos sócios e desde que a lei 

o permita.
ARTIGO 3.° 

ç (Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado e o seu 
começo é a partir da data da assinatura da respectiva escri­

tura pública.
ARTIGO 4.° 

(Objecto social)

0 objecto da sociedade é o exercício de actividades liga­

das a prospecção, exploração e comercialização de recursos 

minerais, obras públicas e construção civil, comercialização 

de materiais de construção, prestação de serviços, comer­

cio geral, transporte de passageiros e de carga seca, liquida 

e gasosa, agro-pecuária, indústria têxtil e transformadora, 

importação e exportação, gestão de negócios, representação, 

mediação e intermediação comercial, comércio interna­

cional, hotelaria e similares, agência de viagens e turismo, 

serviço de segurança e protecção privada, podendo dedicar- 

-se a qualquer outro ramo de comércio ou indústria em que 

os sócios acordem e seja permitido por lei, bem como parti­

cipar em agrupamentos complementares de empresas, assim 

como em quaisquer sociedades.

ARTIGO 5.° 
(Capital social)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e 

representado por duas quotas, sendo uma no valor nomi­
nal de Kz: 70.000,00 (setenta mil kwanzas), pertencente 
ao sócio Custódio João Benji, e outra no valor nominal de 
Kz: 30.000,00 (trinta mil kwanzas), pertencente à sócia 
Isabel Maria Paiva Santo Benji.

ARTIGO 6.°
(Administração e gerência)

1. A administração da sociedade, bem como a sua repre­

sentação, incumbe ao sócio Custódio João Benji, que fica 
desde já nomeado gerente, bastando a sua assinatura para 
obrigar validamente a sociedade.

2. O gerente pode delegar mesmo em pessoa estranha 

a sociedade, todos ou parte dos seus poderes de gerência 
conferindo para o efeito o respectivo mandato em nome dà 
sociedade.

3 Fica vedado gmnte obrigar a m«Oí, „ „,eta «
fiança, ou actos semelhantes. ’

ARTIGO 7.° 
(Cessão de quotas)

A cessão de quotas é livre, carecendo no 
sentimento da sociedade a cessão a não 
caso os sócios direito de preferência ’

ARTIGO 8.°
(Assembleias Gerais)

As Assembleias Gerais serão convocadas 
carta registada, dirigida aos sócios com pelo 
de antecedência, devendo constar do respectivo 
hora e local e ordem de trabalhos. aVls°0^

ARTIGO 8.°
(Lucros) —

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida 
centagem legal para o fundo de reserva e quaisquer o 
percentagens para fundos especiais criados em Asse* 
Geral, serão divididos pelos, sócios na proporção das - 
quotas, bem como as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
(Falecimento de sócio)

1. A sociedade não se dissolverá por morte ou interdiçi 
de qualquer sócio, continuando com o sobrevivo e os herfe 
ros ou representantes do sócio falecido ou interdito.

2. Os representantes da quota em situação de indivisa: 
hereditária ou contitularidade deverão nomear um represen­
tante.

ARTIGO 10.°
(Dissolução)

Em caso de dissolução, a liquidação da sociedade sen 
efectuada pelo gerente à data da dissolução, adjudicando-^ 
o activo social por licitação entre os sócios, depois de pag$ 

os credores.

ARTIGO II.0 
(Casos omissos)

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispor 
Ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislaf1’ 

em vigor. -.«rflll
14-054

ÊVApp " Comércio Geral, Limitada

Para escritiH de fo,,las 114 verso, do livro den')B 
C°marca do jçdlVersas 1-A, do l.° Cartório Notao^ 
seguinte: Unene> se acha exarada uma escritura doteí

li O 4- bComércio G?r T COnst*tu’Ção da sociedade «E^óPP

Nodiaii ’LÍmitada»- e no Cartório Met°Umbr° de 2«H, nesta Cidade de O<* 

^esaque Toni H da ^ornarca do Kunene, Perante,-. 

Car8° do Notárj 6 ®nno>. Notário-Adjunto deste 001110 °Worgantes’. Donungos Pedro Kahala comp^eC

p>-imeiro: __ RSo)teiro, maínr duardo Jackson dos Santos maior> natural de Lubango, Província * ""
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Bilhete de Identidade n.° 000111314HA020, 
Portad0f Arquivo de Identificaão de Luanda, aos 16 de 
passad0 C residente actualmente em Ondjiva, Província 
AbHlde2.

doKun61^’___ _ Evajja Fátima Walumba, solteira, maior,

província do Namibe, portadora do 
natUfal identidade n.° 001509743NE035, passado pelo 

0ete de Identificaão de Luanda, aos 10 de Novembro 

^2006 residente habitualmente em Ondjiva, Província do 

KUVerifiquei e certifico a identidade dos autorgantes pelas 

cópias dos seus documentos pessoais.
fOt por eles outorgantes foi dito:

Que encontrando-se em pleno acordo decidiram consti- 
(uireefectivamente pela presente escritura, constituem entre 

■ uma sociedade por quotas de responsabilidade limitada, 
que será regida pelas cláusulas e condições constantes da 

articulação seguinte:

l.°

A sociedade adopta a denominação de «EVAPE — 
Comércio Geral, Limitada» e terá a sua sede em Ondjiva, 
Província do Kunene, podendo abrir filiais, sucursais ou 
qualquer outra forma de representação, dentro do território 
nacional angolano, onde e quando convier aos negócios da 
sociedade.

2.°

E constituída por tempo indeterminado mas juridica­

mente a sua existência conta-se a partir de hoje.

3.°
0 seu objecto social é o exercido da actividade princi- 

'pal comércio geral, grosso e a retalho, hotelaria e turismo, 

Prestação de serviços, boutique, moda e confeições, pani- 

ora’ transporte de mercadorias diversas, venda de 
pesc^^ ^nPorma^ca’ agência de viagem, agro-pecuária, 

e ca^a’ transporte, rent-a-car, indústria, construção civil 
^edic PUblicas’ importação e exportação, podendo ainda 

SC a ^Ua^uer outro ramo de comércio ou indústria, 
^Ue seJa acordado pelos sócios e permitido por lei.

0 4-°
mil kw U Cap*tal sociai ê da quantia de cento e cinquenta 
Sentado nZaS’- inteêraÍmente realizado em dinheiro, repre- 

quota n0 lV*did° em duas quotas, assim distribuída: uma 
sócioEd° Valor n°minal de Kz: 75.000,00, pertencente o 

n01rinal (/ ° dac^Son d°s Santos Pearson e outra no valor
K2’ 75.000,00, pertencente à sócia Evadia 

animba.

ACessà 5.°
a estranh^e ^UOtas entre os sócios é livre mas, quando 

os fica dependente do consentimento da socie­
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dade, à qual é sempre reservado o direito de preferência, 
deferido ao outro sócio se aquela dele não quiser fazer uso.

6.°
A gerência e a administração da sociedade em todos os 

seus actos e contratos bem como a sua representação em 
juízo e fora dele activa e passivamente serão exercidas pelos 
dois sócios Eduardo Jackson dos Santos Pearson e Evadia 
Fátima Walumba gerente e sub-gerente, com dispensa de 
caução, sendo necessário duas assinaturas para obrigar vali­
damente a sociedade.

O sócio-gerente nas suas ausências ou impedimen­
tos poderá no todo ou em parte delegar os seus poderes de 
gerência aos outros sócios ou em pessoas estranhas à socie­
dade, devendo para o efeito outorgar o referido instrumento 
legal.

Fica expressamente proibido o sócio obrigar a sociedade 
em actos e contratos estranhos aos negócios da sociedade, 
tais como letras de favor, fianças, abonações ou documentos 
semelhantes.

7. °

A sociedade nunca se dissolverá por morte ou interdição 
de qualquer um dos sócios devendo continuar a sua existên­
cia jurídica com o sócio sobrevivo ou capaz e os herdeiros do 
sócio falecido ou interdito, devendo estes nomearem um que a 
todos represente enquanto a quota se mantiver indivisa.

8. °

As Assembleias Gerais quando a lei não prescrever 
outras formalidades, serão convocadas por meio de cartas 
registadas e dirigidas as sócias com pelo menos quinze dias 
de antecedência. Se por ventura qualquer um dos sócios 
estiver ausente da sede social, a convocação deverá ser feita 
com dilação suficiente para permitir a sua comparência.

9. °

Os anos sociais serão os civis e em cada ano social 
far-se-á um balanço que deverá estar encerrado e datado 
reportadamente até ao dia 31 de Dezembro do ano a que 

disser respeito.

10. °

Os lucros líquidos que serão apurados em cada balanço 
depois de deduzida a percentagem de 30% para o fundo 
de reserva legãl e outras percentagens que forem criadas 
em Assembleia Geral, o remanescente será dividido pelos 
sócios na proporção das suas quotas. Na mesma proporção 
serão suportados os prejuízos quando os houver.

(14-1679-L01)

Casa A. Teles, Limitada

Certifico que, de folhas 51 a 52, do livro de notas para 
escrituras diversas com o n.° 467-A, deste Cartório Notarial, 
encontra-se lavrada e registada a escritura de teor seguinte:
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ceram como outorgantes. Santos Teles,

-a”“”Va,X “b0
casado com Carla Pa‘r,cl natural da Maianga,

do comunhão dc Ru.
Província de Luanda, on Rendinha, Distrito do*-.***X** K,1"TdKi,X“SX. **• ■*-*>
^S^Í-Neíson de Jesus Lem0S’ S01teÍrH°’ ma‘°de 

natural do Rangel, Província de Luanda, and- 
habitualmente, na Rua António F. de Castilho, n. 155 
Zona 11, Bairro Nelito Soares, Distrito do Rangel, 
Município de Luanda, titular do Bilhete de Identidade 
n.° 000114981LA031, emitido pela Direcção Nacional 
de Identificação Civil em Luanda, aos 18 de Fevereiro 
de 2009.

Verifiquei a identidade dos outorgantes, mediante exibi­
ção dos seus bilhetes de identidade.

E disseram os outorgantes:
Que pela presente escritura constituem entre si, 

uma sociedade por quotas denominada «Casa A. Teles, 
Limitada», com sede social em Luanda, na Rua Machado 
Saldanha, Bairro Neves Bendinha, Distrito do Kilamba 
Kiaxi, Município de Belas, Província de Luanda, com p 
capital social de Kz: 110.000,00 (cento e dez mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido por duas quo­
tas e representado do seguinte modo: uma quota no valor 
nominal de Kz: 95.000,00 (noventa e cinco mil kwanzas), 
pertencente ao sócio António da Rosa dos Santos Teles 
e outra no valor nominal de Kz: 15.000,00 (quinze mil 
kwanzas), pertencente ao sócio Nelson de Jesus Lemos, res- 
pectivamente.

Que a dita sociedade tem por objecto social, o previsto 
no artigo 3o do pacto social e, reger-se-á pelas disposi­
ções constantes do documento complementar elaborado em 
separado nos termos e para efeitos do n.° 2, do artigo « • 
da Lei n.° 1/97, de 17 de Janeiro, Lei da ? ~5’ ’ 
Modernização dos Registos Predial, Comercial e & 
Notarial, que passa a fazer parte integrante d , S Ç0S 
e que eles declaram já haver lido, tendo desÍmoÍT*1 
conhecimento do seu conteúdo, pelo oue di P e“° 
leitura. sPensam a sua

Assim o disseram e outorgaram.
Instruíram este acto:

a) Certificado de admissibilidade emifd 

Ficheiro Central das Denominações Soc
2 de Outubro de 2012- Sociais, aos

m Comprovativo de depósito do capi^ |
> Documentos complementares. I

Finalmente, lida e explicado o seu C0M^
aer a vontade firme e esclarecida das JM reSP° escritura ser assinada pelos WrvenfeS 

mto notária-adjunta, com advertência da obngalJ X mquerer o registo do acto no prazo de 90 di^N 

presente data. 1

certidão que fiz extrair e vai conforme o Oli^ \ 
, o cartório Notarial da Comarca de Luanda,etnl 
21 de Outubro de 2013. 0 2. ajudanteaos 

ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
CASA A. TELES, LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «Casa A.Lt 
Limitada», com sede social na Província de Luaiti 
Machado Saldanha, Casa 357, Bairro Neves Beníi 
Município de Luanda, Distrito do Kilamba Kiaxi, pofé 
transferi-la livremente para qualquer outro local dote 
rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agênca; 
outras formas de representação dentro e fora do Pais.

ARTIGO 2.°
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contaod ’ 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, p 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social 
serviços, aluguer de máquinas e camiões, a 
vação, aterros sanitários, hotelaria e turismo, 
a grosso e a retalho, indústria, pescas, agr°nstruÇão 
cultura, informática, telecomunicações, c0^ento $ 
obras públicas, fiscalização de obras, 
compra e venda de móveis e imóveis, cn° ^geiros0'1 
transportes, marítimo, aéreo e terrestre e P cabele# 
mercadorias, transitários, oficina auto, sa a de 
botequim, assistência técnica, comercia ^^b^ 
leo e lubrificantes, exploração de bombaS 
farmácia, centro médico, clínica gera’ ^jijária^^ 
cia de viagens, promoção e mediação lirl je p^. 
públicas, pastelaria e panificação, ex^ ^^ais, feCíí; 
diversões, realização de espectáculos cu eStaÇ^° 
e desportivos, exploração mineira e 
viços, representações comerciais, serí?ra6 
venda de alumínio e sua utilização, cU go e 
segurança de bens patrimoniais, i^P0 rarn° 6 J 
podendo ainda dedicar-se a qualquer ou p 
C1° ou indústria em que os sócios acorde 
Por lei.
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ARTIGO 4.°
(Capital)

tal social é de Kz: 110.000,00 (cento e dez mil 
° Capl integralmente realizado em dinheiro, dividido e 

2 (duas) quotas sendo uma (1) no valór 
repfesen 95.000,00 (noventa e cinco mil kwanzas), 

te aò sócio António da Rosa dos Santos Teles, 
pertencen^ nominal de Kz: 15.000,00 (quinze mil 

6 ° nzas) pertencente ao sócio Nelson de Jesus Lemos, res­

pectivamente.
ARTIGO 5.° 

(Cessão de quotas)

de preferência,

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con- 
entimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.
ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbem ao sócio António da Rosa dos Santos 
Teles, que fica desde já nomeado gerente, com dispensa de 
caução, bastando a sua assinatura para obrigar validamente 
a sociedade:

1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais-da sociedade, tais 
como letras de favor, fianças, abonações ou actos seme­
lhantes.

ARTIGO 7.°
(Assembleia)

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos trinta 
PO) dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva 
formalidades especiais de comunicação. Se qualquer dos 

socios estiver ausente da sede social, a comunicação deverá 
Ser com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
(Divisão dos lucros)

ce O8 ^Ucros líquidos apurados, depois de deduzida a per- 

Assagern.Para ^ndos ou destinos especiais criados em 

çg0 eia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ás n , SUas W, e em igual proporção serão suportadas 

Perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
(Dissolução)

de Qual le^ac^e nao se dissolverá por morte ou impedimento 
^revivo^ d°S sóc*os> continuando a sua existência com o 
’nterdito j6 ^er^e^Os ou representantes do sócio falecido ou 

eilcluanto eVend° estes nomear um que a todos represente, 
quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
bis (Liquidação)

Afilais ca a a Soctedade por acordo dos sócios e nos 
s legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer em igual­
dade de condições.

ARTIGO II.0
(Preferência na amortização)

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO I2.°
(Foro competente)

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 
Março imediato.

ARTIGO 14.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(14-1680-L01)

Vector+, Limitada

Certifico que, de folhas 7, verso, do livro de notas para 
escritura diversas n.° 1- A, do l.° Cartório Notarial da 
Comarca do Kunene, se acha exarada uma escritura do teor 

seguintes:
Escritura de constituição de sociedade «Vector+, 

Limitada».
No dia 23 de Janeiro de 2014, nesta Cidade de Ondjiva 

e no Cartório Notarial da Comarca do Kunene, a cargo 
de Mesaque Toni Zeferino, Notário-Adjunto do Cartório 
Notarial da Comarca do Cunene, perante mim Adjisa Juliana 
Matos Hayes, Oficial Auxiliar de Notário de 2.a Classe, do 
referido Cartório compareceram como outorgantes:

Primeiro:—João Manuel Caetano Barroca, Contribuinte 
n.° 103427562BA0320, solteiro, maior, natural de Lobito, 
Província de Benguela, residente em Luanda, Bairro 
Kilamba Kiaxi, Rua Teixeira de Sousa, n.° 85, Zona 20, titu­
lar do Bilhete de Identidade n.° 003427562BA032, emitido 
pelo Arquivo de Identificação de Luanda, em 17 de Outubro 

de 2008;
Segundo:—Mário António, Contribuinte n.° 102709490KS0323, 

solteiro, natural de Quibala, Província do Kwanza-Sul, residente 
em Luanda, Bairro Golf D, Casa n.° 128, Zona 20 titular do Bilhete
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de Identidade n.° 002709490KS032, emitido pelo Arquivo de 

Idaitificação de Luanda, aos 27 de Maio de 2013;
Verifiquei e certifico a identidade de todos os autorgantes 

pelas fotocópias dos seus documentos pessoais.

E, por eles outorgantes foi dito:Que encontrando-se em pleno acordo decidiram consti­
tuir e efectivamente pela presente escritura, constituem entre 
si uma sociedade por quotas de responsabilidade limitada, 
que será regida pelas cláusulas e condições constantes da 

articulação seguinte:

1. °
A sociedade adopta a denominação de «Vector+, 

Limitada» e terá a sua sede em Ondjiva, Província do 
Kunene, podendo abrir filiais, sucursais ou qualquer outra 
forma de representação, dentro do território nacional ango­
lano, onde e quando convier aos negócios da sociedade.

2. °
É constituída por tempo indeterminado, mas juridica­

mente a sua existência conta-se a partir de hoje.

3.°  ’
O seu objecto social comércio geral, indústria, hotelaria 

e turismo, construção civil e obras públicas, prestação de 
serviço, representações comerciais, consultoria, agro-pecu­
ária.' protecção e segurança, escolta de valores, formação 
profissional, transportes, rent-a-car, agência de viagens, 
promoção de eventos infantis, viaturas e seus acessórios,’ 
saneamento básico, terraplanagem, recauchutagem, oficina, 
concessionária de combustíveis e seus derivados, importa­
ção e exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro 
ramo de comércio ou indústria, desde que seja acordado 
pelos sócios e permitido por lei.

4.°
O seu capital social é da quantia de cem mil kwanzas, 

integralmente realizado em dinheiro, representado e divi­
dido em duas quotas, assim distribuída uma quota no valor 
nominal de Kz: 90.000,00, correspondente a 90% do capital 
social, pertencente ao primeiro sócio João Manuel Caetano 
Barroca, uma quota no valor nominal de Kz: 10.000,00 cor­
respondente a 10% do capital social, pertencente o segundo 
sócio Mário António.

5. °
A cessão de quotas entre os sócios é livre, mas quando 

feita a estranhos fica dependente do consentimento da socie­
dade, à qual é sempre reservado o direito de preferência, 
deferido ao outro sócio se aquela dele não quiser fazer uso.

6. °
A gerência e a administração da sociedade, em todos 

os seus actos e contratos, bem como a sua representação, 
em juízo e fora dele, activa e passivamente, serão exercidas

diário

sócio João Manuel Caetano Barroca, w d l p ado gerente com dtspensa de caução, ba 
nomead 8 ra obrigar validamente a sociedade N 
aSTo sócio-gerente nas suas ausências ouitn 

noderá no todo ou em parte delegar os seus wH t0S °ia aos outros sócios ou em pessoas estranhai 
dlde devendo para o efeito outorgar o referido inslJ 

leêt Fica expressamente proibido aos sócios

em actos e contratos estranhos aosne^' S,"Íde »>«»»le,“ d' f™''

7o
A sociedade nunca se dissolverá por morte ou 

de qualquer um dos sócios devendo continuar a sua 
cia jurídica com o sócio sobrevivo ou capaz e oshetfe, 
do sócio falecido ou interdito, devendo estes nomear^ 
eme a todos represente enquanto a quota se mantiver J 
visa.

8. °
As Assembleias Gerais, quando a lei não presciei? 

outras formalidades, serão convocadas por meio de caia 
registadas e dirigidas aos sócios com pelo menos 15 diasá 
antecedência. Se porventura qualquer um dos sócios esth? 
ausente da sede social, a convocação deverá ser feita ce 
dilação suficiente para permitir a sua comparência.

9. °
Os anos sociais serão os civis e em cada ano soc& 

far-se-á um balanço que deverá estar encerrado e dataa* 
reportadamente até ao dia 31 de Dezembro do ano a^| 

disser respeito.

10.° I
Os lucros líquidos que serão apurados em cada W 

reserv T dedU2*da a Percentagem de 5% para o 
AsseTbleTc T™ percenta^ens <*ue f°r^ *

• ueral- o remanescente será 
s na proporção das suas quotas. _

fundo&l 
criados 

* ------------- e òciá dividido W

Serão suportados n* ■ . ‘ Na mesma prop»^
Prejuízos quando os houver. I 

Para H.° I
a° presente t0(^as as festões emergentes e ad^11' 
do Kunene, co aí°’ est^am 0 F°ro do Juízo da Co^ 

01 e*pressa renúncia a qualquer outro-

No 12 °
13 de PevèrTrn 1̂^0 as Aposições da Lei 
a vi^rarno pa? e demais disposições aplicáveis

F°i lida ernSeram e outorSaram. ,/
Cado 0 seu conf V7 a^ta e c!ara a presente escr’tu't^ 

°S qUais «ssinâí e efeitos> na presença dos

ltlani comiso Nnt,r.o
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• aos outorgantes que deverão proceder o registo 
AÓvertl tn na Conservatória competente no prazo de 

doP^nteaC

9O dias- (14-1681-L01)

Cívica, Limitada

- divisão de quotas, admissão de novo sócio e 
CeS?a larrial do pacto social na sociedade «Cívica, 

alteraçao Parcldl
^Cert^00 fiue’ n0 dia 3 de Julh° de 2013, neSta Cidade 

Luanda e no 2.° Cartório Notarial desta Comarca, perante 
de Uyisitação de Fátima Simões Xavier Belo Andrade, 
^Graduada em Registos e Notariado, Notária do referido 

Cartório, compareceram como outorgantes:
Primeiro: — Nito António João Sebastião, solteiro, 

maior, natural dos Dembos, Província do Bengo, reside 
habitualmente em Luanda, Bairro Hoji-ya-Henda, casa 
s/n.° Zona 17, Cazenga, titular do Bilhete de Identidade 
n° 000068326B0011, emitido em Luanda, aos 29 de 

Junho de 2011;
Segundo: — Joaquim Borges Sebastião, casado com 

Vânia Manuela Rodrigues Madeira Sebastião, sob o regime 
de comunhão de adquiridos, natural do Rangel, Província 
de Luanda, onde habitualmente reside, Bairro Nelito 
Soares, Rua da Liberdade, Casa n.° 3, titular do Bilhete de 
Identidade n.° 000055309LA013, emitido em Luanda, aos 
5deNovembo de 2011;

Terceiro: —Valentin Malinescu, casado com Cristina 
Malinescu, sob o regime de comunhão de adquiridos, 
de nacionalidade roménia, natural de Bacau, residente 
habitualmente em Luanda, Distrito da Samba, Rua 

Direita da Samba, Zona 3, conforme autorização de 

residência Cartão n.° PO31371/02599208, emitido pelo. 
SME em Luanda, aos 14 de Setembro de 2012, titular do 

assaporte n.° 050569634, emitido em Bacau, aos 
de Fevereiro de 2011.

Verifiquei a identidade dos outorgantes pelos documen­
te ldentificação acima referidos.

> Pelo primeiro e segundo outorgantes foi dito:

Sao os actuais sócios da sociedade por quotas deno- 
Muií 3 «Cív*ca’ Limitada», com sede social em Luanda, 
Casa n^3 Rangel> Bairro Vila Alice, Rua da Liberdade,

sob o o ’ Pessoa colectiva e registada como contribuinte 
C°nserva ,^7150835 e registada sob o n.° 2.558-11 na 

^Guichér^- d° Reêisto Comercial de Luanda, 2.a Secção 

de 2011 constituída por escritura de 9 de Novembro 
livrode^eXarada com início a folhas 99 e seguintes do 

^otariai Para escr*turas diversas n.° 67-A, do Cartório 
Capital soc° GU*Ché Único da Empresa em Luanda, com o 

6 dernais v Cem kwanzas, realizado em dinheiro 
P°r duas q 3 °reS do activo social, dividido e representado 
(CÍn^nta míS ÍgUaÍS n° valor nominal de Kz: 50’000’00 

banzas), pertencentes aos referidos sócios.
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Que, em Assembleia Geral de 19 de Junho de 2013, 
ficou deliberado pelos sócios a cessão de quotas, admissão 
de novo sócio, bem como a alteração parcial do pacto social.

Nestes termos, o primeiro outorgante, cede a totalidade 
da sua referida quota, a favor do terceiro outorgante, que é 
admitido para a sociedade como novo sócio, com todos os 

correspondentes direitos e obrigações, pelo respectivo valor 
nominal, quantia já paga pelo cessionário, pelo que lhe dá a 
correspondente quitação, afastando-se deste modo definiti­
vamente da sociedade.

Que, o segundo outorgante, titular de uma quota de - 
Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas), divide-a em duas 
novas, sendo uma de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas) que 
reserva para si e outra no valor nominal de Kz: 40.000,00 
(quarenta mil kwanzas) que cede a favor do terceiro outor­
gante.

Pelo terceiro outorgante foi dito:
Que para si aceita as cessões de quotas nos termos exara­

dos, sendo que unifica numa única quota.
Que sendo agora o segundo e terceiro outorgantes, os 

actuais sócios da sobredita sociedade, em consequência dos 
actos supra descritos, altera parcialmente o pacto social, 
somente os artigos 4.° e 6.°, que passam a ter a seguinte nova 
redacção:

ARTIGO 4.°

O capital social é de cem mil kwanzas, integral­
mente realizado em dinheiro e demais valores do 
activo social, dividido e representado por duas quo­
tas, sendo uma no valor nominal de Kz: 90.000,00 
(noventa mil kwanzas), pertencente ao sócio 
Valentin Malinescu e outra no valor nominal de Kz: 
10.000,00 (dez mil kwanzas), pertencente ao sócio 
Joaquim Borges Sebastião.

ARTIGO 6.°

A gerência e a administração da sociedade, em 
todos os actos e contratos, em juízo e fora dela, 

‘ activa e passivamente, incumbe ao sócio Valentin 
Malinescu, que desdejá fica nomeado gerente, com 
dispensa de caução, bastando a sua assinatura para 
obrigar validamente a sociedade.

Que as demais cláusulas não alteradas por esta escritura, 
continuam firmes e válidas.

Assim o disseram e outorgaram.
Arquivo os seguintes documentos:

a) Acta avulsa já mencionada no teor da escritura;
b) Certidão comercial da sociedade.

Aos outorgantes, em voz alta e na presença de todos fiz a 
leitura desta escritura, a explicação do seu conteúdo, adver­
tindo-os de que deverão proceder o registo obrigatório deste 
acto no prazo de 90 dias.

Selo do acto Kz: 1.000,00.
É certidão que fiz extrair, vai conforme o original a que 

me reporto.
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2.° Cartório Notarial da Comarca de Luanda, em Luanda, 

aos 15 de Julho de 2013. —A Ajudante Principal, Maria de 

Lourdes Tomavinda Cristóvão. (14-1682-L01)

Sinosp, Limitada

c.*.escrituras diversas n.» 60, de fote 50 a 51 

tra exarada a escritura do segui responsabili-
. Constituição de soc.edade por quofé«dr P 

dade limitada sob a denominação de «Smosp, L 
“ZSe Nov-bm de 2013, nesta Cidade do Luena 

■ e nodório Notarial da Comarca do Moxico, perante m m 

José Rodrigues Vieira, Notário da mesma Comarca, compa- 
receram como outorgantes: dp

- Abraão Segunda, solteiro, maior, natural de 
Luena, Província do Moxico, titular do Bilhete de Identidade 
n.° 83635MO011, emitido pelo Arquivo de Identificação 
Civil e Criminal, em Luanda, aos 20 de Setembro de 2010, 
residente nesta Cidade do Luena, no Bairro N’zaji, que 
outorga por si e em representação de sua filha menor de 
idade, Deusdidite Nalumingo Daniel Segunda, consigo con­
vivente.

Verifiquei a identidade do outorgante e a da sua represen­
tada pelos já mencionados documentos.

E, disse o outorgante:
Que, pela presente escritura, constitui entre si e sua 

filha menor de idade, uma sociedade por quotas de res­
ponsabilidade limitada, denominada «Sinosp, Limitada», 
tem a sua sede na Cidade do Luena-Moxico, com o capital 
social de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), constituído e 
representado por duas quotas iguais, e do valor nominal de 
Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas), pertencentes aos 
sócios Abraão Segunda e Deusdidite Nalumingo Daniel 
Segunda, respectivamente.

Que a sociedade tem como objecto social a prestação 
de serviços e comércio geral, transporte de passageiros e 
mercadorias, indústria, hotelaria e turismo, agro-pecuária, 
construção civil, fiscalização de obras públicas, explora­
ção de inertes, piscicultura, recolha de resíduos sólidos, 
fornecimentos de materiais de escritórios, informáticos’ 
requalificação dos solos para habitação social limpeza 
geral, lavandaria industrial, caixilharia e alumínio, mecâ- 
mca serralharia e carpintaria, manutenção de espaços 
verdes, livraria, venda de material escolar, fornecimento da 
merenda escolar, empresa de segurança venda de acessórios 
de automovers, compra e venda de lubrificantes inclusive 
gas butano, rmportação e exportação e reger-se-á pelos 
ari-gos constantes do documento complementar elaborad 
nos termos do n.° 2 do artigo 55 o d9 ta c. , aao 

declaram de o terem lido, tendo pleno *>nheciment
'do pelo que, é dispensada a sua leitura. ^Zsimo disse e «u.

Arquivo para instrução do acto os seguintes doc
a\ Documento complementar a que atrás se fez 1 

são, rubricado e assinado pelos outorgar^11 
mim Notário; *1

y Certificado de Admissibilidade, passado I 
Ficheiro Central de Denominações Sociais J 
Luanda, aos 5 de Novembro do ano emc^ 1 

Adverti o outorgante que o registo deste acto deW J 
requerido no prazo de 3 meses, a contar de hoje.%^a escritura, foi lida ao outorgante e ao mesmo [«d 

vnlicacão do seu conteúdo e efeitos tudo em voz alta.
Assinado: Abraão Segunda. - Notário: José Rodrigo 

Pronta registada sob o n.° 33 (rubricado). - Rodrigo' 

Caderneta n.° 366 (rubricado) — Rodrigues.
É certidão que fiz extrair e vai conforme o ongmal.
Cartório Notarial da Comarca do Moxico no Luena,# 

15 de Novembro de 2013. - O Notário, Jose Ro^ 
Vieira.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
SINOSP, LIMITADA

ARTIGO l.°
ciedade adopta a designação de «Sinosp, Limitada.", 

a sua sede social na Cidade do Luena, Província do 
I P°dend° fransferi-Ia livremente para qualquer outro

o território nacional, bem como abrir filiais, agências, 
sal ou outra forma de representação onde e quando a> 

circunstâncias epossibilídades o permitirem.
ARTIGO 2.°

S^a duraÇã° é por tempo indeterminado e o seu início, 
, k ° °S °S efe*tos tegais, contar-se-á a partir da data 

CeJebração da presente escritura.

o ARTIGO 3.°
cio °^ecto soctal é a prestação de serviços &

3 ’ nomea^amente, nas áreas de transporte 
agrn-^eir°S Q H^rcndonas, indústria, hotelaria e 
cas p CUar^a, construção civil e fiscalização de obras 
sólidn praÇà° de inerte> Piscicultura, recolha de 
mático’ Ornec,mentos de materiais de escritórios >» 
limoeza’ requa'®caÇã° dos solos para habitação s°. 
mecâni êeral’ lavandaria industrial, caixilharia e al^ 
verdes T ’ Serralharia e carpintaria, manutenção de esf 
Cnd 1Vraria’ Venda de serial escolar, forneci .̂ 
de automeSC°lar’empresa de segurança, venda de aces 
8âsZn°oVeiS’ C°mpra 6 V“da de ,DX
dedicar-se a,olmP°rtaÇa0’ exPortaÇao> Podendo ”° e;»f 
ntitido por ]ej exercic*° de outros ramos, desde que
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ARTIGO 4.°

tal social integralmente realizado em dinheiro 
° CaP 00 00 (cem mil kwanzas), constituído e repre- 
l° r duas quotas iguais e do valor nominal de 

sentad0 P 00 (Cinquenta mil kwanzas), pertencentes aos 

5 ' . ’3n segunda e Deusdidite Nalumingo Daniel 
sócios Abraao a S 

ceaiiíida-
5 ° ARTIGO 5.°

serão exigíveis prestações complementares de capi- 

os sócios poderão fazer à sociedade os suprimentos 

que carece mediante os juros e condições de reembolso 

que estipularem.
ARTIGO 6.'

Fica autorizada a cessão entre os sócios, mas quando 

feita a terceiros, além da sociedade gozar do direito de prefe­

rência, depende sempre do seu consentimento. Não usando 

a sociedade do seu direito de preferência, este competirá aos 

sócios e, querendo-a mais do que um a quota será dividida.

ARTIGO 10.°
Os anos sociais serão os civis e em cada ano social far- 

-se-á um balanço que deverá estar encerrado e datado até 
31 de Dezembro do ano a que disser respeito, devendo estar 
aprovado e assinado até fins de Março do exercício imediato.

ARTIGO 11.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou interdição ■ 

de qualquer dos sócios, continuando com os sobrevivos ou 

capazes e os herdeiros ou representantes do sócio falecido 
ou interdito, devendo nomear um que a todos representante, 

enquanto a quota estiver indivisa.

ARTIGO12.®
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos serão liquidatários e a liquidação 
e partilha procederão como conforme acordaram. Na falta 
de acordo e se algum dos sócios o pretender, será o activo 
social licitado em globo com a obrigação de pagamento do 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer em 
igualdade de condições.

ARTIGO 7? ARTIGO 13.°

1. A gerência e a administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, activa e passividade, em juízo e fora 

dele, será exercida pelo primeiro sócio Abraão Segunda que, 

desde já, é constituído gerente principal, com dispensa de 

caução, não sendo necessária a assinatura do segundo sócio, 

Deusdidite Nalumingo Daniel Segunda para obrigar valida­

mente a sociedade, pelo facto deste, ser menor de idade e 
estar sobre a responsabilidade total do primeiro sócio, que o 

presenta em todos os actos até atingir a maioridade.
2.0 sócio-gerente poderá delegar a outra pessoa estranha 

a sociedade, todos ou parte dos seus poderes, conferindo- 
dhe para o eleito o referido mandato por escrito em nome 
da sociedade.

2- Fica expressamente vedado aos sócios obrigarem 

s°ciedade em actos ou contrato estranhos aos negócios 
Clais, tais como letras de favor, fianças, abonações ou 

bentos semelhantes.

ARTIGO 8.°
não S Assenibleias Gerais serão convocadas, quando a lei 

hdas^ eSCreVa outras formalidades, por meio de cartas regis- 

com* aos sócios e expedidas pela via mais rápida, 
sócios 1° 11161108 15 dias de antecedência. Se qualquer dos 

feita S^Ver ausente da sede social, a convocação deverá ser 

a dilatação suficiente para ele poder comparecer.

0sluc ARTIGO 9.°
Centagein r°S apurados, depois de deduzida a per­

dido e '0% Para ° ^nd° de reserva legal, quando 
ciajSj serà^Ua^SClUer outras percentagens para fundo espe- 
%tas e ° d*vididos pelos sócios na proporção das suas 

h°Uver ProPorÇão serão suportadas as perdas se

Para todas questões emergentes deste contrato, quer entre 
nós sócios, seus herdeiros ou representantes, quer entre eles 
e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da Comarca do 
Moxico, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais toma­
das de acordo com as disposições da Lei n.° 1/04, de 13 de 
Fevereiro, que regula as sociedades comerciais e demais 
legislação que lhe seja aplicável.

(14-0553-L01)

MAVEKI — Prestação de Serviços, Construção Civil
e Representações, Limitada

Constituição da sociedade «MAVEKI — Prestação de 
Serviços, Construção Civil e Representações, Limitada».

No dia 27 de Dezembro de 2013, em Luanda e no
l.°  Cartório Notarial, a cargo do Notário Licenciado, 
Amorbelo Vinevala Paulino Sitôngua, perante mim, 
Pedro Manuel Dala, Notário-Adjunto, compareceram 

como outorgantes:
Primeiro: — Ismael Ngunza Alberto Mulemba, solteiro, 

maior, natural de Waco-Kungo, Cela, Província do Kwanza- 
-Sul, residente habitualmente em Luanda, Bairro Sagrada 
Esperança, Maianga, Casa n.° 19, Zona 6, titular do Bilhete 
de Identidade n.° 000065880KS020, emitido pela Direcção 
Nacional de Identificação, aos 21 de Setembro de 2012;

Segundo: — Álvaro Yuri Alberto da Cunha, solteiro, 

maior, natural de Waco-Kungo, Província do Kwanza- 
-Sul, residente habitualmente em Luanda, Bairro Benfica, 
Samba, Casa n.° 67, Condomínio Hipicu, titular do Bilhete 
de Identidade n.° 000091553KS017, emitido pela Direcção 
Nacional de Identificação, aos 8 de Junho de 2011;
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Verifiquei a identidade dos outorgantes pelos mencio­
nados, que no fim são mencionados e arquivados.

E pelos outorgantes foi dito:
Que, pela presente escritura, constituem 

sociedade comercial denominada, «MAVEKI - Prestaçao 
de Serviços, Construção Civil e Representações, Limitada», 
com sede social em Luanda, Distrito Urbano da Ingombota, 

Rua Rainha Ginga, Edifício 204.Que, a referida sociedade tem por objecto social o esti­
pulado no artigo 3.° dos estatutos, e possui o capital social 
do montante de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), como 
referencia o artigo 4.° dos estatutos;

Que, esta sociedade vai reger-se pelos respectivos esta­
tutos que fazem parte integrante desta escritura, que é um 
documento elaborado em separado, nos termos e para os 
efeitos do n.° 2 do artigo 78.° do Código do Notariado, com 
redacção que lhe foi dada pelo artigo 55.° da Lei n.° 1/97, de 
17 de Janeiro, cujo conteúdo eles outorgantes têm perfeito 
conhecimento, pelo que é dispensada a sua leitura.

Assim o disseram e outorgaram.
Instruem este acto:

a) Certificado de Admissibilidade emitido pelo 
Ficheiro Central de Denominações Sociais do 
Ministério da Justiça, aos 27 de Junho de 2013;

b) Documento complementar a que atrás se fez alu-
são;

c) Comprovativo do capital social.
alta «7 a? 6 M PreSenÇa dos ^«gantes, fiz em voz 
alta a leitura desta escritura e a explicação do seu conteúdo

o Notário-Adjunto, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
MAVEKI — PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS, CONSTRUÇÃO CIVIL 
E REPRESENTAÇÕES, LIMITADA 

artigo l.°
a sociedade adopta a denominação de «MAVEKI — 

Prestação de Serviços, Construção Civil e Representações, 
Limitada», com sede em Luanda, no Distrito Urbano da 
Ingombota, Rua Rainha Ginga, Edifício 204, podendo ainda 
transferi-la livremente para qualquer outro local do territó­
rio nacional, como abrir filiais, sucursais, agências ou outras 
formas de representação no País ou no estrangeiro.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°
O seu objecto social consiste no exercício de prestação 

de serviços, construção civil, e representações, e podendo 
ainda se dedicar-se a qualquer outro ramo de comércio e 
indústria em que os sócios acordem e seja permitido por lei

DIÁRI0^

ARTIGO 4.° 
o capital social é de Kz: 100.000,00 (cein t 

a dividido e representado por duas quotas ZaS a delas no valor nominal de Kz: 50.000,00

nzas) pertencentes aos socios, Ismael Ng^ M MuSaeÁlvaro Yuri AlbertodaCunha. M

ARTIGO 5.° I
o capital social poderá ser aumentado por delfej 

Assembleia Geral ou o aumento sera div.didonaj ias quotas de cada sócio ou também na forma J 

darem-
ARTIGO 6.°

A gerência e a administração da sociedade em 
seus actos e contratos em juízo e fora dele, activa 
sivamente é incumbida ao sócio Ismael Ngunza Alb^ 
Mulemba, que dispensado de caução fica desde já no®^ 
sócio-gerente da referida sociedade, bastando a sua assi^ 
tura para obrigar validamente a sociedade.

1. A sociedade poderá delegar entre si ou empe^ 
estranha à sociedade todos ou parte dos seus poderes i 
gerência conferindo para o efeito o respectivo mandato,

2. As despesas inerentes à sociedade serão custeada 
pelos sócios e os lucros serão divididos na proporção à 
50% em cada um dos sócios.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simpfe 
cartas registadas, dirigidas aos sócios, com pelo me® 
8 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreve f«- 
malidades especiais de comunicação. Se qualquer umfe 
sócios estiver ausente da sede, a comunicação deverasa 
feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
Por falecimento ou interdição de qualquer um dos sócL 

a sociedade continuará com os sobreviventes capa265 
herdeiros ou representante do sócio falecido ou 
estes nomear o seu representante na sociedade.

ARTIGO 9.° istosBi
A sociedade dissolve-se nos casos e termos Pre 

lei.

Os balann ARTIGO 10."ano> devend?08 Serâo dados em 31 de Dezembro & a

VendoenceITara31deMarÇo.
Noomíçc artigo n.° •Çoes da Leí n ® ^gUÍação as deliberações sociais, as (W0 

Aplicável de 13 de Fevereiro, e demais
(I4.O59^

SOCIEMB — Sociedade Ang» a 
de Embalagens, Lin>itada jdP 

. j Taiie^0Certifico que, por escritura de 20 Q otasPaí3 
lavrada com início a folhas 84, do livro de
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n O 184-A, do Cartório Notarial do Guiché 
turas ^^^^resa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

[)nic° da Licencjado em Direito, foi constituída entre: 

jaCosta’ ___ Euclides Gonçalo Tandala Francisco, 

Marcelina Zeferina Francisco Tandala, sob o 
casad0 cornunhão de adquiridos, natural do Cazenga, 
regime * de Luanda, onde reside habitualmente, no Distrito 
províneia ba Kjaxj} Bairro Neves Bendinha, Rua do 
Urbano d0

Casa n. í-5»
pisca’ __ Marcelina Zeferina Francisco Tandala,

com o primeiro outorgante, sob o regime acima 
caSacionado, natural do Sambizanga, Província de Luanda, 
1X1 e° resije habitualmente, no Distrito Urbano da Maianga, 

Baitto Cassequel, Rua 54, Casa n.° 85, Zona 9;
Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­

lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 

artigos seguintes:
Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em

Luanda, 2.0 de Janeiro de 2014. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
SOCIEMB — SOCIEDADE ANGOLANA 

DE EMBALAGENS, LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «SOCIEMB — 
Sociedade Angolana de Embalagens, Limitada», com sede 
social na Província de Luanda, Rua Cónego Manuel das 
Neves n.° 5, Casa n.° 5, l.° andar, Apartamento A, Bairro 
Patrice Lumumba, Município da Ingombota, podendo 
transferi-la livremente para qualquer outro local do territó- 
no nac*°nal, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 
Outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

^cio da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

a celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°
A (Objecto)

a Rross°Cle<^a^e como °4ec^° social comércio geral, 
imóve' ° 6 a retalh°> importação e exportação, venda de 

iria 5 Pres*a9ão de serviços, hotelaria e turismo, indús- 

aSro'Pecuária, agricultura, informática, 
e c°nfec niCa^^es’ Construção civil e obras públicas, modas 
duçào c^^es’ fr^sportes marítimo, aéreo e terrestres, pro- 

^rico e merc^a^za9ão de artefactos plástico, bem como o 

de *°d° 0 genéro de sacolas e embalagens, 
°Uusadas9 COrnPra e venda de viaturas novas e de ocasião 
C^a auto * ransPOr*es de passageiros ou de mercadorias, ofi- 
C^e^ireiraCn^a ma^er^a^ de escritório e escolar, salão de 

’ b°tequim, assistência técnica, comercialização 

de petróleo e lubrificantes, farmácia, centro médico, clínica 
geral, perfumaria, agência de viagens, promoção e mediação 
imobiliária, relações públicas, pastelaria, panificação, explo­
ração de parques de diversões, realização de espectáculos 
culturais, recreativos e desportivos, exploração mineira e 
florestal, exploração de bombas de combustíveis, estação de 
serviços, representações comerciais, serralharia, carpintaria, 
venda de alumínio e sua utilização, cultura e ensino geral, 
segurança de bens patrimoniais, podendo ainda dedicar-se 
a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em que os 
sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 2 (duas) quotas, sendo uma no valor nominal de 
Kz: 90.000,00 (noventa mil kwanzas), pertencente ao sócio 
Euclides Gonçalo Tandala Francisco e outra no valor nomi­
nal de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas) pertencente à sócia 
Marcelina Zeferina Francisco Tandala, respectivamente.

ARTIGO 5.°
(Cessão de quotas)

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, incumbem ao sócio Euclides Gonçalo Tandala 
Francisco, que fica desde já nomeado gerente, com dispensa 
de caução, bastando a sua assinatura para obrigar valida­
mente a sociedade.

1. O gerente poderá delegar mesmo em pessoa estranha 
à sociedade parte dos seus poderes de gerência, conferindo 
para o efeito o respectivo mandato.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°
(Assembleia)

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos trinta 
(30) dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva 
formalidades especiais de comunicação. Se qualquer dos 
sócios estiver ausente da sede social a comunicação deverá 
ser feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
(Divisão dos lucros)

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.
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ARTIGO 9.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento, 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.
ARTIGO 10.° 
(Liquidação)

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.
ARTIGO li.0 

(Preferência na amortização)

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.
artigo 12.°

(Foro competente)

Para todas as questões emergentes do presente contrato
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da

ARTIGO 13.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encenar a 31 de 
Março imediato.

ARTIGO 14.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(14-1009-L02)

SOCOPEL — Sociedade de Consultoria e Promoção de 
Empreendimentos, Limitada

Certifico que, de folhas 23, verso, a folhas 25, do livro 
de notas para escrituras diversas, n.° 137-B, do 2.° Cartório 
Notarial desta Comarca, se encontra lavrada a escritura do 
teor seguinte:

Aumento de capital social na sociedade «SOCOPEL — 
Sociedade de Consultoria e Promoção de Empreendimentos, 
Limitada».

No dia 17 de Novembro de 1995, nesta Cidade de Luanda 
e no 2.° Cartório Notarial desta Comarca, perante mim Maria 
da Conceição Lourenço Ascençào de Jesus Pataca, notário 
do referido Cartório, compareceram:

Primeiro: — Teodoro Lima da Paixã0 t 
casado com Melina Vieira da Paixão Fran 
de comunhão de bens adquiridos, natural dT?’ n° 
reside, no Bairro Maianga, Zona 5, RUa 
Dias, Prédio Barroso, 4.° andar; ta° de

Segundo: — António Pereira Mendes c I 
-Dúnem, casado com Engrácia da Nactividad^M 
Bárber Van-Dúnem, no regime de comunhão deb M 
ridos, natural de Luanda, onde habitualmente re/?s,id 
Nelito Soares, Rua João de Deus, n.° 96, rés-do-ch- M 

Terceiro: — Alexandre Bernardo N^aRa^’ 
maior, natural de Boma- República do Zaire, mas dl 
nalidade angolana, residente habitualmente em tj 
Bairro Prenda, Zona 6, Lote 11,2.° andar, 19;

Verifiquei a identidade dos outorgantes nor~ L 
mento pessoal. t

E, disseram: , |
Que são neste momento os únicos actuais sócios J 

sociedade por quotas de responsabilidade, limitada, denoJ 

nada «SOCOPEL — Sociedade de Consultoria e PromoçU 
de Empreendimentos, Limitada», com sede em Luandil 

Rua Manuel de Almeida Vasconcelos, n.° 68, conste 
por escritura de 13 de Abril de 1992, lavrada de folhasiii 
e seguintes, do Livro de Notas n.° 67-D, deste 2.° Caitóról 
Notarial de Luanda e, alterada por escritura de 26 de Janeirol 
de 1994, lavrada de folhas 24, verso, a folhas 26, verso,M 
livro de notas para escrituras diversas, n.° 79-D, tambénl 
deste Cartório Notarial. !

Que o capital da referida sociedade é neste momento d 
montante de seiscentos mil kwanzas reajustados, reate-1 
dos em dinheiro e outros valores do activo social, divididal 
e representado por três quotas iguais e do valor nominal M 
duzentos mil kwanzas reajustados, sendo uma para cadauo I 
dos sócios. .. |

Que, para adoptarem o montante do capital so^-1 
ao desenvolvimento actual dos negócios da socie. J 
decidiram aumentá-lo, pelo que pela presente e^n J 
efectivamente o aumentam do seu montante de sei I 
mil kwanzas reajustados, para sessenta milhões J 
zas reajustados, sendo o aumento verificado de cU1^ e!fl I 
nove milhões e quatrocentos mil kwanzas reajust^ I 
dinheiro, que já deu enteada na caixa social, sU^SC a [ 
sócios em partes iguais, ou seja cada um com mai 
de dezanove milhões e oitocentos mil kwanzas 

Seguidamente, unificam numa só as duas qu0 0
um, ficou a possuir na sociedade, e alteram o artig 
pacto social, ao qual a partir de agora é dada a seg 

redacção:
ARTIGO 3.° . ~esde^i

O capital social é de sessenta mi 
zas reajustados, integralmente realiza ° 0 e f 
e °utros valores do activo social, dN1 
sentado por três quotas iguais e do valor 
vinte milhões de kwanzas reajustados?

para cada um dos três sócios.
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a s as demais cláusulas não alteradas por esta
Qnl),ratcontituamemplenOVÍg0r'

’ o disseram e outorgaram.
ASS1 utorgantes, em voz alta, fiz a leitura desta escritura 
A°S|icação do seu conteúdo, advertência de apresentar 

e3 eXp ‘ .-lipdade o registo deste acto, dentro do prazo de 
n3obngatone

podias- ^ras: Teojoro Lima da Paixão Franco Júnior, 
-S pereira Mendes Campos Van-Dúnem e Alexandre 

^ardo N’Gaka. — A Notária, Maria da Conceição 
Lwenço Ascenção de Jesus Pataca.

É certidão que fiz extrair e vai conforme o original a que 

me reporto.
20 Cartório Notarial da Comarca de Luanda, em Luanda, 

aos 6 de Dezembro de 1996. — O ajudante, ilegível.
(14-0590-L01)

TIMFER — Consultoria e Desenvolvimento 
de Negócios, Limitada

Certifico que, por escritura de 15 de Novembro 
de 2013, lavrada com início a folhas 3 do livro de notas para 
escrituras diversas n.° 4-B, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 
da Costa; Licenciado em Direito e de Walter da Costa 
Cambongue, Licenciado em Direito, Notário-Adjunto do 
referido Cartório, foi constituída entre:

Primeiro: — José Cardoso Sebastião Ferreira, solteiro, 
maior, natural do Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Província 
de Luanda, onde reside habitualmente, no Distrito Urbano do 
Cazenga, Bairro Tala-Hady, Rua A, Casa n.° 43, Zona 19, titu­
lar do Bilhete de Identidade n.° 001744055LA030, emitido 
pela Direcção Nacional de Identificação Civil e Criminal, aos 
4 de Dezembro de 2013;

$egundo: — Timóteo João Sebastião, solteiro, maior, 
natural do Município do Cazenga, Província de Luanda, 
oQde reside habitualmente, no Distrito Urbano do Cazenga, 

airr° ^la-Hady, Casa n.° 21, Zona 19, titular do Bilhete 
^Identidade n.° 000552055LA038, emitido pela Direcção 

acional de Identificação Civil e Criminal, aos 10 de 
lembro de 2012;
lidador Soc*eda(de comercial por quotas de responsabi- 

artion lrn^tada» Tie se regerá nos termos constantes dos 
^os seguintes.
catáconforme-

^anda^0 ^Otar^a^ Guiché Único da Empresa em 

’ aos 2 de Janeiro de 2014. — O ajudante, ilegível.

TIMfep PACTO SOCIAL 
CONSULTORIA E DESENVOLVIMENTO 
OE NEGÓCIOS, LIMITADA.

A SOc- ARTIGO l.°
^°nsultori^a^e ad°Pta a denominação «TIMFER — 

e desenvolvimento de Negócios, Limitada», 

Abreviadamente «Timfer, Limitada» tem a sua sede social 
na Província de Luanda, no Distrito Urbano da Ingombota, 
Bairro da Ilha de Luanda, Avenida Murtala Mohamed 
n. 300, podendo abrir filiais agências, sucursais, ou qual­

quer outra representação em qualquer parte do território 
nacional e no estrangeiro que mais convenha aos negócios 
sociais.

ARTIGO 2.°
A duração da sociedade é por tempo indeterminado, 

contando-se o seu início a partir da data da celebração da 
escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem comó objecto social a construção civil 

e obras públicas, fiscalização de obras, elaboração de pro­
jectos e de estudos, instalações e construções de projectos 
eléctricos de média tensão, baixa tensão, alta tensão, ilu­
minação pública, construção dos sistemas de hidráulicos, 
informática, contabilidade em consultoria financeira e 
estudos de viabilidade económicos, importação e exporta­
ção, equipamentos e máquinas para construção civil, obras 
mineiras, máquinas agrícolas e acessórios, sistema de pro­
dução agrícola, tecnologia para a produção e transformação, 
indústria, hotelaria e turismo, consultoria ambiental, gestão 
de resíduos urbanos, transferência de tecnologia ambiental, 
tratamento de resíduos sólidos, construção e manutenção de 
jardins e espaços verdes, recolha e reciclagem, e tratamento 
dos resíduos sólidos, formação técnico profissional, especia­
lizada e actualizada, tecnologia de informação, tecnologia de 
segurança e vigilância privada, refinarias de petróleo, trans­
portes, telecomunicações, serviços de imobiliária, indústria 
de materiais de construção, serviços de organização de even­
tos, cerimónias, exploração de inertes, florestal, mineira, 
indústria de madeira, carpintaria de limpo de madeira, por­
tas e janelas e tábuas para a construção civil, agro-pecuária, 
pescas, agricultura, prestação de serviços e representação, 
podendo exercer ainda a outras actividades desde que haja 
conveniência dos sócios e permitido por lei.

2. A sociedade pode no exercício da sua actividade, par­
ticipar no capital social de outras sociedades nacionais ou 
estrangeiras, ainda que o objectivo social diferente, associar- 
-se a quaisquer agrupamentos de empresas, consórcios ou 
associações em participação existentes ou a construir, bem 
como adquirir ou alienar a nacionais ou estrangeiras partici­

pações sociais.

ARTIGO 4.°

O capital social integralmente realizado em dinheiro é 
de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), dividido e repre­
sentado por 2 (duas) quotas iguais, no valor nominal de 
Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) cada uma, per­
tencentes aos sócios José Cardoso Sebastião Ferreira e 
Timóteo João Sebastião.

ARTIGO 5.°

1. A gerência e administrativa da sociedade em todos os 
seus actos e contratos activa e passivamente em juízo e fora
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No omisso regularão as deliberações soe • 
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, qu^' 

Sociedades Comerciais e demais legislação apl^’

dele, serão exercidas pelos sócios José Cardoso Sebastião 
Ferreira e Timóteo João Sebastião, que com dispensa de 

caução, ficam desde já nomeados gerentes, bastando as suas 

assinaturas para obrigar validamente a sociedade.

ARTIGO 6.°
Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos e 

contratos estranhos aos negócios sociais tais como letras de 

favor, fianças, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7?
Não serão exigíveis prestações suplementares de capi­

tal, mas os sócios poderão fazer à sociedade os suplementos 
de que ela carecer nas condições estipuladas em Assembleia 

Geral.
ARTIGO 8.°

A cessão de quotas, quando feita entre, sócios £ 
porém, quando a favor de estranhos, a sociedade fica depen 
dente do consentimento desta a quem é semPr^e^ e. 

direito de preferência, deferido aos socios quando a socie 

dade não exercer este direito.
ARTIGO 9.’

1. A Assembleia Geral será convocada, quando a lei nao 
prescreva outras formalidades, por meio de cartas regista­
das, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 (trinta) dias de 
antecedência.

2. Se qualquer dos sócios estiver fora da sede social, a 
convocação deverá ser feita com dilação suficiente para ele 
poder comparecer.

ARTIGO 10.°

1. Em caso de dissolução da sociedade por acordo dos 
sócios e nos demais casos legais, todos os sócios serão liqui­
datários e a liquidação e partilha procederão como tiverem 
acordado.

2. Na falta de acordo e se algum dos sócios o pretender, 
será o activo social adjudicado ao sócio que melhor preço 
oferecer em igualdade de condições.

ARTIGO 11.°

A sociedade não se dissolverá pela morte ou interdi­
ção de qualquer dos sócios, continuando com os sobrevivos 
ou capazes e os herdeiros ou representantes do sócio fale­
cido ou interdito que nomearão um que a todos represente 
enquanto a quota permanecer indivisa.

ARTIGO 12.°

Os lucros líquidos apurados em cada ano civil, depois 
de deduzida a percentagem de 30 % (trinta) para o fundo de 

reserva e outras percentagens para o fundo especiais aprova­
dos pela Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios, na 
proporção das suas quotas.

ARTIGO 13.°

Para a resolução de todos as questões emergentes do 
presente contrato, quer entre os sócios se os herdeiros ou 
representantes, quer entre eles e a própria sociedade, fixa o 
Foro da Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qual­
quer outro.

COCIGA — Construção Civil 
e Obras Públicas, Limitada

Certifico que, com início a folhas 74, do liVro de 
para escrituras diversas n.° 983-B, do l.° Cartório 
da Comarca de Luanda, se encontra lavrada a escritura^ 

teor seguinte:
Cessão de quotas e alteração parcial do pacto social 

sociedade «COCIGA — Construção Civil e Obras Pública 
Limitada».

No dia 12 de Dezembro de 2013, em Luanda e no

l.°  Cartório Notarial, a cargo do Notário, Licenciado, 
Amorbelo Vinevala Paulino Sitôngua, perante mim, Pedro 
Manuel Dala, Notário-Adjunto, compareceu como outor­
gante; • |

Tomás Maria Girão Zenóglio de Oliveira, solteiro, maior, 
natural de Lisboa, Portugal, mas de nacionalidade angolana, 
titular do Bilhete de Identidade n.° 004678133OE043, emi-1 
tido aos 18 de Fevereiro de 2010, pela Direcção Nacional I 
de Identificação, e válido até 17 de Fevereiro de 2015, com I 
domicílio habitual em Luanda, na Rua Cirilo da Conceição e I 
Silva, n.° 1, 3.° andar, Apartamento 3, Bairro e Município da I 

Ingombota, que outorga este acto em nome, representação e I 

na qualidade de procurador de:
a) «FINICAPITAL — Investimentos e Ges­

tão, S. A.», sociedade comercial anónima I 
de direito angolano, com sede em Luanda, I 

na Rua Manuel de Almeida e Vasconcelos- 

n.° 60, Bairro Azul, Município da W® 
bota, matriculada na 2.a Secção do I 
ché Único da Empresa da Conservatón^ I 
Registo Comercial de Luanda sob o n. I 

08/080527, titular do Número de Identi 

ção Fiscal 5417023990; efCÍa|
b) «Robert Hudson, Limitada», sociedade com

qede s°u 
por quotas, de direito angolano, com 

em Luanda, na Avenida Talatona, . j0(Je 
son, Sector Talatona, Bairro Samba, 
Belas, matriculada na Conservatória do 

Comercial de Luanda sob o n.
do Número de Identificação Fiscal 54 $

cj «COCIGA — Construções Civis de por 
sociedade comercial anónima de 
úiguês, com sede social na Avenida 
Gama, n.° 780, Freguesia de MafamUtiwiaf a° 
celho de Vila Nova de Gaia, Portugal» jo 

número-único de matrícula na Conser^
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Registo Comercial de Vila Nova de Gaia (Portu- 
an e de pessoa colectiva 501 451 323;

GLOBAL SEGUROS — Companhia Angolana 
de Seguros, S. A.», sociedade comercial anó­
nima, com sede em Rua Joaquim Kapango, 
n° Y-43, Sumbe, Província do Kwanza-Sul, 
matriculada na Conservatória dos Registos do 
Kwanza-Sul, Sumbe, sob o n.° 1.015, a fls. 116, 
verso, a 139, do Livro C-3.

Verifiquei a identidade do outorgante pela exibição do 
uinento acima mencionado, a qualidade em que inter- 

d°CU o euficiência dos seus poderes para o acto em face dos 
vême a ~
documentos que no fim menciono e arquivo.

Epelo outorgante foi dito:
Que as suas representadas são ao momento as únicas e 

actuais sócias da sociedade comercial denominada «COCIGA 
- _ Construção Civil e Obras Públicas, Limitada», com sede 

social em Luanda, na Rua Major Kanhangulo, n.° 72, Bairro e 
Município da Ingombota, titular do Número de Identificação 
Fiscal 5401143311, matriculada na Conservatória do Registo 
Comercial de Luanda, sob o n.° 1283- 06/060126, consti­
tuída por escritura de 9 de Outubro de 2003, lavrada com 
início a folhas 85, do livro de notas para escrituras diver­
sas n.° 124-D, do 2.° Cartório Notarial de Luanda, alterada 
várias escrituras, sendo a última de 26 de Junho de 2009, 
lavrada com início a folhas 96, verso, a folhas 102, do livro 
denotas para escrituras diversas n.° 261-A, também do 2.° 
Cartório Notarial de Luanda;

Que a sociedade tem o capital social cifrado no valor 
deKz: 147.460.164,00 (cento e quarenta e sete milhões, 

quatrocentos e sessenta mil, cento e sessenta e quatro 
kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, dividido 

e representado por quatro quotas, sendo uma no valor 
n°minal de Kz: 99.535.610,70 (noventa e nove milhões, 
quinhentos e trinta e cinco mil, seiscentos e dez kwanzas 
e setenta cêntimos), pertencente à sócia «FINICAPITAL 
""Investimentos e Gestão, S. A.», outra no valor nomi- 

ç K2- 18-432.520,50 (dezoito milhões, quatrocentos 
^nta e dois mil, quinhentos e vinte kwanzas e cin- 

Hud^ C^ndmos)» pertencente à sociedade «Robert 

vaiOpOn’ Minutada», e outras duas quotas, cada uma no 
setec QOmÍnal de 14.746.016,40 (catorze milhões, 
quarent°S e 9uarenta e seis mil e dezasseis kwanzas e 
* Co *a C^ndmos)> pertencentes às sócias «COCIGA 

SEGURQÇÕeS Civis de Gaia’ 'S- A >> e <<GL0BAL
§ Companhia Angolana de Seguros, S. A.»,

Quarnente;
^rado * PelaPresente escritura, em conformidade com o deli- 
datada (j01 Sessà° de Assembleia Universal e Extraordinária, 

dos Pode Fevereiro de 2013, o outorgante fazendo uso 
3ctos. eS qUe foram conferidos, pratica os seguintes

A^Ode Quotas

^Ma^8611^38 do outorgante, «Robert Hudson, 

e «COCIGA — Construções Civis de Gaia, S. 
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A.», detentoras cada uma delas de uma quota liberada, no 
valor nominal de Kz: 18.432.520,50 e Kz: 14.746.016,40, 
respectivamente, livres de ónus, penhor ou quaisquer outras 
responsabilidades, e com renúncia expressa do direito 
de preferência das demais sócias e da sociedade, cedem 
à primeira representada do outorgante, «FINICAPITAL 
— Investimentos e Gestão, S. A.», a totalidade das respec­
tivas quotas pelos valores em kwanzas, equivalente 
a USD 499.856,52 (quatrocentos e noventa e nove 
mil, oitocentos e cinquenta e seis dólares dos Estados 
Unidos da América e cinquenta e dois cêntimos), e 
USD 381.645,44 (trezentos e oitenta e um mil, seis­

centos e quarenta e cinco dólares dos Estados Unidos 
da América e quarenta e quatro cêntimos), respectiva­
mente, valores estes já recebidos pelas cedentes, pelo 
que é dada a respectiva quitação.

Que deste modo, as sócias cedentes «Robert Hudson, 
Limitada» e «COCIGA — Construções Civis de Gaia, S. 
A.», apartam-se definitivamente da sociedade, nada mais 
tendo dela a reclamar j

Que, em nome da sua primeira representada 
«FINICAPITAL — Investimentos e Gestão, S. A.» aceita as 
referidas cessões nos precisos termos exarados, unificando 
deste modo as quotas ora cedidas com a que esta já detinha na 
sociedade, passando assim a ter uma única quota com o valor 
nominal de Kz: 132.714.147,60 (cento e trinta e dois milhões, 
setecentos e catorze mil, cento e quarenta e sete kwanzas e 
sessenta cêntimos);

Que, em consequência dos actos procedentes, altera par­
cialmente os estatutos da sociedade, designadamente no seu 
n.° 1, do artigo 4.° o qual passa a ter a seguinte redacção:

ARTIGO 4.°

1. O capital social é de Kz: 147.460.164,00 
(cento e quarenta e sete milhões, quatrocentos e 
sessenta mil, cento e sessenta e quatro kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e 
representado por duas quotas, uma no valor de 
Kz: 132.714.147,60 (cento e trinta e dois milhões, 
setecentos e catorze mil, cento e quarenta e sete 
kwanzas e sessenta cêntimos), pertencente à sócia 
FINICAPITAL — Investimentos e Gestão, S. A.», 
e outra no valor de Kz: 14.746.016,40 (catorze 
milhões, setecentos e quarenta e seis mil e dezasseis 
kwanzas e quarenta cêntimos) pertencente à sócia 
«GLOBAL SEGUROS — Companhia Angolana de 

Seguros, S. A.».
Que continuam firmes e válidos todos os artigos dos 

estatutos não alterados pela presente escritura.
Assim o disse e outorgou.
Instruem este acto: *

a) Acta avulsa, datada de 15 de Fevereiro de 2013, da 
Assembleia Universal e Extraordinária da socie­
dade comercial «COCIGA — Construção Civil 
e Obras Públicas, Limitada»;
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b) Certidão comercial da refenda 

aos 9 de Setembro de 2013, P 
de Registo Comercial de Luanda;

j Acta n.° 27, datada de 14 de Janeiro ’ 
Conselho de Administração da socieda e « -

CAPITAL—Investimentos e Gestão, • ■ >
d) Procuração outorgada, no dia 17 de uhi ro

2013, pelo Conselho de Administração da soei - 
dade «FINICAPITAL - Investimentos e Ges­

tão, S. A.», a favor do outorgante para inteira 

validade deste acto;
e) Certidão comercial da sociedade «FINICAPITAL

- Investimentos e Gestão, S. A.», emitida aos 
25 de Julho de 2013, pela 2.a Secção do Guiché 
Único da Conservatória de Registo Comercial 

de Luanda;
j) Acta avulsa, datada de 11 de Fevereiro de 2013, da 

Assembleia Geral Extraordinária da sociedade 

«Robert Hudson, Limitada»;
g) Procuração outorgada, neste mesmo Cartório

Notarial, no dia 20 de Fevereiro de 2013, pelos 
representantes legais da «Robert Hudson, Limi­
tada», a favor do outorgante para inteira vali­
dade deste acto;

h) Certidão comercial da sociedade «Robert Hud­
son, Limitada», emitida, aos 7 de Fevereiro de 
2013, pela Conservatória de Registo Comercial 
de Luanda;

i) Acta n.° 50, datada de 8 de Fevereiro de 2013, do
Conselho de Administração da sociedade comer­
cial de direito português «COCIGA — Constru­
ções Civis de Gaia, S. A.», para inteira validade 
deste acto;

j) Procuração outorgada, no dia 13 de Fevereiro de
2013, pelo representante legal da «COCIGA — 
Construções Civis de Gaia, S. A.», a favOr do 

outorgante para inteira validade deste acto-
k) Certidão comercial da sociedade «GLOBAL

SEGUROS - Companhia Angolana de Segu­
ros, S. A.», emitida aos 3 de Maio de 2012 pela 
sX^0™ d°S RegÍSt0S d0 Kwanzà-Sul, 

Dtórío, da República das sociedades.
inalmente, ao outorgante esta escritura foi lid 

mesmo explicado o seu conteúdo k» * hda e ao 
tência da obrigatoriedade do registo d^ste^tfelta ’
90 dias. g t0 deste act0 no prazo de

Está conforme.
É certidão que fiz extrair e vai conforme o original.

1,° Cartório^Jotarial da Comarca de Luanda, em Luanda, 
aos 17 de Dezembro de 2013. — A Ajudante, Faustina Luís 
M. Canhanga. (14-0980-L01)

Fairplay, Limitada

Certifico que, por escritura de 30 de Janeiro 
lavrada com início a folhas 81 do livro de notas° 20|<, 
turas diversas n.° 4-B, do Cartório Notarial do Gu^ 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Albert^ 

Costa, Licenciado em Direito e Eduardo Sapai0 
-adjunto, foi constituída entre: 5 nolári0

Primeiro: — Guilherme Cardoso de Carvalho, casad 

Andrea Nuna Pinheiro Moita de Carvalho, do Distrito 
da Ingombota, praceta Farinha Leitão n.° 9, Zona 4 

Maculusso, titular do Bilhete de Identidade n.° 000091888LAOI7 

emitido pela Direcção Nacional de lentificação Civil eCn ’ 

aos 4 de Julho de 2013, que outorga neste acto por si ec(w 

representante legal de seus filhos menores consigo conviventes 
Guilherme Moita de Carvalho, de 5 anos de idade, natural dò 
Distrito Urbano da Ingombota, Município e Província de Luanda, 
registado sob 0 n.° 2937, folhas 84, do livro n.° 15, conforme 
Cédula Pessoal emitida pela 1 ,a Conservatória do Registo Civil & 
Luanda, aos 15 de Setembro de 2008; e de Gabriela Sofia Mofe 

de Carvalho, de 11 meses de idade, natural do Distrito Urbano 
da Ingombota, Município e Província de Luanda, registada sob 
0 n.° 583, como se vê no Boletim de Nascimento emitido pela
l.a Conservatória do Registo Civil de Luanda, aos 15 de Março 
de 2013;

Segundo: — Andrea Nuna Pinheiro Moita de Carvalho, 
casada, com, Guilherme Cardoso de Carvalho, sob regime 
de comunhão de adquiridos, natural de Ingombota, Província 
de Luanda, residente habitualmente em Luanda, Distrito 
Urbano da Ingombota, Bairro Maculusso, Praceta F. Leitão, 

n.° 9.
Uma sociedade comercial por quotas de responsabi 

lidade limitada que se regerá nos termos constantes d°s 

artigos seguintes:

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, 

Luanda, 31 de Janeiro de 2014. — O ajudante, ilegív^-

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
FAIRPLAY, LIMITADA

'ARTIGO 1° r-mitad®’1’'"1
1. A sociedade adopta a firma «Fairplay, 1

a sua sede em Luanda, na Rua Joaquim Kap3'1^0’^^^13' 
-do-chão Bairro Maculusso, Distrito Urbano .^teí 
Município de Luanda, Angola, e durará porteI11 
minado. - óíê^

2. Sem necessidade do consentimento °'Jocara seí* 
da sociedade, a gerência poderá livremente e . 
social para qualquer outra parte do território a foP11 
como criar sucursais, agências, delegações ou ^strange'r° 
de representação em território angolano ou no 6
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ARTIGO 2.°

■ dade tem como objecto social, o comércio em 
j.AS°cie retalho, indústria em geral, representa- 
i a grossu v

ge*11’ ^ercjaiSj hotelaria e turismo, rent-a-car, construção 
^obras públicas, prestação de serviços, importação e 

dvl1 e °ãQ pOdendo ainda, por simples decisão da gerência 
exportaç^’d.car-se a qualquer outra actividade, comercial, 

Estriai ou de prestação de serviços, que não seja proibida

sociedade poderá, por deliberação da Assembleia 
i apitar ou adquirir, sem limites, participações ou de 

Geral, aceii*
forma colaborar com outras sociedades, mesmo 

ue reguladas por leis especiais, com objecto igual ou dife­
re do seu e/ou em agrupamentos de empresas e/ou em 

associações sob qualquer forma não proibida por lei bem 

como participar, directamente ou indirectamente em pro­

jectos de desenvolvimento que de alguma forma concorram 

para o objecto da sociedade.

ARTIGO 3.°

1.0 capital social, no valor de Kz: 100.000,00 (cem mil 
kwanzas), está integralmente, realizado em numerário e-cor­
responde à soma de 4 (quatro) quotas:

a) Uma quota no valor nominal de Kz: 40.000,00

(quarenta mil kwanzas), pertencente ao sócio 

Guilherme Cardoso de Carvalho, representando 

40% (quarenta por cento) do capital social;
b) Outra quota no valor nominal de Kz 30.000,00

(trinta mil kwanzas), pertencente à sócia Andréa 

Nuna Pinheiro Moita de Carvalho, represen­

tando 30% (trinta por cento) do capital social;
c) Outra quota no valor nominal Kz: 15.000,00

(quinze mil kwanzas), pertencente ao sócio Gui­

lherme Moita de Carvalho, representando 15% 

(quinze por cento) do capital social; e
Outra quota no valor nominal de Kz: 15.000,00 

(quinze mil kwanzas), pertencente à sócia 

Gabriela Sofia Moita de Carvalho, represen- 

tendo 15% (quinze por cento) do capital social. 
tei^po 1 * * * S S°C*0S’ a proporção do capital que detiverem ao 
de a 5 g°Zarn do direito de preferência em qualquer caso 
chamai0 cap*tal s°cial, podendo qualquer um deles 

Malquer mesrna ProPorÇão, a subscrição escusada por

1 ARTIGO 4.°
liv^ quotas’ total ou Parcia1’ entre os sócios 
dos a ndo °s mesmos sócios, para esse efeito, autoriza- 
Cessào deCe^er * divisão e cessão; em relação a terceiros a

2, Os ^en^e Sernpre do consentimento da sociedade.
d0 jCí°S ern Primeiro lugar e a sociedade em segundo

Quotas Iredo de preferência em qualquer caso de cessão

ARTIGO 5.°
1. Os sócios poderão fazer prestações suplementares 

de capital, suprimentos ou outras prestações acessórias nos 

termos, pelos prazos e nas condições que vierem a ser esta­
belecidos em Assembleia Geral.

2. Os suprimentos bem como as prestações acessórias 
poderão ser remunerados e/ou transformados em capital 

social e/ou ter outro destino, conforme opção do próprio 
sócio no momento do contrato respectivo.

3. Os suprimentos com carácter permanente, excedendo 

um ano, deverão constar de contrato escrito.

ARTIGO 6.°

1. A administração da sociedade e a sua representação, 
em juízo ou fora dele, activa e passivamente será exercida 

por um ou mais gerentes, nomeados em Assembleia Geral.
2. A gerência será exercida com ou sem caução e com ou 

sem remuneração conforme o que vier a ser deliberado em 
Assembleia Geral.

3. Fica desde já nomeado gerente o sócio Guilherme 

Cardoso de Carvalho.

ARTIGO 7.°

A sociedade obriga-se:
a) pela assinatura do gerente;
b) pela assinatura de um procurador, nos limites dos

poderes conferidos.

ARTIGO 8.°

1. As Assembleias Gerais, nos casos em que a lei não 

exija formalidades especiais, serão convocadas com uma 
antecedência mínima de 30 (trinta) dias, mediante publica­

ção da convocatória num jornal de grande tiragem.
2. A representação voluntária de qualquer dos sócios nas 

Assembleias Gerais, sempre que a lei não exija outra forma-' 
lidade, pode ser conferida por documento particular. r*

3. As deliberações para as quais a lei e o pacto social nãò 

exijam uma forma ou uma maioria específicas, nomeada­
mente as relativas ao consentimento da sociedade, poderão 

ser tomadas ou por escrito, nos termos da lei, ou por máioria 

simples.
ARTIGO 9.°

Anualmente, com referência a 31 de Março, será apre­
sentado o balanço, devendo os lucros do exercício ter a 

seguinte aplicação:
a) Uma parte, correspondente à percentagem legal­

mente exigida, na constituição e reintegração do 
fundo de reserva legal;

b) Quanto ao remanescente, salvo disposição legal

imperativa em contrário, a Assembleia Geral 
poderá deliberar que a totalidade seja destinada 

a outras reservas, ou que apenas uma parte dele 
seja distribuída, ou ainda que todo o remanes­
cente seja distribuído.
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inabilitação de socio, contmuan o interditado
herdeiros do falecido ou o representante leg

-***X 

representados por um só, dotado de poderes necessa 

adequados para agir como sócio.

ARTIGO 11.’
As operações sociais iniciam-se na data de celebração 

da escritura de constituição da sociedade, ficando a gerenc.a 
autorizada a celebrar quaisquer negócios jurídicos em nome 
da sociedade que os assumirá como seus logo que se encon- 

tre registada.
ARTIGO 12.°

1. No omisso regularão as deliberações sociais, as dis­
posições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

2. O Tribunal de Luanda é exclusivamente competente 
para dirimir as questões referidas no n.° 1 deste artigo.

(14-1404-L03)

Miguel & Fontes, Limitada

Certifico que, por escritura de 3 de Fevereiro de 2014, 
lavrada com início a folhas 12, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 187-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Unico da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 
da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Miguel Francisco Fontes, solteiro, maior, natu­
ral do Huambo, Província do Huambo, residente habitualmente 
em Luanda, no Município de Belas, Centralidade do Kilamba, 
Quarteirão E, Edifício E 26,3.° andar, Apartamento 34;

Segwwfo; — Teresa Francisco Miguel, casada com Pedro 
Jacinto Femandes, sob o regime de comunhão de adquiri­
dos, natural do Huambo, Província do Huambo, residente 
habitualmente em Luanda, no Distrito da Samba, Bairro 
Samba, Rua Paulo VI, Casa n.° 27;

Uma sociedade comercial po’r quotas de responsabi­

lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 
artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa em 

Luanda, 5 de Fevereiro de 2014. - O ajudante, Lgivèl.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
MIGUEL & FONTES, LIMITADA

ARTIGO 1.» 
(Denominação e sede)

DIÁRlODARfcn. 

--------- -----------

de Luanda, Distrito Urbano da Samba, podend0 
livremente para qualquer outro local do territóri 
bem como abrir filiais, sucursais, agências ou ou° 
de representação dentro e fora do País. ras f\

artigo 2.°
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, cont 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais^0 

da data da celebração da presente escritura. ’3

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto a prestação de se ■ 

comércio geral a grosso e a retalho, consultoria, -auditod ’ 
construção civil e obras públicas, fiscalização de obras 

ralharia, carpintaria, produção e venda de caixilharia de 

alumínio, promoção e mediação imobiliária, informática, 
telecomunicações, electricidade, agro-pecuária, pescas 

hotelaria, turismo, agência de viagens, transportes aéreo 
marítimo e terrestre, transporte de passageiros ou de mer- 

cadorias, camionagem, transitários, despachante, rent-a^ 

oficina auto, venda de material de escritório e escolar, 
salão de cabeleireiro, modas e confecções, botequim, cen­
tro médico, farmácia, material e equipamentos hospitalares, 
perfumaria, ourivesaria, relojoaria, agência de viagens, 
pastelaria, panificação, geladaria, exploração de parques 
de diversões, realização de eventos culturais, recreativos 
e desportivos, exploração mineira e florestal, exploração 
de bombas de combustíveis ou estação de serviço, comer­
cialização de petróleo e seus derivados, representações 
comerciais, prestações de serviços, ensino geral, infanta 
rio, importação e exportação, podendo dedicar-se a qualquer 
outro ramo do comércio ou indústria em que os sócios acor 

dem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.° 
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanz ’̂ 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e reP 
tado por 2 (duas) quotas, sendo uma (1) no valor noml\cj0 

Kz: 80.000,00 (oitenta mil kwanzas), pertencente 
Miguel Francisco Fontes, e outra quota no valor n 
de Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas), pertencente 

Teresa Francisco Miguel, respectivamente.

ARTIGO 5.° 
(Cessão de quotas)

A cessão de quotas a estranhos fica dependent ^eito 
sentimento da sociedade, à qual é sempre reserva 
de preferência, deferido aos sócios se a socieda 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.° 
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, pa^* 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, *ctlV
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• cumbe ao sócio Miguel Francisco Fontes, que 
vamente’ - nomeado gerente, com dispensa de caução, 
fica deS 6 Linatura do gerente para obrigar validamente 
bastand0’e 

as°cie a erente poderá delegar mesmo em pessoa estranha 
' ■ dade parte dos seus poderes de gerência, conferindo 

àSOC'eefeito o respectivo mandato.
Para °Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

2' L estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

letras de favor, fiança, abonaçoes ou actos seme-

lhantes.
ARTIGO 7.° 
(Assembleia

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos trinta 
(30) dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva 
formalidades especiais de comunicação. Se qualquer dos 
sócios estiver ausente da sede social, a comunicação deverá 
ser feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.° 
(Divisão dos lucros)

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
(Liquidação)

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
emais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

^9uidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 

acordo, e se algum deles o pretender, será o activo social 
e ,a 0 ern bloco com obrigação do pagamento do passivo 

iCad° ao sócio que melhor preço oferecer, em igual- 
adede condições. '

qUer entre 

eles 
loiíWca 
°Wo.

ARTIGO 11.°
(Preferência na amortização)

^Iquer^^^6 reserva'se 0 direito de amortizar a quota de 

Provin^ S0C^°’ ^uando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
encia cautelar.

ARTIGO 12.°
Pa (Foro competente)

tQdas as questões emergentes do presente contrato, 

Os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

a Própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
e Luanda, com expressa renúncia a qualquer
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ARTIGO 13.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 
Março imediato.

ARTIGO 14.®
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(14-1545-L02)

BOUCLIER — Comércio Geral 
e Construção Civil, Limitada

Certifico que, com início a folhas 39, do livro de notas 
para escrituras diversas n.° 1-A, do Cartório Notarial da Loja 
dos Registos Morro Bento de Luanda, se encontra lavrada a 
escritura do teor seguinte:

Cessão de quotas, admissão de novos sócios e alte­
ração parcial do pacto social na sociedade «BOUCLIER 
— Comércio Geral e Construção Civil, Limitada».

No dia 15 de Janeiro de 2014, em Luanda e no Cartório 
Notarial da Loja dos Registos Morro Bento, sito na Avenida 
21 de Janeiro, e perante mim, Licenciada em Direito, Anita 
Fernanda Cristóvão Carlos, Notária, compareceu como 
outorgante:

Primeiro: — Lázaro Baptista, advogado, com Cédula 
Profissional n.° 674, com escritório na Avenida Marginal, 
Prédio n.° 44, l.° andar, Apartamento n.° 5, Contribuinte 
n.° 2403019909, que outorga neste acto na qualidade de 
procurador de:

a) Marcos Nelson Manzengele, natural da Repú­
blica Democrática do Congo e de nacionali­
dade angolana, titular do Bilhete de Identidade 
n.° 0000780250E026, emitido pela Direcção 
Nacional de Identificação, aos 24 de Maio 

de 2006;
b) Albertina Taty Mazengele, casada sob regime

de comunhão de adquiridos com o represen­
tado descrito na alínea a) e com ele convi­
vente, natural da Província de Cabinda, titular 
do Bilhete de Identidade n.° 000988595CA034, 
emitido pela Direcção Nacional de Identifica­
ção, aos 9 de Dezembro de 2011, ambos pais 

dos menores;
c) Nelson Harrys Taty Manzengele, de 6 anos de idade,

Jurgen Alberto Taty Manzengele, de 9 anos 
de idade, naturais de York-E, Pensilvânia, Estados 
Unidos da América e Márcia Halle Taty Manzen­

gele, 11 anos de idade, natural de Lisboa, Portu­
gal, todos eles actualmente residente em Luanda, 
no Município da Maianga, Bairro Alvalade, Rua 

Emílio Mbidi, n.° 113;
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zéns, tratamento e abastecimento de gás doméstico e outros 
combustíveis, agricultura e pecuária, indústria, transpo 
construção civil, hotelaria e turismo, representações, con­
sultoria, prestação de serviços, ekportação e importação, 
podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo da indústria 
ou actividade comercial que seja lícita e em que os sócios 
acordarem, por deliberação da Assembleia Geral.

3. °
A sua duração é por tempo indetenninado, contando-se o 

seu início a partir da data da sua escritura pública.

4. °
O capital social é de Kz: 450 000,00, integralmente 

realizado em dinheiro, e corresponde a soma das quo­
tas, repartidas em três partes iguais, no valor nominal 
de Kz: 150 000,00 cada uma, pertencentes aos sócios 
Domingos Cajama, Domingos José Catulichi e Lourenço 
João Miguel Mutepa.

5. °.
Nao serão exigidas prestações suplementares de capital, 

mas os sócios poderão fazer à sociedade os suprimentos de 
pularém eCeSS‘tar’ medÍa“te °juro e nas ^ndições que esti-

6.°
A cessão de quotas entre os sócios é livre, porém, quando 

feita a estranhos fica dependente do consentimento da socie­
dade, à qual é sempre reservado o direito de preferência, 
deferido aos sócios se a sociedade dele não quiser usar. 

7. °
1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora deea, activa e passi­
vamente, será exercida pelo sócio Domingos José Catulichi, 
que dispensado de caução fica assim nomeado gerente, 
sendo sempre necessárias duas assinaturas para obrigar, 
validamente, a sociedade.

2. O sócio-gerente poderá delegar nos outros sócios ou 
em pessoa estranha à sociedade, mediante procuração, todos 
ou parte dos seus poderes de gerência.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos e 
contratos estranhos aos negócios sociais, tais como letras de 
favor fiança, abonações ou documentos semelhantes.

8. °
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
qualquer providência cautelar.

9.°
As Assembleias Gerais serão convocadas, quando a lei 

» indicar outras formalidades, por meio de carta registada,

dirigida aos sócios com pelo menos 15 dias de X 
da data prevista para a sua realização. 6

10. °

Os lucros líquidos apurados, depois de dedu ■ 
centagem legal para o fundo de reserva e quais to' 
percentagens para fundos ou destinos especiais 
a ser criados, em Assembleia Geral serão dividia 
sócios na proporção das suas quotas e em igual °S 
serão suportadas as perdas se as houver. Pr°Po%

11. °

Os anos sociais serão os civis e os balanços serà 
em 31 de Dezembro, de cada ano, devendo estar aprov^ 

e assinados até fins de Março do ano seguinte.

12. °

A sociedade não se dissolverá pelo falecimento oy 
interdição de qualquer dos sócios, continuando com 05 
sobrevivos ou capazes e com os herdeiros ou representantes 
do sócio falecido ou interdito, devendo estes nomear umque 
a todos represente, enquanto a quota se mantiver indivisível

13. °
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos ds sócios serão liquidatários eà 
liquidação e partilha procederão como então acordarem. Na 
falta de acordo e se algum dos sócios o pretender, será o 
activo social licitado em globo com a obrigação do paga­
mento do passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço 
oferecerem igualdade de condições.

14.°
f o omisso regularão as deliberações sociais tomadasein 
orma legal, as disposições da Lei n.° 1, de 2004, de 13 de 

Pereiro, e demais legislação aplicável. (14-0862'LOl)

Jaguimas, Limitada

Certifico que, por escritura de 29 de J 
lavrada com início a folhas 41, do livro e j0 QuiÇ 
turas diversas n.° 186-A, do Cartório °c-Q ^jbert0^ 
Único da Empresa, a cargo do Notário, u ,^a en^6,. te 
da Costa, Licenciado em Direito, foi consti E-^e

Primeiro: — Jasmin Guimarães, casa cOiU^n^° 
Gaspar Femandes Guimarães, Sob o regime 
adquiridos, natural da Maianga, Província 
reside habitualmente, no Distrito Urbano a $
Samba, n.° 1, Zona 3; . Corr6*3’ c3Lr

Segundo: — Teresa Guimarães ^^nt°regiín6^eC0ad5 
com António Artur Joaquim Correia, sob o r prOvíncia 
nhão de adquiridos, natural do Kilamba
Luanda, onde reside habitualmente, no ^lS^ona 2& 
Kilamba Kiaxi, Bairro Camama, casa s/n. ,
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iiiSÉRJI^----------------------------------------

. __ Suzeth Afonso Mendes, solteiro, maior,
^Tualanje, Província de Malanje, residente habitu- 

natutal e Luanja n0 Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, 

aln,entCamama;RuaB-3,Casan»57.

0airrO sociedade comercial por quotas de responsabi- 
^^jnitada, que se regerá nos termos constantes dos 

^igos seguintes.

gstá conforme.
Cartório Notarial do Guiché Unico da Empresa, em 

Luanda 30 de Janeiro de 2014. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE
JAGUIMAS, LIMITADA

ARTIGO 1.° 
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação social de «Jaguimas, 

Limitada», com sede social na Província de Luanda, Rua 

Farol da Logística, casa s/n.°, Bairro Cacuaco, Município 

de Cacuaco, podendo transferi-la livremente para qualquer 

outro local do território nacional, bem como abrir filiais, 

sucursais, agências ou outras formas de representação den­

tro e fora do País.

ARTIGO 2.°
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social o comércio geral 

a grosso e a retalho, importação e exportação, prestação de 
serviços, hotelaria e turismo, indústria, pescas, agro-pecuá- 

na’ ^cultura, informática, telecomunicações, construção 
Clv*l e °bras públicas, modas e confecções, transportes 

Htoritimo, aéreo e terrestre, camionagem, transitários, rent- 

Cary compra e venda de viaturas novas e de ocasião ou 

transportes de passageiros ou de mercadorias, ofi- 
cab pt0- Ven<^a material de escritório e escolar, salão de 

eireira, botequim, assistência técnica, comercialização 
gera^^0 6 ^u^rificantes, farmácia, centro médico, clínica 

i^b-p r^Unar'a’ afíôncia de viagens, promoção e mediação 

raÇão lana> relaÇ°es Publicas, pastelaria, panificação, explo- 
cu|tur^e Par^Ues de diversões, realização de espectáculos 

florest recrearivos e desportivos, exploração mineira e 
Serviço 5 eX^OraÇã° de bombas de combustíveis, estação de 

Venda rePresenta9òes comerciais, serralharia, carpintaria, 
SegUra a^Um^n^° e sua utilização, cultura e ensino geral, 

a qual ^ens Patr^moniais, podendo ainda dedicar-se 
sóci^ r °Utro rarno do comércio ou indústria em que os 

Orúem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­

tado por 3 (três) quotas, sendo uma quota no valor nominal 
de Kz: 70.000,00 (setenta mil kwanzas), pertencente ao 

sócio Jasmin Guimarães e outras 2 (duas) quotas iguais no 

valor nominal de Kz: 15.000,00 (quinze mil kwanzas), per­

tencentes à sócia Teresa Guimarães Pinto Correia e Suzeth 
Afonso Mendes, respectivamente.

ARTIGO 5.° 
(Cessão de quotas)

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbe ao sócio Jasmin Guimarães, que fica desde 

já nomeado gerente, com dispensa de caução, bastando a sua 
assinatura para obrigar validamente a sociedade.

1. O gerente poderá delegar mesmo em pessoa estranha 

à sociedade parte dos seus poderes de gerência, conferindo 

para o efeito o respectivo mandato.
2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.

ARTIGO 7.°
(Assembleia)

As Assembleias Gerais serão convocadas-por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos trinta 
(30) dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva 
formalidades especiais de comunicação. Se qualquer dos 
sócios estiver ausente da sede social, a comunicação deverá 
ser feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
(Divisão dos lucros)

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.
ARTIGO 9.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com os 
sobrevivos e herdeiros ou representantes do sócio falecido 
ou interdito, devendo estes nomear um que a todos repre­
sente, enquanto a quota se mantiver indivisa.
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artigo io.°
(Liquidação)

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão líquidatanos e a 
liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo social 
licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.
ARTIGO 1I.° 

(Preferencia na amortização)

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio,, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.
ARTIGO 12.°

(Foro competente)

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

omarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13.° 
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 
Março imediato.

ARTIGO 14.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(14-1376-L02)

Micop, Limitada

Certifico que, por escritura de 29 de Janeiro de 2014, 
lavrada com início a folhas 43, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 186-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 
da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Miguel Ângelo da Costa Pena, solteiro, 
maior, natural do Huambo, Província do Huambo, residente 
habitualmente em Luanda, no Município de Viana, Bairro 
Zango I, Quadra (Q) VI-194;

Segundo: — Edson Zacarias da Graça Yopo, solteiro, 
maior, natural da Ingombota, Província de Luanda, onde 
reside habitualmente, no Distrito do Rangel, Bairro Nelito 
Soares, Rua da Cela, Casa n.° 74, Zona 11;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 
artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 30 de Janeiro de 2014. — O ajudante, ilegível.

----------------------

ESTATUTO DA SOCIEDabp 1 
MICOP, LIMITADA í
ARTIGO 1.» I

A sociedade adopta o tipo de sociedade pOr I
denominação social «Micop, Limitada», 
na Província de Luanda, Rua n.° 6, Casa 
Capalanga, Município de Viana, podendo transferi 
mente para qualquer outro local do território nacio^ I 
como abrir filiais, sucursais, agências ou outras fij 
representação dentro e fora do País. ""M1

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto o comércio geral, grOS$01 
e a retalho, indústria, pescas, agro-pecuária, hotelaria, I 
turismo, informática, telecomunicações, construção civil 11 
obras públicas, material de frio, modas e confecções, pfc I 
tificação de documentos, transportes marítimo, aéreo e 
terrestre, camionagem, transitários, cabotagem, compra e I 
venda de viaturas novas e de ocasião, rent-a-car, oficina I 
auto, de frio, venda de material de escritório e escolar, salào 1 
de cabeleireiro, botequim, assistência técnica, comercializa-1 
ção de petróleo iluminante e lubrificantes, de medicamentos, 1 
material cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos químico* I 
e farmacêuticos, farmácia, centro médico, clínica, perfuma-1 
ria, ourivesaria, relojoaria, agência de viagens, promoção I 
e intermediação imobiliária, relações públicas, pastelaria, I 
panificação, geladaria, exploração de parques de diver I 
soes, realização dé espectáculos culturais, recreativos 1 
desportivos, exploração mineira, e florestal, exploraÇã° I 
bombas de combustíveis ou estação de serviço, rePrese, I 
ções comerciais, serralharia, carpintaria, venda de alum1 I 
e sua utilização, prestações de serviços, escolas de H I 

ensino geral, importação e exportação, podendo e I 
a Qualquer outro ramo do comércio ou indústria eiu Q 

sócios acordem e seja permitido por lei. 1

ARTIGO 4.°
o capital social é de Kz: 100.000,00 (cem m11 ^^do 

integralmente realizado em dinheiro, dividido ereprese^ 
por 2 (duas) quotas, sendo 1 (uma) quota no vai 
nal de Kz: 90.000,00 (noventa mil kwanzas), Perte va|ot 
sócio Miguel Ângelo da Costa Pena e outra qu°ta flte 
nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas), ?e te< 
ao sócio Edson Zacarias da Graça Yopo, respectiv

~ ARTIGO 5.° ^nte^0^

cessão de quotas a estranhos fica depen 6 ojir^t0 
sentimento da sociedade, à qual é sempre reserva 

preferência, deferido aos sócios se a socieda
Quiser fazer uso.
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ARTIGO 6.°

. e representação da sociedade, em todos os 
l,Agerecontratos, em juízo e fora dele, activa e passi- 

$eus actos sócj0 Miguel Ângelo da Costa Pena,
vanl desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, 
quefica 6 cinatura do gerente para obrigar validamente a 
bastando aasSID 
sociedad®- aQ gerente obrigar a sociedade em actos e

2 ctranhos aos negócios sociais, tais como letras de 

C0 £ nra abonações ou actos semelhantes, favor, nança,
1 ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
artas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 

30 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for­
malidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 
feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para o fundo de reserva legal, para fundos ou 
destinos especiais criados em Assembleia Geral, serão divi­
didos pelos sócios na proporção das suas quotas, e em igual 
proporção serão suportadas as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com 
o sócio sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio 
falecido ou interdito, devendo estes nomear um que a todos 
represente, enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

Guiais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
* liquidação e partilha realizar-se-ão como acordarem. Na 

a e acordo, e se algum deles o pretender, será o activo 
C1al licitado com obrigação do pagamento do passivo e 
J içado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual- 

Qade de condições.

. . ARTIGO 11.°
qual ugCle^a^e reserva~se o direito de amortizar a quota de 
nrnvi,SÓC10’ QUando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
Pr0Vldenciacautelar

Para t artigo 12.°
quer eQtr ° as as Questões emergentes do presente contrato, 
entre ele°S Sóc*os’ seus herdeiros ou representantes, quer 
Coinarca d & sociedade, fica estipulado o Foro da 

e ^Uanda, com expressa renúncia a qualquer

OSanos ARTIGO 13.°
a^l çje ^s.s°ciais serão os civis e os balanços serão dados 
^atço im Zeni^ro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 

Mediato.
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ARTIGO I4.°
No omisso se aplicarão as deliberações sociais, as 

disposições da Lei n.° 1/04 de 13 de Fevereiro - Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(14-1377-L02)

Grupo Mehine Angola, Limitada

Certifico que, por escritura de 29 de Janeiro de 2014, 
lavrada com início a folhas 71, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 341, do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Menezes Clemente Cambinda, casado 
com Madalena Mutango Menezes, sob o regime de comu­
nhão de adquiridos, natural de Cuchi, Província do Kuando 
Kubango, residente habitualmente em Luanda, no Distrito 
Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro Neves Bendinha, Rua 
Machado Saldanha, Casa n.° 168, Zona 12, que outorga 
neste acto, por si individualmente e como mandatário de 
Hildita Impanda Madalena Menezes, solteira, maior, natu­
ral de Menongue, Província do Kuando Kubango, residente 
habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano do Kilamba 
Kiaxi, Bairro Neves Bendinha, Rua Machado Saldanha, casa 
s/n.° e Nely Teixeira Dala Menezes, solteiro, maior, natu­
ral de Menongue, Província do Kuando Kubango, residente 
habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano do Kilamba 
Kiaxi, Bairro Neves Bendinha, Rua Machado Saldanha, 
Casa n.° 168;

Segundo: — Agnês Intumba Menezes, solteira, maior, 
natural do Lubango, Província da Huíla, residente habitu­
almente em Luanda, no Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, 
Bairro Neves Bendinha, Rua Machado Saldanha, Casa 
n.° 168;

Terceiro: — Araújo de Jesus Cambinda Madalena 
Menezes, solteiro, maior, natural de Menongue, Província do 
Kuando Kubango, residente habitualmente em Luanda, no 
Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro Neves Bendinha, 
Rua Machado Saldanha, casa s/n.°

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 
artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 30 de Janeiro de 2014. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE
GRUPO MEHINE ANGOLA, LIMITADA

ARTIGO l.°
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «Grupo Mehine 
Angola, Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Rua do Alentejo, Casa n.os 65/67, r/c, Bairro da Terra Nova,
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Distrito Urbano do Rangel, Município de Luanda, podendo 

transferi-la livremente para qualquer outro oca °u 
rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, ag, 
outras formas de representação dentro e fora do Pais.

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da presente escritura.
ARTIGO 3.° 

(Objecto)

A sociedade tem como objecto social a prestação de 
serviços, auditoria, contabilidade e fiscalidade, consultoria 
jurídica, instalações e comercialização de sistemas de gases 
medicinais e outros serviços prestados em hospitais, hotela­
ria e turismo, comércio geral a grosso e a retalho, indústria, 
pescas, agro-pecuária, agricultura, informática, telecomu­
nicações, construção civil e obras públicas, fiscalização de 
obras, saneamento básico, modas e confecções, transportes 
marítimo, aéreo e terrestre de passageiros ou de mercadorias, 
transitários, oficina auto, salão de cabeleireira, botequim, 
assistência técnica, venda de viaturas e motociclos, gerado- 
res, perfumaria, comercialização de petróleo e lubrificantes, 
exploração de bombas de combustíveis, farmácia, centro 
médico, clínica geral, material de escritório, agência de via­
gens, promoção e mediação imobiliária, relações públicas, 
pastelaria e panificação, exploração de parques de diversões, 
realização de espectáculos culturais, recreativos e despor­
tivos, exploração mineira e florestal estação de serviços, 
representações comerciais, serralharia, carpintaria, venda 
de alumínio e sua utilização, cultura, jardim de infancia, 
creche, educação e ensino geral, segurança de bens patrimo­
niais, importação e exportação, podendo ainda dedicar-se a 
qualquer outro ramo do comércio ou indústria em que os 
sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz: 200.000,00 (duzentos mil 
kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, dividido 
e representado por 5 (cinco) quotas, sendo 1 (uma) quota 
no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
pertencente ao sócio Menezes Clemente Cambinda, e 4 
(quatro) quotas iguais no valor nominal de Kz: 25.000,00 
(vinte e cinco mil kwanzas) cada uma, pertencentes aos 
sócios Hildita Impanda Madalena Menezes, Nely Teixeira 
Dala Menezes, Agnes Intumba Menezes e Araújo de Jesus 
Cambinda Madalena Menezes, respectivamente.

ARTIGO 5.° 
(Cessão de quotas)

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, eitl 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, 
vamente, incumbem ao sócio Menezes Clemente Ca^ 
que fica desdejá nomeado gerente, com dispensa(fe 
bastando a assinatura do gerente para obrigar validai*' 
sociedade.

1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade 
como, letras de favor, fiança, abonações ou actos 
lhantes.

2. O sócio-gerente poderá delegar mesmo a pessos. 
estranhas a sociedade parte dos seus poderes de gerêncb 
conferindo para o efeito o respectivo mandato.

ARTIGO 7.°
(Assembleia)

As Assembleias Gerais serão convocadas por simpls 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos às 
(30) dias de antecedência, isto quando a lei não presta ] 
formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 4s 
sócios estiver ausente da sede social, a comunicação d» 
ser feita com tempo suficiente para que possa comparecei.

ARTIGO 8.°
(Divisão dos lucros)

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per-I 
centagem para fundos ou destinos especiais criados em' 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.
ARTIGO 9.° ,
(Dissolução) |

ciedade não se dissolverá por morte ou impedim^0 
Q quer dos sócios, continuando a sua existência com$ 

ou • V*V°S e herdeiros ou representantes do sócio falecido 
sentA d**0’ devend° estes nomear um que a todos rep# 

’ encIUanto a quota se mantiver indivisa.
ARTIGO 10.°

n. (Liquidação)

^SSolvida o ■demais caso SOciedade por acordo dos sócios e n 
liquidação e£ais’ íodos os sócios serão liquidatários e 
* e p,r,i"" ~ .»«■ ** 
licitado em aígUm deíes 0 pretender, será o activo $°cl 
e adjudicadn °C0 COm ^rigação do pagamento do paSS‘ 

dade de condiçõ melhor preço oferecer’

ARTIGO 11.° .
(Preferência na amortização) $

rtiZUT a qV A sociedade reserva-se o direito de amo penh°ra 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arrest 
providência cautelar.
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ARTIGO 12.° 
(Foro competente)

s as questões emergentes do presente contrato, 
Para t0 sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

querentre & própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
entfeeIeS luanda, com expressa renúncia a qualquer 
Con^ca d 
outro.

ARTIGO 13.°

(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
. ])ezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 

em 31 06 
Março imediato.

ARTIGO 14.’

(Omisso)

omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(14-1378-L02)

Gerosa Mande & Filhos, Limitada

Certifico que, por escritura de 28 de Janeiro de 2014, 
lavrada com início a folhas 47, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 186-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:
Primeiro: — Generosa Gueve João Adolfo, viúva, natu­

ral de Chipindo, Província da Huíla, residente habitualmente 
no Município do Lubango, no Bairro Comercial, casa s/n.°;

Segundo: — Vianeck da Trindade Mande Kahossi, 
solteiro, maior, natural do Lubango, Província da Huíla, 
residente habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano do 
Rangel, Bairro Nelito Soarês, Rua Femão Pessoa, n.° 28;

Terceiro: — Estevão Tchawalele Mande Adolfo, solteiro, 
®aior, natural do Lubango, Província da Huíla, residente 
abitualmente em Luanda, no Distrito Urbano do Rangel, 
^rro Nelito Soares, Rua Camilo Pessanha, n.° 28;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi- 

a e limitada, que se regerá nos termos constantes dos 
^seguintes.

conforme.
Euand^^° N°*arial do Guiché Único da Empresa, em 

a’30 de Janeiro de 2014. — O ajudante, ilegível.

c ESTATUTO DA SOCIEDADE 
hR°SA MANDE & FILHOS, LIMITADA

As0 • ARTIGO l.°
^ande &dade ad°pta a denominação social de «Gerosa 
^r°vínci ^Ihos, Limitada», com sede social na 
a° Ca ,^Uanda’ Rua Padre Manuel, s/n.°, (próximo 

^^tfito ®a^rro Maianga, Município de Luanda, 
ano da Maianga, podendo transferi-la livre­
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mente para qualquer outro local do território nacional, 
bem como abrir filiais, sucursais, agências ou outras for­

mas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social o comércio geral 
a grosso e a retalho, prestação de serviços, serralharia, cai­
xilharia de alumínios, agricultura e agro-pecuária, indústria, 
pesca, hotelaria e turismo, informática, telecomunicações, 
publicidade, construção civil e obras públicas, consultoria, 
exploração mineira e florestal, comercialização de telefo­
nes e seus acessórios, transporte marítimo, camionagem, 
agente despachante e transitários, cabotagem, rent-a-car, 
compra e venda de viaturas, novas ou usadas e seus aces­
sórios, aluguer de viaturas, com ou sem condutor, venda e 
reparação de veículos automóveis, concessionária de mate­
rial e peças separadas de transporte, fabricação de blocos 
e vigotas, comercialização de combustíveis e lubrificantes, 
exploração de bombas de combustíveis e estação de serviço, 
medicamentos, material cirúrgico, gastável e hospitalar, 
produtos químicos e farmacêuticos, centro médico, clínica, 
perfumaria, plastificação de documentos, venda de material 
de escritório e escolar, decorações, serigrafia, impressões, 
salão de cabeleireiro, boutique, agência de viagens, promo­
ção e mediação imobiliária, perfumaria, relações públicas, 
pastelaria, padaria, geladaria, panificação, representações 
comerciais e industriais, venda de gás de cozinha, desporto 
e recreação, vídeo clube, discoteca, meios industriais, reali­
zações de actividades culturais e desportivas, manutenção 
de espaços verdes, segurança de.bens patrimoniais, colé­
gio, creche, educação e cultura, escola de condução, ensino, 
importação e exportação, saneamento básico, fabricação 
e venda de gelo, cyber café, electricidade, podendo ainda 
dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria 
em que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
por 3 (três) quotas, sendo 1 (uma) quota no valor nominal 
de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas), pertencente ao 
sócio Generosa Gueve João Adolfo e outras 2 (duas) quo­
tas iguais no valor nominal de Kz: 25.000,00 (vinte e cinco 
mil kwanzas) cada uma, pertencentes aos sócios Vianeck 
da Trindade Mande Kahòssi e Estevão Tchawalele Mande 

Adolfo, respectivamente.
ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.
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artigo 6.°
A gerência e administração da sociedade, em todós os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, incumbe à sócia Generosa Gueve João Adolfo, 
que fica desde já nomeada gerente, com dispensa de caução, 
bastando a assinatura da gerente, para obrigar validamente 

a sociedade.
1. A gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

2. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 
contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
8 (oito) dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva 
formalidades especiais de comunicação. Se qualquer dos 
sócios estiver ausente da sede social, a comunicação deverá 
ser feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fiindos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com os 
sobrevivos e herdeiros ou representantes do sócio falecido 
ou interdito, devendo estes nomear um que a todos repre­
sente, enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual- 
dade de condições.

ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13.®

Os anos sociais serão os civis e os balanços t° de Dezembro de cada ano, devendo ence M 

Marco imediato. IMarç ARTIGO 14? I

. n regularão as deliberações sociais,^ I 

siçoes aa rciais, e demais legislação aplicj^ Sociedades Com

Terra Rica, Limitada

Certifico que, por escritura de 29 de Janeiro de 20v 
lavrada com início a folhas 67, do livro de notas parae/ 
turas diversas n.° 341, do Cartório Notarial do Guiché Ú • 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires^ 

Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:
Bartolomeu Dias Domingos, casado com Elizabeè 

da Conceição Campos Domingos, sob o regime de coma, 
nhão de adquiridos, natural de Cuchi, Província do Kuando 
Kubango, residente habitualmente em Luanda, no Distrito 
Urbano da Maianga, Bairro da Maianga, Rua Pedro de 
Miranda, Casa n.° 64, que outorga neste acto por si individu­
almente e em representação de seu filho menor, Bartolomeí 
Júnior Campos Dias Domingos, de 11 anos de idade, natutó 
de Luanda e consigo convivente;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos | 

artigos seguintes.
Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, $ 

Luanda, 30 de Janeiro de 2014. — O ajudante, ilegível.

ETltTUT° DA SOCIEDADE 
fERRA RICA, LIMITADA

A so ‘ d ARTIGO l.°Rica, Limitad ° a^°^ía a denominação social de «T#13 
Belas Busnpce n’ C°m Se<^e soc^ na Província de 
Talatona, MunBdÍfíCÍ0 Cunene> L°-A’ n° Para qualqUer C1P'° ®e*as> podendo transferi-la livreffl®K 
abrir filiais outro l°cal do território nacional, bemc0"’ 
«entação denh-CUrsa,s’ agências ou outras formas de refK' 

ntro e fora do País.

^suadura * * artigo 2.° ®íci0 da sua é P°r temP° indeterminado, contan^
da data da Ceiph1Vldade> Para todos os efeitos legais, ap3 

braÇ3° da presente escritura.

A s°ciedad ARTIGO 3.° f°rmaçã0 diXu”1 C°mo obJecto social a produção, 

,g"'< i cereais, produtos bottic0^ 

ngelação de produtos alimentares,c

,8nxs'
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^buição, venda a grosso e a retalho de todo o tipo 
CÍ°’ odutos alimentares perecíveis e não perecíveis, con- 

nados ou não confeccionados, a granel ou embalados, 
feCC1°nã0 de serviços, importação e exportação, podendo 
pre*taÇdedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou 
ain, pm oue os sócios acordem e seja permitido por lei. 
industria cm m

ARTIGO 4.°

0 capital social é de Kz: 500.000,00 (quinhentos mil 
anzas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e 
resentado por 2 (duas) quotas, sendo 1 (uma) quota no 

^or nominal de Kz: 475.000,00 (quatrocentos e setenta e 
cinco mil kwanzas), pertencente ao sócio Bartolomeu Dias 
Domingos e outra quota no valor nominal de Kz: 25.000,00 
(vinte e cinco mil kwanzas), pertencente à sócia Bartolomeu 
júnior Campos Dias Domingos, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, incumbe ao sócio Bartolomeu Dias Domingos, 
que fica desdejá nomeado gerente, com dispensa de caução, 
bastando a assinatura do gerente, para obrigar validamente 
a sociedade.

1. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
(oito) dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva 

Ormalidades especiais de comunicação. Se qualquer dos 
s°cios estiver ausente da sede social, a comunicação deverá

Peita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
Ce s lUcr°s líquidos apurados, depois de deduzida a per- 

agern para fundos ou destinos especiais criados em 
Ção d^kia Geral> serão divididos pelos sócios na propor- 

as suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
ósseas houver.

A . ARTIGO 9.°
de Oc*edade não se dissolverá por morte ou impedimento 
s°brev qUer d°S sócios’ continuando a sua existência com o 
lnterdifV0 6 k^dciros ou representantes do sócio falecido ou 
eUqUa^’ deVendo estes nomear um que a todos represente, 

a Quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO !1.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaía arresto, penhora ou 
providência cautelar. I

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 
Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(14-1380-L02)

QUALIDADE TOTAL — Prestação 
de Serviço, Limitada

Certifico que, por escritura de 3 de Fevereiro de 2014, 
lavrada com início a folhas 8, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 187-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 
da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

João Pitra Espanhol, solteiro, maior, natural de Cabinda, 
Província de Cabinda, residente habitualmente em Luanda, 
no Distrito Urbano da Maianga, Bairro Cassenda, Rua 9, Casa 
n.° 11, titular do Bilhete de Identidade n.° 000288216CA038, 
emitido pela Direcção Nacional de Identificação a 1 de 
Novembro de 2010, que outorga neste acto por si individual­
mente e em nome e representação do seu filho menor Filipe 
Yenilson Cardoso Espanhol, de 12 anos de idade, natural de 
Luanda e consigo convivente;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 
artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 5 de Fevereiro de 2014. — O ajudante, ilegível.



ARTIGO 7.’

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
OUALIDADE TOTAL - PRESTAÇAO 

DE SERVIÇO, LIMITADA

A sociedade adopta a denominação de^«QU^ID ADE 

TOTAL - Prestação de Serviço, 1 Bajrr0
social na Província de Luanda, Rua 9, 
Cassenda, Município de Luanda, podendo ttansfen-11 
mente para qualquer outro local d°nactonaL bem 

como abrir filiais, sucursais, agências ou outras fonnas 

representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° .
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social a prestação de 

serviços, comércio geral a grosso e a retalho indústria, 
telecomunicações, construção civil, consultoria e audito­
ria, realização de eventos, decoração, compra e venda de 
(móveis, viaturas novas ou usadas, material e equipamen­
tos de construção), gestão e promoção imobiliária, gestão 
de projectos, fiscalização de obras, exploração de bombas 
de combustível ou estação de serviço, laboratórios de teste e 
análise, importação e exportação, podendo ainda dedicar-se 
a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em que os 
sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 2 (duas) quotas, sendo uma no valor nominal de 
Kz: 90.000,00 (noventa mil kwanzas), pertencente ao sócio 
João Pitra Espanhol e outra quota no valor nominal de Kz: 
10.000,00 (dez mil kwanzas), para Filipe Yenilson Cardoso 
Espanhol.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer o uso.

ARTIGO 6.°

é incumbida ao sócio João Pitra Espanhol, qX desde 

vafiZLteXdadr00 “ "" Para °bri8ar 

à sociedade partfdos seÍpoderes" 

para o efeito o respectivo mandato. ’ COnferindo
2. Fica vedado ao gerente nhrí/»

e contratos estranhos aos neeócios8^ * S°C‘edade em a<*>S 
como letras de favor, fiança , S°Cla?S da soc'edade, tais 
lhantes. ’ naÇoes ou actos seme-

As Assembleias Gerais serão convocadas pOr 
cartas registadas, dirigidas aos sócios cotn pj 5ÍM 

8 (oito) dias de antecedência, isto quando a lei nâo ° "X 

formalidades especiais de comunicação. Se um 
estiver ausente da sede social, a comunicação deve 
feita com tempo suficiente para que possa comparec(^

ARTIGO 8.»

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a 
centagem para fundos ou destinos especiais criados11" 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na nm 
i propor,

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência como 

sobrevivo e herdeiro ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato 
quer entre os seus herdeiros ou representantes, quer entre ele 
e a própria empresa, fica estipulado o Foro da Comarca de 
Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 11.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encenar a 31 de

Março imediato.

ARTIGO 12.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.
(14-1544-L02)

MAX-OIL — Prestação de Serviços, Limitada

Certifico que, por escritura de 5 de Fevereiro de 2 

lavrada com início a folhas 18, do livro de notas para 
turas diversas n.° 187-A, do Cartório Notarial do 
Unico da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entr^
Primeiro: — Mário Femando Moisés Java, casa o 

Esperança Calumbo Nunes Java, sob regime de com 
de adquiridos, natural de Bibala, Província do Nami e, 
dente habitualmente na Província da Huíla, no MumclP 
Lubango, Bairro Lucrécia, Casa n.° 1019; ief da

Segundo: - Ana Maria de Sousa Mendonça A 
ama, casada com António Francisco Xavier da Ga 

egime de comunhão de adquiridos, natural de Luan 
reside habitualmente, no Distrito Urbano da Ing„2;

lrro Ingombota, Rua da Tipografia Mamã Tita, 
Terceiro. josé m arja Sambunga, casado cori> 

de Sousa Sambunga, sob o regime de comunhão de
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tural de Benguela, Província de Benguela, residente 
d°S’ "Emente em Luanda, no Distrito Urbano da Ingombota, 
^‘^Tnpombota, Avenida de Portugal, n.° 45-A, 6.° andar, 
Bairro mg
^y^sociedade comercial por quotas de responsabi- 

] d de limitada, que se regerá nos termos constantes dos 

artigos seguintes.
Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Unico da Empresa, em 

Luanda, 5 de Fevereiro de 2014. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
jvíAX-OIL — PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social de «MAX- 
_qjL__Prestação de Serviços, Limitada» com sede social
na Província de Luanda, no Condomínio Pelicano, Rua 
Principal, Casa n.° 106, Bairro Camama, Município de 
Belas, podendo transferi-la livremente para qualquer outro 
local do território nacional, bem como abrir filiais, sucur­
sais, agências ou outras formas de representação dentro e 

fora do País.
ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social o comércio geral 
a grosso e a retalho, prestação de serviços, importação e 
exportação, exploração de bombas de combustíveis, presta­
ção de serviços, lubrificantes, enchimento de gás, indústria 
e exploração mineira, podendo ainda dedicar-se a qualquer 
outro ramo do comércio ou indústria em que os sócios acor­
dem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

0 capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
1Qtegralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
P°r 3 (três) quotas, sendo 2 (duas) quotas iguais no valor 
n°minal de Kz: 34.000,00 (trinta e quatro mil kwanzas) cada 
nia’ Pertencentes aos sócios Mário Fernando Moisés Java 

e Maria de Sousa Mendonça Xavier da Gama e outra 
^Ota no valor nominal de Kz: 32.000,00 (trinta e dois mil 

Vanzas), pertencente ao sócio José Maria Sambunga, res- 
pectivamente.

ARTIGO 5.°

s . cessão quotas a estranhos fica dependente do con- 
rnento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

Preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
Afazer uso.

A a ARTIGO 6.°

seUs &erênc*a e administração da sociedade, em todos os 
act°s e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­

vamente, incumbe ao sócio Mário Fernando Moisés Java, 
que fica desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, 
bastando a assinatura do gerente, para obrigar validamente 
a sociedade.

1 • O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

j

ARTIGO 7.° í

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social, a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­
parecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com os. 
sobrevivos e herdeiros ou representantes do sócio falecido 
ou interdito, devendo estes nomear um que a todos repre­
sente, enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.
ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.
ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.
ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 
Março imediato.
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________ • PIÁRIODAW^
—----------- >itos a prescrição médica, vacinas e mediCatn.

nâ° ^Les produtos, equipamentos e consumiveis h s 
«ciais as dispo- hoSP'talnrodutos, equipamentos e consumíveis hospita^ 

deliberações soc. > , , ■ talares, pr ortopédico, produtos de saúde e hjgj ’

pr°dUti'nrodutos de cosmética e dermocosmética, prodw' 
peSS°aÍ maria e afins, suplementos ahmentares e ptoí(1 
de tocionais, leites materno-infantis e adultos, prOdat0s 
t0S mentos de saúde e bem-estar, consultoria geralna 
^^da saúde e indústria farmacêutica.
atea> A sociedade poderá exercer quaisquer actividades 

.Crias ou complementares do seu objecto social, e 
subsidiar ram0 do comércio ou indústriaj
explorar qu desde que assim seja delibe^
não seja proiomv F 
pelos sócios.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(14-1546-L02)

Forcepharma Angola, Limitada

Certifico que, por escritura de 5 de Fevereiro de 2014, 
lavrada com início a folhas 16, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 187-A, do Cartório Notarial do Guiché 

• Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 
da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Carlos Afonso Soares Kiteculo Sobrinho, 
solteiro, maior, natural de Porto Amboim, Província do 
Kwanza-Sul, residente habitualmente em Luanda, no 
Distrito Urbano da Maianga, Bairro Militar, Travessa dos 
Militares, Casa n.os 5/7;

Segundo: — Ângela da Conceição Maria Domingos, 
solteira, maior, natural de Ambaca, Província do Kwanza- 
-Norte, residente habitualmente em Luanda, no Distrito 
Urbano do Rangel, Bairro Marçal, Rua da Olivença, Casa 
n.° 5-MA-55;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabili­
dade limitada, que regerá nos termos constantes dos artigos 
seguintes.

Está conforme.
. Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 
Luanda, 5 de Fevereiro de 2014. — O ajudante, ilegível.

e a

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
FORCEPHARMA ANGOLA, LIMITADA

CAPÍTULO II 
Denominação, Sede, Objecto e Duração

ARTIGO l.°

A sociedade adopta o tipo de sociedade por quotas 
denominação, «Forcepharma Angola, Limitada».

ARTIGO 2.°

1. A sociedade terá a sua sede na Rua Nicolau Gomes 
Spencer, Casa n.° 1, Bairro Maculusso, Município de Luanda, 
Distrito Urbano da Ingombota, Província de Luanda.

2. A gerência fica autorizada a deslocar a sede social para 
qualquer outro local, dentro do território angolano.

3. A gerência poderá abrir sucursais, agências, dele­
gações ou outras formas de representação, em território 
nacional ou no estrangeiro, com dispensa de deliberação da 
Assembleia Geral.

1. A sociedade tem
ARTIGO 3.°

por objecto a importação, expor­
tação, distribuição, comércio, marketing e promoção de 
medicamentos sujeitos a prescrição médica e medicamentos

ARTIGO 4.°

A sociedade durará por tempo indeterminado.

CAPÍTULO II 
Capital Social e Quotas

ARTIGO 5.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente subscrito e realizado em dinheiro, 
encontra-se dividido em duas quotas, uma do valor nomi­
nal de Kz: 66.670,00 (sessenta e seis mil, seiscentos e 
setenta kwanzas), pertencente ao sócio Carlos Afonso 
Soares Kiteculo Sobrinho, outra do valor nominal de 
Kz: 33.330,00 (trinta e três mil, trezentos e trinta kwan­
zas), pertencente à sócia Ângela da Conceição Maria 
Domingos.

kis de

ARTIGO 6.°
feita a t&r ° ^U°taS ® dvre entre os sócios, porém, quando 
dade -à o depende do c°nsentimento prévio da socie- 
deferidn 6 SernPre reservado o direito de preferência, 
Ofendo aos socios, nos termos da lei.

I No ARTIGO 7.°
penhora o fr3118111*8^0 rnortis causa ou do arresto, 
uma quota cnUa °Utra forma de aPreensão judicial de 
apenas nod ’ °S dl*re’tos sociais inerentes a essa quota
a herança s eXerc*d°s Pe^° cabeça-de-casal, enquanto
sitário atÁ ' man^ver hidivisa, ou pelo respectivo fiel depo-

2no^asuavendajudiciaI efectuada a rePer*dos no número anterior, depois de 
0 direito à Partl^a ou a venda judicial, assiste à sociefa c 

detenWnado™°rt?a.ÇaO da quota’ pe,° preç0 que 
efeito. alanço, especialmente elaborado

reáximo de u amort^zaÇão da quota será pago 0°
a AsJ^0' a Contar da data em que se tiver r? 

refere o número ^Ue aProvar 0 ^a^an^° a

i-Asociedad. , ^<*08.’ v
Próprio capitai S° P°dera adquirir ou deter qu°tâS 

e a. sua situação líquida o permifir*
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sociedade poderá, a todo 0 tempo, participar na 
2- í ^6 novas sociedades, adquirir participações em 

cOnstitulç de responsabilidade limitada e alienar as par- 
s°cieda /Ip aue seja titular, por decisão dos sócios em 
ticip^8es rpral 
Assembleia Geral.

ARTIGO 9?

A sociedade poderá solicitar aos sócios prestações 
lementares de capital, sempre que se justifique, mediante 

SUPi tomada em Assembleia Geral, fixando o mon- 
deliberaçao, w 
taDte máximo exigível.

2 Os sócios poderão prestar suprimentos à sociedade, 
nOs termos e nas condições previamente estabelecidos em 

Assembleia Geral.

CAPÍTULO III

Gerência

ARTIGO 10.°

A gerência da sociedade será exercida pelo sócio Carlos 
Afonso Soares Kiteculo Sobrinho.

ARTIGO 11.°

1. A gerência terá, para gerir os negócios da sociedade, os 
mais amplos poderes de administração, limitados somente, 
pela legislação em vigor e pelas disposições do presente 
contrato de sociedade, podendo:

a) Gerir os negócios da sociedade e efectuar todas as

operações relativas ao seu objecto social;
b) Representar a sociedade, em juízo e fora dele,

activa e passivamente, propor e fazer seguir 

quaisquer acções judiciais, confessar, desis­

tir, transigir ou comprometer-se em arbitragens 

voluntárias;
c) Adquirir, onerar, vender, tomar ou dar de arrenda­

mento bens imóveis, bem como comprar, onerar, 

vender quotas ou acções de que seja titular nou­

tras sociedades;
Adquirir, vender ou, por qualquer outra forma, 

alienar ou onerar bens móveis e respectivos 

direitos, bem como celebrar contratos de loca­

ção financeira;
e) Contrair empréstimos, obter financiamentos ou 

realizar quaisquer outras operações de crédito, 

junto de bancos ou instituições de crédito, nacio- 
uais ou estrangeiras;

Celebrar contratos com colaboradores ou consulto-

res técnicos;
Constituir mandatários para determinados actos;
Executar ou fazer cumprir os preceitos legais ou 

estatutários e as deliberações da Assembleia 
- , Geral.

sóciOs s^ressarnente proibido conceder empréstimos aos 

Pena, de responsabilização criminal.
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3. A gerência poderá constituir mandatários da socie­
dade, especificando a extensão do mandato e as respectivas 
atribuições.

ARTIGO 12.°
1. A sociedade obriga-se com a assinatura do gerente e de 

qualquer um dos procuradores nomeados, dentro dos limites 
do respectivo mandato específico.

2. E expressamente proibido ao gerente e mandatários 
obrigar a sociedade em actos e contratos estranhos aos negó­
cios da sociedade.

ARTIGO 13.°
1. A remuneração do gerente será fixada pela Assembleia 

Geral, tendo em conta as funções desempenhadas e a situa­
ção economica da sociedade, podendo ser certa ou consistir 
numa percentagem dos lucros.

2. A percentagem global dos lucros do exercício desti­
nada ao gerente será determinada em Assembleia Geral.

CAPÍTULO IV
Assembleia Geral

ARTIGO 14.°

A Assembleia Geral é constituída por todos os sócios da 
sociedade

ARTIGO 15.°

Os sócios terão na Assembleia Geral 0 número de votos 
que a lei lhes confere.

ARTIGO 16.°

Os sócios poderão fazer-se representar nas reuniões da 
Assembleia Geral por outro sócio, ou por procurador, mediante 
carta dirigida à Assembleia Geral, indicando o nome, domicí­
lio do representante e à data da Assembleia Geral.

ARTIGO 17.°

As reuniões da Assembleia Geral são convocadas por 
qualquer dos sócios ou pela gerência, por meio de carta pro­
tocolada, remetida aos sócios com a antecedência mínima de 
trinta (30) dias ou por meio de convocatória, publicada num 
jomal diário com a mesma antecedência.

ARTIGO 18.°

A Assembleia Geral reunir-se-á, obrigatoriamente, no 
primeiro trimestre de cada ano, para aprovação do relató­
rio da gerência e dos documentos de prestação de contas da 

sociedade.

CAPÍTULO V
Disposições Gerais

ARTIGO 19.°

O exercício social coincide com o ano civil.

ARTIGO 20.°

Deduzidas as parcelas que, por lei, se devam destinar à 
formação da reserva legal, os resultados líquidos evidencia­
dos pelo balanço anual terão a aplicação que a Assembleia 
Geral deliberar, podendo ser distribuídos, total ou parcial­
mente, pelos sócios, ou afectados a reservas.
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CAPÍTULO VI 
Dissolução e Liquidação

ARTIGO 21.”
A sociedade dissolve-se nos casos previsto na lei e por 

deliberação dos sócios, tomada em Assemble.a Geral, con- 

vocada para o efeito.
. ARTIGO 22.°

1. A liquidação será judicial ou extrajudicial, conforme 

for deliberado pelos sócios, em Assembleia Geral, convo­

cada para o efeito.
2. A remuneração dos liquidatários será fixada por deli­

beração dos sócios em Assembleia Geral, convocada para o 

efeito, e constituirá encargo da liquidação.
(14-1547-L02)

ARTIGO 3.°

(Objecto)

A sociedade tem como objecto social a ex 

cola de uma fazenda, no projecto terra do futuro 

e desenvolvimento de actividades conexas no * 
-florestal, pecuária e afins, podendo ainda ^'t0* 

qualquer outro ramo do comércio ou indústria 
sócios acordem e seja permitido por lei. <,"e«s

ARTIGO 4.»

(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mi| 
zas), integralmente realizado em dinheiro, represe ' 

uma (1) quota no valor nominal de Kz: 100.000 00 ( 
kwanzas), pertencente ao sócio-único, Nobrega Jo"*''1 2 * *'' 

Frederico.

Fazenda Nobrega Frederico (SU), Limitada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora- 
-Adjunta da Conservatória do Registo Comercial de Luanda,
2.a Secção do Guiché Único da Empresa.

Certifico que Nobrega Joaquim Frederico, solteiro, 
maior, natural da Quilenda, Província do Kwanza-Sul, resi­
dente no Município de Amboim, Bairro da Cerâmica, casa 
s/n.°, constituiu uma sociedade unipessoal por quotas deno­

minada «Fazenda Nobrega Frederico (SU), Limitada», 
registada sob o n.°412/14, que se vai reger pelo disposto no 
documento em anexo.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda 

2.“ Secção do Guiché Único da Empresa, em Luanda 5 dè 
Fevereiro de 2014. - O ajudante, ilegível

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
FAZENDA NOBREGA FREDERICO (SU), LIMITADA 

artigo i.° 
(Denominação e sede)

Luanda, Via Expressa Km v na Provincia de 
Politécnico de Angola-ISEA 8^”'°r° SuPerior

ta. t«noP,”” 
sais, agências ou outras forma a ficais, sucur-
fora do País. de ^ntação dentro e

ARTIGO 2.°
(Duração)

do respectivo registo. °S efeitos IeSais> a partir

ARTIGO 5.»

(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente oua 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal

ARTIGO 6.°

(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbe ao sócio-único, bastando a sua assinatura 

para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes. .

2. O sócio-único poderá nomear em pessoa estranha à 

sociedade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°

(Decisões)
As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera 

ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta p°r 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°

(Dissolução)
A sociedade não se dissolverá por morte ou i111? 

mento do sócio-único, continuando a sua existência co* 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio faleC1 

interdito, devendo estes nomear um que a todos repre 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.° 

(Liquidação)
A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da 

Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.°

(Balanços)
Ptn Q1S !n0S Sociais serã0 os civis e os balanços sefa° 

de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
Março imediato.
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artigo ll.°
(Omisso)

j>40 omisso 
■s da Lei n.

regularão as deliberações sociais, as disposi- 
1/04, de 13 de Fevereiro.

(14-1548-L02)

Angobiotec, Limitada

Certifico que, por escritura de 5 de Fevereiro de 2014, 
da com início a folhas 44, do livro de notas para escri- 
diversas n.° 342, do Cartório Notarial do Guiché Único 

^Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 

Costa Licenciado em Direito, foi constituída entre:
primeiro: — Edison Joel de Carvalho Rocha, casado com 

Nauria Irina Ferreira Romano Rocha, sob o regime de comu­
nhão de bens adquiridos, natural da Ingombota, Província de 
Luanda, onde reside habitualmente, Distrito Urbano e Bairro 
da Ingombota, Rua Rei Katyavala, Casa n.° 63;

Segundo: — Delfim Mampassi Esteves Martins Mawete, 
solteiro, maior, natural de Lisboa, Portugal, mas de nacio­
nalidade angolana, residente habitualmente em Luanda, 
no Distrito Urbano do Rangel, Bairro Nelito Soares, Rua 
António Feliciano de Castilho, n.° 240;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 
artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 5 de Fevereiro de 2014. — O ajudante, ilegível.

PACTO SOCIAL DA SOCIEDADE 
ANGOBIOTEC, LIMITADA

ARTIGO l.°

(Denominação e âmbito)
A sociedade adopta a denominação de «Angobiotec, 

a>> e a sua duração é por tempo indeterminado.

ARTIGO 2.°

(Sede)
Bai^ Soc*al é em Luanda, no Município de Luanda, 

rnudá°i^n^°rn^Ota’ ^Ua Katyavala, Casa n.° 63, podendo 

sais a?ara fi^lquer outro local, bem como abrir sucur- 
represaêenC^as’ delegações ou qualquer outra forma de 
Por CQentaÇâ° em tOd° território nacional ou no estrangeiro, 

nveniência e interesse societário.

ARTIGO 3.°

I (Objecto social)

viços °bject° social consiste em prestação de ser- 
Cortlerciais^^VerSaS areas’ comcrcio geral, representações 

^invesf ProiTloÇào e intermediação imobiliária, indús- 
V^eHi ho*11611108 e PartlciPa<?ões, camionagem, agência de 
^Ca’ Pes °telar*a e Crismo, agro-pecuária, transitários, clí- 

1Sa e exploração de recursos naturais, construção 
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civil e obras públicas, arquitectura, fiscalização, educação e 
cultura, consultoria e gestão de projectos, telecomunicação, 

pescas, transportes, importação e exportação.
2. A sociedade pode ainda dedicar-se a qualquer outro 

ramo de actividade, do comércio ou indústria em que os 
sócios acordem e seja permitido por lei.

3. Para prossecução do seu objecto social, a sociedade 
poderá associar-se ou participar no capital de sociedades 
congéneres, por simples deliberação da Assembleia Geral.

ARTIGO 4.° 
(Capital social)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por duas (2) quotas sendo:

Uma quota no valor nominal de Kz: 51.000,00 (cin­
quenta e um mil kwanzas), e pertencente ao sócio Edison 
Joel de Carvalho Rocha, correspondente a 51% do capital 
social, outra quota no valor nominal de Kz: 49.000,00 (qua­
renta e nove mil Kwanzas), pertencente ao sócio Delfim 
Mampassi Esteves Martins Mawete, correspondente a 49% 
do capital social.

ARTIGO 5.°
(Suprimentos)

1. Os sócios poderão fazer suprimentos de capital, ou 
outras prestações acessórias nos termos, preços e condições 
que vierem a ser acordados em Assembleia Geral.

2. Os suprimentos com carácter permanente, excedendo 
um ano deverão constar de contrato escrito.

ARTIGO 6.°
(Cessão de quotas)

1. A cessão de quotas, total ou parcial, entre sócios ou 
seus herdeiros é livre, porém, quando feita a estranhos fica 
dependente da sua aprovação pela Assembleia Geral.

2. Havendo cessão de quotas na sociedade, os sócios, por 
essa ordem, gozam do direito de preferência.

ARTIGO 7.°

(Gerência e administração)

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
actos e contratos, em juízo e fora dele, serão exercidas pelos 

2 (dois) sócios que desdejá ficam nomeados gerentes, sendo 
necessárias as duas assinaturas, para obrigar validamente a 
sociedade, salvo em caso de mero expediente que pode ser 

assinado por um dos sócios.
2. A gerência será remunerada conforme vier a ser deli­

berado em Assembleia Geral.
3. A sociedade poderá constituir mandatários ou procura­

dores, passando para o efeito os respectivos mandatos.

4. Os gerentes poderão delegar aos sócios ou em pessoa 

estranha a sociedade, parte dos seus poderes de gerência, 

conferindo para o efeito o respectivo mandato.

5. Fica vedado aos gerentes, obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais, tais, como letras 

de favor, fianças, abonações ou documentos semelhantes.
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ARTIGO 8.°
(Assembleias Gerais)

1. As Assembleias Gerais serão convocadas por meio de 
anúncios ou cartas registadas, dirigidas aos sócios, com pelo 

menos (30) trinta dias de antecedência.
2. Se qualquer dos sócios estiver ausente do local da sede 

social, a convocação deverá ser feita com a dilatação sufi­

ciente para que possa comparecer.
ARTIGO 9.° 

(Repartição de resultados)

Os lucros líquidos apurados depois de deduzida a percen­
tagem de 30% (trinta por cento) para o fundo de reserva legal, 
e quaisquer outras percentagens para fundos especiais acor­
dados em Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na 
proporção das suas quotas, bem como as perdas se as houver.

ARTIGO 10.°
(Balanço)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo estar aprovados e 
assinados até fins de Março imediato.

fazenda António Naeto (SU), Umilada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Licen^ 
conservadora-Adjunta da Conservatória d0

Certifico que António Tchingongo Naeto, s% 
■ r natural do Lobito, Provinda de Benguela, tesi^ 

u bimalmente no Kwanza-Sul, Sumbe, Bairro Kin^ 
casa s/n.°, Zona 4, constitui uma sociedade Unipi. Ch?g°’ Lotas denominada, «Fazenda António Naeto(SU), 

Limitada», registada sob o n.» 406/14, que se vai reget A 
disposto no documento em anexo.

CoÍservatóda do Registo Comercial de Luanda, 

2 3 Secção do Guiché daEmpresa, em Luanda, 5 deFeve^ 
de2014. -O ajudante, ilegível.

ARTIGO 11.°
(Dissolução da sociedade)

A sociedade não se dissolverá por morte ou interdição 
de qualquer dos sócios, continuando com o sobrevivo ou 

capaz e com os herdeiros ou legais representantes do sócio 
falecido ou interdito, devendo estes nomear um que a todos 

represente, enquanto a quota estiver indivisa.

artigo 12.°
(Amortização)

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, pelo seu valor nominal, nos seguintes casos:

a) Se essa quota for objecto de penhora, arresto ou
qualquer outra forma de pressão judicial;

b) Por acordo com o respectivo titular;
c) Se essa quota tiver sido cedida com a violação do

disposto no artigo 6.° do presente estatuto, ou da 
lei em vigor;

d) Se o seu titular a tiver adquirido a algum dos sócios,

em resultado de processo judicial ou arbitrai;
e) Por exoneração ou exclusão do sócio.

ARTIGO 13.°
(Dissolução por acordo dos sócios)

1. Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos serão liquidatários e a liquidação 
e partilha procederão como para eles acordarem.

2. Na falta de acordo e se algum deles o pretender, será 
o activo social licitado em globo, com obrigação do paga­
mento do passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço 
oferecer, em igualdade de condições.

ARTIGO 14.°
(Omissos)

No omisso regularão as disposições da Lei n.° 1/04, de 
13 de Fevereiro, Lei das Sociedades Comerciais, as delibe­
rações sociais, tomadas em forma legal, e demais legislação 
___ 1 * 'aplicável.

(14-1549-L02)

ESTATUTO DA SOCIEDADE
FAZENDA ANTÓNIO NAETO (SU), LIMITADA

ARTIGO 1° 
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «Fazenda Antonio 
Naeto (SU), Limitada», com sede social na Província de 
Luanda, Via Expressa, Km 3, junto ao Instituto Supenoi 
Politécnico de Angola-ISEA, Bairro Benfica, Município e 
Belas, podendo transferi-la livremente para qualquer 
local do território nacional, bem como abrir filiais, 
sais, agências ou outras formas de representação 
fora do País.

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, con & 
início da sua actividade, para todos os efeitos legai, 
do respectivo registo.

ARTIGO 3.°
(Objecto) p|0-

A sociedade tem como objecto social princip 
ração agrícola de uma fazenda, no projecto terr^nexas n° 
do cariango e o desenvolvimento de actividades 
âmbito agro-florestal, pecuárias e afins.

ARTIGO 4.° 
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (ceI^tado P0' 
zas), integralmente realizado em dinheiro, reP^ 
uma quota (1) no valor nominal de Kz: 100.00 ^aet°- 
kwanzas), pertencente ao sócio António Tching

ARTIGO 5.°
(Cessão de quotas) 011

A cessão da quota implica a saída do sócio . 
transformação da mesma em sociedade pluripeS
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ARTIGO 6.°
(Gerência)

rência e administração da sociedade, em todos os 
A g e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi- 

seus act°SirlCumbe ao sócio-único, bastando a sua assinatura 

^"brigar validamente a sociedade.
Para °Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

tos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
eC°n i tríK de favor, fiança, abonações ou actos seme- 
coino lenda

lha”teSQ s5cio-único poderá nomear em pessoa estranha a 

sociedade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8 o
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­
mento do sócio-único, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 
Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 
Março imediato.

ARTIGO 11.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi- 
,9°es da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

(14-1550-L02)

^ ORKBUILD — Engenharia, S. A.

Cert’fico que, de folhas 13 a 15 do livro de notas para 

^nturas diversas n.° 478-B, deste Cartório Notarial, encon- 
lavrada a escritura de teor seguinte:

cial d eraÇà° da denominação e sede social, alteração par- 
0 Pacto social na sociedade «RUI RIBEIRO ANGOLA

^astruções, S.A.».
4.0Ca° 13 de Setembro de 2013’ em Luanda’ n0
BairT*’?0 Notanal sito no Distrito Urbano do Sambizanga, 

Notária a°.Paul°’ Rua do Lobito n.° 34, perante mim, 
cOltln 3 Guiruarães Martinho João da Silva, compareceu

Ar?Ut°rgante:casadolnd° Assun<?ao de Sousa Lima Viegas Narciso, 

Natural da Maianga, Província de Luanda, onde 

reside habitualmente-, na Rua Eduardo Mondlane, n.° 96-B, 
Bairro e Distrito da Maianga, titular do Bilhete de Identidade 
n. 000074298LA033.emitido pela Direcção Nacional de 
Identificação Civil, aos 2 de Fevereiro de 2010, que outorga 

neste acto em nome e representação da sociedade anónima 
denominada «RUI RIBEIRO ANGOLA — Construções, 
S. A.» com sede em Luanda, Município do Kilamba Kiaxi, 
Rua Deolinda Rodrigues, Lote-A, Edifício Fermat, regis­
tada e matriculada na Conservatória do Registo Comercial 
de Luanda sob o n.° 187-09/090402.

Verifiquei a identidade do outorgante pelo mencionado 
documento, a qualidade em que intervém e suficiência dos 
seus poderes para este acto, verifiquei-as em face da Acta 
Avulsa datada de 23 de Abril de 2013, no fim mencionados.

E por ele foi dito:
Que a sociedade anónima denominada «RUI RIBEIRO 

ANGOLA — Construções, S. A.», tem a sua sede em 
Luanda, Município de Kilamba Kiaxi, Rua Deolinda 
Rodrigues, Lote A-6, Edifício Fermat, constituída por 
escritura de 3 de Fevereiro de 2009, lavrada com início 
a folhas 54, do livro de notas para escrituras diversas 
n.° 965-B, do l.° Cartório Notarial de Luanda, alterada por 
várias escrituras, sendo a última de 19 de Julho de 2010, 
lavrada a folhas 99, do livro de notas para escrituras diver­
sas n.° 967-C, com o capital social de Kz: 15.000.000,00, 
dividido e representado por 30.000 acções, de valor nomi­
nal de Kz: 500,00, cada uma, registada e matriculada na 
Conservatória do Registo Comercial de Luanda sob o 
n.° 187-09/090402.

Que na qualidade de únicos sócios da indicada socie­
dade, os seus representados deliberam por unanimidade, em 
Assembleia Geral, de 23 de Abril de 2013, com dispensa 
de formalidade prévia, alterar o pacto social, nos seguintes 
termos:

Alteração da denominação social e mudança de sede 

social.
No âmbito da deliberação supracitada alterar a 

denominação da sociedade, «RUI RIBEIRO ANGOLA — 
Construções, S. A.», para WORKBU1LD — Engenharia, 
S. A.», ainda no âmbito da mesma deliberação, transfe­
rem a sede social da sociedade da Rua Deolinda Rodrigues, 
Lote A-6, Edifício Fermat, Município do Kilamba Kiaxi, 
para Rua Comandante Kwenha, n.° 287, Bairro Maculusso, 
Distrito da Ingombota, Província de Luanda.

Que, em consequência dos actos praticados, alteram os 
artigos l.° 2.°, 3.° e 13.°, que passarão ter a seguinte redac­

ção:
ARTIGO l.°

A sociedade tem como denominação social 
«WORKBUILD — Engenharia, S. A.».

ARTIGO 2.°

1. A sociedade tem a sua sede social em 
Luanda, Rua Comandante Kwenha, n.° 287, Bairro 
Maculusso, Distrito da Ingombota.

ARTIGO 3.°

1. A sociedade tem por objecto social a indústria 
de construção e obras públicas, bem como a com-
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prestação de serviços e a elabor ç 
projectos relativos a esse fim. ,

2. A sociedade pode ainda, median e 
ção da Assembleia Geral, adquirir,onerar 
participações em quaisquer outras sociedadesute 
direito angolano ou estrangeiro independen 
mente do tipo ou objecto social, e poderá tambern 
participar de projectos ou obras em formas e 
cooperação entre empresas comerciais, designa a- 
mente associações em participação, consórcio ou • 
agrupamentos complementares de empresas.

ARTIGO 13.°

1. A administração da sociedade incumbe a um 
Conselho de Administração, eleito pela Assembleia 
Geral, composto por três, cinco, sete membros, 
conforme for deliberado pelos accionistas, um dos 
quais será presidente e demais vogais.

O que não foi alterado considera-se firme e válido.
Assim o disse e outorgou.
Instruíram este acto:

a) Documentos legais das sociedades em apreço;
b) Duas actas avulsas da dita sociedade deliberada,

aos 23 de Abril de 2013, outra aos 28 de Julho 
de 2013.

Ao outorgante e na presença do mesmo fiz em voz alta 
a leitura desta escritura, a explicação do seu conteúdo e a 
advertência da obrigatoriedade de se requerer o registo do 
acto no prazo de noventa dias, a contar desta data.

O Notário, Guimarães Martinho João da Silva.

(14-1724-L01)

Últra Works, Limitada

Certifico que, por escritura de 15 de Outubro de 2013, 
lavrada com início a folhas 92, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 170-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo da Notário, Lúcio Alberto Pires 
da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Adérito Walter Samuel Cutoca, casado 
com Joaquina Vissapa Dangala Baião Cutoca, sob regime 
de comunhão de adquiridos, natural do Uíge, Província de 
Uíge, residente habitualmente em Luanda, no Município de 
Belas, Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro Golf 11, 
Casan.° 1, Zona 20;

Segundo: — Honório João Adolfo, solteiro, maior, 
natural do Sanza Pombo, Província do Uíge, residente habi­
tualmente em Luanda, no Município de Belas, Distrito 
Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro Golf 11, Bloco 24, rés-do- 
-chão, Apartamento A, Zona 20;

. a„de comercial por quotas de resn.,
* "6“ °°S

arúgos seguintes.^

EstáC°” líÕtarial do Guiché Único da Empt
Cart°?6 de Outubro de 2013. - O ajudante, ilegi^ 

Luanda,

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
ULTRA WORKS, LIMITADA

ARTIGO 1.»
(Denominação e sede)

A sociedade adopta o tipo de sociedade n 
denominação «Ultra Works, Limitada» na Província de Luanda, Rua Vila Estoril R? sotiil 
n.° 1, rés-do-chão, Bairro Golfe II Distrito°<i° 13’Casa 
Kiaxi, Município de Belas, podendo'transferi hr 
para qualquer outro local do território nacionalT** 
abnr filiais, sucursais, agências ou outras formas d? “* 
sentação dentro e fora do País. 6 repre’

ARTIGO 2.°
(Duração)

, A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se« 
miclo dyua actividade, para todos, os efeitos legais, a parta 

ata da celebração da presente escritura.
ARTIGO 3.°

(objecto)

A sociedade tem como objecto social a informática, 
res açao e serviços, hotelaria e turismo, comércio geral, 

comercio a grosso e a retalho, indústria, pescas, agro- 
ecuana,, agricultura, telecomunicações, construção civil 

ras públicas, fiscalização de obras, saneamento básico, 
ompra e venda de móveis e imóveis, modas e confecções, 

nsporte marítimo, aéreo e terrestre de passageiros ou de 
bnt 3 .0I^as’ fraHsitários, oficina auto, salão de cabeleireiro.

técnica’ comercialização de petw* 
f U nfícantes’ exploração de bombas de combustíveis- 
eenç Cla’Centf°médico, clínica,perfumaria, agênciadevia 
nastplfrOmOÇâ° e med*a9ao imobiliária, relações públicas, 
reai - eJ>an^ca9a°, exploração de parques de diversões, 
tivos ^a°i e eJpectácul°s culturais, recreativos e despof 
reorecenT °raÇao ^neira e florestal, estação de serV1^g 
aiumínio aÇ°eS COnierciais» serralharia, carpintaria, ven 
de benç C ut^^a9ao» cultura e ensino geral, • 
dedióar ,fatnmOnÍaÍS’ ’mPortação e exportação. em ue ' * qUaIqUer outro d° comércio ou ind^ 

socios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
n <CaPitaI) ,)

integralmltaI S°C‘al é de 100.000,00 (cem mil 
tado por à'6 real,zado em dinheiro, dividido e ref^j 
de Kz; 65 nnn qUOtas> sendo uma quota no valor o 
cente ao só • 5sessenta e cinco mil kwanzas). P . 

no valor noC1° Adérit0 Walter Samuel Cutoca, e zas),perte?,nal de 35 (^inta e cinco t»d

cente ao sócio Honório João Adolfo-
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ARTIGO 5.° 
(Cessão de quotas)

~o de quotas a estranhos fica dependente do con- 
A to da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

sentinlJnência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
de prefere ’ 
quiser fa^r uso.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

1 A gerência e representação da sociedade, em todos os 
e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva- 

seus
e incumbem ao sócio Adérito Walter Samuel Cutoca, 

fica desdejá nomeado gerente, com dispensa de caução, 
bastando a sua assinatura para obrigar validamente a socie­

dade.
2 Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos e 

contratos estranhos aos negócios sociais, tais como letras de 
favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

* ARTIGO 7.°
(Assembleia)

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos trinta 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­
lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social a comunicação deverá ser feita 
com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
(Divisão dos Lucros)

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para o fundo de reserva legal, para fundos ou 
destinos especiais criados em Assembleia Geral, serão divi­
didos pelos sócios na proporção das suas quotas, e em igual 
proporção serão suportadas as perdas.

ARTIGO 9.°
(Dissolução)

d A s°ciedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
e Qtialquer dos sócios, continuando a sua existência com 
s°cio sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio 

r eci 0 ou interdito, devendo estes nomear um que a todos 
resente, enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.° 
(Liquidação) 

deiuaigS°^V^a a soc^e<^a(^e Por acord° dos sócios e nos 
a j- Casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
fafia e Partilha realizar-se-ão como acordarem. Na 
s°cial ip001^0’ e se algum deles o pretender será o activo 
adjuve1 c.1^0 com °brigação do pagamento do passivo e 
^de d* ° a° SÓCio Que melhor preço oferecer, em igual- 

e c°ndições.

ARTIGO 11.°
(Preferência na amortização)

^Iquer *e^e reserva-se o direito de amortizar a quota de 
°CIO> guando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

Acautelar.
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ARTIGO 12.°
(Foro competente)

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
a 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 
Março imediato.

ARTIGO 14.°
(Omisso)

No omisso se aplicarão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(13-18068-L02)

SOCEAVE — Sociedade de Exploração 
Avícola, Limitada

Certifico que, de folhas 74 a 76 do livro de notas para 
escrituras diversas com o n.° 471-A, deste Cartório Notarial, 
encontra-se lavrada e registada a escritura de teor seguinte:

Aumento e alteração do pacto social na sociedade 
«SOCEAVE—Sociedade de Exploração Avícola, Limitada».

Aos 23 do mês de Novembro de 2013, em Luanda e no
4.°  Cartório Notarial da Comarca, sito na Rua de Lobito 
n.° 34, perante mim, Guimarães Martinho João da Silva, 
Notário, compareceram como outorgantes:

Primeiro: — Domingos Simão Salvador, solteiro, maior, 
natural de Cacuso, Província de Malanje, residente habi­
tualmente em Luanda, Rua Ngola Kiluange, Casa n.° 60, 
Bairro Bandeira, Município de Cacuaco, titular do Bilhete 
de Identidade n.° 001011833ME039, emitido pela Direcção 
Nacional de Identificação Civil em Luanda, aos 14 de 
Novembro de 2008;

Segundo: — João Baptista Coelho Júnior, viúvo, natu­
ral da Ingombota, Província de Luanda, onde reside 
habitualmente, Rua Nkwame Kruma n.° 69, Zona 8, Bairro 
Maculusso, Distrito da Ingombota, Município de Luanda, 
titular do Bilhete de Identidade n.° 002221583LA034, 
emitido pela Direcção Nacional de Identificação Civil em 
Luanda, aos 14 de Maio de 2013;

Terceiro: — Joaquim de Pina, solteiro, maior, natural de 
Fogo — Cabo Verde, residente habitualmente em Luanda, 
Casa n.° 60, Bairro Bandeira, Município de Cacuaco, titu­
lar do Cartão de Residência n.° N017923/01548708, emitido 
pelos Serviços de Migração e Estrangeiros em Luanda, aos 
7 de Julho de 2003. Verifiquei a identidade dos outorgantes, 
mediante exibição dos seus Bilhetes de Identidade, Disseram 
o primeiro o segundo e o terceiro outorgantes:
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Que, são os únicos sócios da «SOCEAVE Sociedad 

de Exploração Avícola, Limitada», sociedade por quotas, 
com sede em Luanda, na Estrada do Kicolo, nas Instalações 
do Aviário n.° 31, matriculada na Conservatória do Registo 
Comercial de Luanda sob n.° 1993.63293, com o n. de 
Identificação Fiscal 5411015332 e o capital social integral­

mente realizado, no valor de Kz: 6.000.000,00 (seis milhões 
de novos kwanzas), e representado do seguinte modo, três 

quotas no valor nominal de Kz: 20.000,00 (dois milhões 
de novos kwanzas), cada pertencentes ao sócios Domingos 
Simão Salvador, João Baptista Coelho Júnior e Joaquim de 

Pina, respectivamente.
Que, na qualidade de únicos sócios da referida sociedade, 

decidiram por unanimidade, constituir, se em Assembleia 
Geral, de 15 de Julho de 2013, com dispensa de formalidade 
prévia, para deliberar sobre o aumento do capital social e 
mudança de objecto social e alteração parcial do pacto social 

que adiante se vai efectuar.
Que, pela presente escritura, os outorgantes aumentam o 

capital social do seu actual montante de Kz: 6.000,00 (seis 
mil kwanzas) para Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas) sendo 
o aumento efectuado de Kz: 94.000,00 (noventa e quatro mil 
kwanzas), e em consequência alteram o artigo 5.° que passa 
a ter a seguinte nova redacção:

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado e representado do seguinte modo, 
duas quotas no valor nominal de Kz: 38.000,00 (trinta e oito 
mil kwanzas) cada, pertencente aos sócios Domingos Simão 
Salvador e João Baptista Coelho Júnior e uma quota no valor 
nominal de Kz: 24.000,00 (vinte quatro mil kwanzas), per­
tencente ao sócio Joaquim de Pina respectivamente.

Os outorgantes alteram ainda o artigo 3.° que passa a ter 
a seguinte redacção.

ARTIGO 3.°
O objecto da sociedade é o exercício agro- 

-pecuária, comércio geral, a grosso e a retalho, 
fabricação de ração animal, agricultura, pesca, 

construção civil, importação e exportação, podendo 
ainda exercer outras actividades comerciais ou 
indústrias, em que os sócios-acordem satisfeitos 
que sejam os requisitos legajs. Assim o disseram e 
outorgaram.

Instruíram este acto:
a) Acta deliberativa da assembleia de 15 Julho de

2013?
b) Documentos legais da sociedade em apreço.

Finalmente, lida e explicado o seu conteúdo por cor­
responder a vontade firme e esclarecida das partes, vai a 
presente escritura ser assinada pelos intervenientes e por 
mim Notário, com advertência da obrigatoriedade de se 

requerer o registo do acto no prazo de 90 dias, a contar da 
presente data.

l^rtidãoZe fiz extrak 6 VaÍ C°nfOrme a° °ri^l LartórioNotarialdaComa^a deLuanda emL 4- L u n Ap 2013. — 0 Ajudante, ilegível.

Organizações Vita & Filhos, Limitada

Certifico que, por escritura de 16 de Janeiro de 20(4 
lavrada com início a folhas 88 do livro de notas para estJi’ 
turas diversas n.° 339, do Cartório Notarial do Guiché 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

João Samuel Vita, solteiro, maior, natural de Mbana 
Congo, Província do Zaire, residente habitualmente effi 
Luanda, Distrito Urbano do Rangel, Bairro Vila Alice, rua e 
casa s/n.°, que outorga neste acto por si individualmente e em 
representação de seus filhos menores Gourgel de Almeida 
Samuel Vita, de um ano de idade e Luísa de Almeida Samuel 
Vito, de quatro meses de idade, ambos naturais de Luandae 
consigo convivente;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 
artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 16 de Janeiro de 2014. — O ajudante, ilegível.

ORGANT7a^UTO da S0ciEDADE 
ações VITA & FILHOS, LIMITADA

artigo i.°
(Denominação e sede)

Vita & Fi^a<Íe ad°Pta a denominação de «Organizações
Luanda Rn L‘m'tada>>’ com sede social na Província 

Município do e" Dg0’ CaSa S/D °’ BairT0 Hoji-Ya-H* 

qualquer o tr 2enga’ P°dendo transferi-la livremente para 
filiais suc U ° °Caí d° território nacional, bem como abrir 

dentro e fora do p êGnCiaS °U outras formas de representação

• ’■ ' . ARTIGO 2.°
(Duração)

início da cu ?°r temP° indeterminado contando-# 
da data da ac^lv^dade, para todos os efeitos legais, & P3ítl

^^ceiebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°
a „ (Objecto)a grosso éÍXlhT 001110 °bjeCt° S°CÍal’ C°mérCt°J^e 

serviços hnf , ■ ’ ^Portação e exportação, prest f , 

ria- indústria, Pescas,
Clvil e obras nfRi-0™31103’ telecomunicafoes’ C°n„oíteS' 
marítim0, aéreo *CaS’ modas e confecções, tranSp;f/ 

e terrestres, camionagem, transitar*05’
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compra e venda de viaturas novas e de ocasião ou 

■“'car’ tranSportès de passageiros ou de mercadorias, ofi- 
usadaS’ ven(ja de material de escritório e escolar, salão de 

CÍn3Hreíra, botequim, assistência técnica, comercialização 
cabe el'ion ’e lubrificantes, farmácia, centro médico, clínica 

rjetroieu .
i perfumaria, agencia de viagens, promoção e media- 

g-fa'mobiliária, relações públicas, pastelaria, panificação, 
^ladaria, exploração de parques de diversões, realização de 

ectáculos culturais, recreativos e desportivos, exploração 
6SP eira e florestal, exploração de bombas de combustíveis, 
^tação de serviços, representações comerciais, serralharia, 

carpintaria, venda de alumínio e sua utilização, cultura e 
ensino geral, segurança de bens patrimoniais, podendo ainda 
dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria 
em que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
(Capital)

0 capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas) 

integralmente, realizado em dinheiro, dividido e represen­

tado por 3 (três) quotas, sendo uma (1) no valor nominal de 

Kz: 70.000,00 (setenta mil kwanzas), pertencente ao sócio 

João Samuel Vita e 2 (duas) quotas iguais no valor nominal 

deKz: 15.000,00 (quinze mil kwanzas), cada uma, perten­

centes aos sócios Luisa de Almeida Samuel Vita e Gourgel 

de Almeida Samuel Vita, respectivamente.

ARTIGO 5.°
(Cessão de quotas)

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6® 
(Gerência)

gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus act°s e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva- 
^nte, incumbem ao sócio João Samuel Vita, que fica desde 
Ja nomeado gerente, com dispensa de caução, bastando a 
assinatura do gerente para obrigar validamente a sociedade, 
à 1. 0 gerente poderá delegar mesmo em pessoa estranha 

par°Cledade Par*e dos seus poderes de gerência, conferindo 
2° efeito 0 respectivo mandato.

e Con^Ca Ve^ado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

Co at°S es^ardl0s aos negócios sociais da sociedade, tais 

de favor’ fian9a> abonações ou actos seme-

ARTIGO 7.°
(Assembleia)

Cartas ^Ssernkleias Gerais serão convocadas por simples 

(30) di £*S*adas, dirigidas aos sócios com pelo menos trinta 
^alid de antecedência> *st0 quando a lei não prescreva 
sócios e ^eS especiais de comunicação. Se qualquer dos 
Ser ^eitaStlVer ausente da sede social a comunicação deverá 

C°m tempo suficiente para que possa comparecer.
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ARTIGO 8.° 
(Divisão dos lucros)

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.° 
(Liquidação)

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO 11.°
(Preferência na amortização)

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°
(Foro competente)

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis- e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 
Março imediato.

ARTIGO 14.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(14-0880-L02)

Grupo Manuel da Costa António
— Agro-indústria, Limitada

Certifico que, por escritura de 21 de Janeiro de 2014, 
lavrada com início a folhas 12, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 185-A, do Cartório Notarial do Guiché
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diário

nue são os únicos sócios da «SOCE^VE - Soc.edade 

de Exploração Avícola, Limitada», sociedade por quotas 
com sede em Luanda, na Estrada do Kicolo, nas Instabço s 
do Aviário n.° 31, matriculada na Conservatona do Reg.sto 

Comercial de Luanda sob n.° 1993.63293, com o n. 
Identificação Fiscal 5411015332 e o capital social integral­
mente realizado, no valor de Kz: 6.000.000,00 (seis milhões 

de novos kwanzas), e representado do seguinte modo, tres 
quotas no valor nominal de Kz: 20.000,00 (dois milhões 
de novos kwanzas), cada pertencentes ao sócios Domingos 
Simão Salvador, João Baptista Coelho Júnior e Joaquim de 

Pina, respectivamente.
Que, na qualidade de únicos sócios da referida sociedade, 

decidiram por unanimidade, constituir, se em Assembleia 
Geral, de 15 de Julho de 2013, com dispensa de formalidade 

prévia, para deliberar sobre o aumento do capital social e 
mudança de objecto social e alteração parcial do pacto social 

que adiante se vai efectuar.
Que, pela presente escritura, os outorgantes aumentam o 

capital social do seu actual montante de Kz: 6.000,00 (seis 

mil kwanzas) para Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas) sendo 
o aumento efectuado de Kz: 94.000,00 (noventa e quatro mil 
kwanzas), e em consequência alteram o artigo 5.° que passa 
a ter a seguinte nova redacção:

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado e representado do seguinte modo, 
duas quotas no valor nominal de Kz: 38.000,00 (trinta e oito 
mil kwanzas) cada, pertencente aos sócios Domingos Simão 
Salvador e João Baptista Coelho Júnior e uma quota no valor 
nominal de Kz: 24.000,00 (vinte quatro mil kwanzas), per­
tencente ao sócio Joaquim de Pina respectivamente.

Os outorgantes alteram ainda o artigo 3.» que passa a ter 

a seguinte redacção.

ARTIGO 3.°
O objecto da sociedade é 0 exercício agro- 

" -pecuária, comércio geral, a grosso e a retalho, 

fabricação de ração animal, agricultura, pesca, 

construção civil, importação e exportação, podendo 
ainda exercer outras actividades comerciais ou 
indústrias, em que os sócios-acordem satisfeitos 
que sejam os requisitos legajs. Assim 0 disseram e 
outorgaram.

Instruíram este acto:

a) Acta deliberativa da assembleia de 15 Julho de
2013;-

b) Documentos legais da sociedade em apreço.
Finalmente, lida e explicado 0 seu conteúdo por cor­

responder a vontade firme e esclarecida das partes, vai a 
presente escritura ser assinada pelos intervenientes e por 
mim Notário, com advertência da obrigatoriedade de se 

requerer 0 registo do acto no prazo de 90 dias, a contar da 
presente data.

Está conforme. >
É certidão que fiz extrair e vai conform
4.° Cartório Notarial da Comarca, de Lua OrÍginal-

15 de Novembro de 2013. — O Ajudante,

-------------------------------------

Organizações Vita & Filhos, Limitada

Certifico que, por escritura de 16 de Janeiro de 2014 
lavrada com início a folhas 88 do livro de notas para 
turas diversas n.° 339, do Cartório Notarial do Guiché^ 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

João Samuel Vita, solteiro, maior, natural de Mbaiua 
Congo, Província do Zaire, residente habitualmente em 
Luanda, Distrito Urbano do Rangel, Bairro Vila Alice, mae 

casa s/n.°, que outorga neste acto por si individualmente e em 
representação de seus filhos menores Gourgel de Almeida 
Samuel Vita, de um ano de idade e Luisa de Almeida Samuel 
Vita, de quatro meses de idade, ambos naturais deLuandae 
consigo convivente;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 
artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 16 de Janeiro de 2014. — O ajudante, ilegível.

ORGANIZAIS™ DA SOC1edADEKGANIZAÇOES vita & FILHOS, LIMITADA 

artigo l.°
(Denominação e sede)

Vita & Filh^ adopta a denominação de «Organizações 
de Luanda com sede social na Província
Municípiodoc Beng°’ CaSa s/n'°’ Bairr0 H°j‘-Ya-HeA 
Qualquer n s- aZen%a’ P°dendo transferi-la livremente pari 
filiais suc U ° 10C^ d° território nacional, bem comoabnt 

* dentro e forad^p^110^8 °U 0Uíras ^orrnas representação

•••'*• ' . ARTIGO 2.°
(Duração)início da q Ura?a° é ?or tempo indeterminado còtitando^ 

da data da Ua act*v*dade> para todos os efeitos legais, âPâ 

e ebração da presente escritura.
ARTIGO 3.°

a (Objecto) ,agrossoT^ tem como objecto social, comércio^ 
se^ *mPortação e exporto, Pr^

ria, agriculh 6 ana 6 to™1110’ indústria, pescas, agr° P 

civil e oh ra’ mYormática> telecomunicações, coBS 
marítimo PÚ^íicas» modas e confecções, tranSp^l/- 

aereo e Mestres, camionagem, transi
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oinpra e venda de viaturas novas e de ocasião ou 
4'cClf ’ CtfanSpOrtès de passageiros ou de mercadorias, ofi- 
usadaS’ venda de material de escritório e escolar, salão de 
cinaaUt0’ boteqUim, assistência técnica, comercialização 
cabel^e0 e lubrificantes, farmácia, centro médico, clínica 

d6pe erfumaria, agência de viagens, promoção e media- 
gefa1, ^obiliária, relações públicas, pastelaria, panificação, 
Çã° ^'a exploração de Parclues de diversões, realização de 

ge 3 táculos culturais, recreativos e desportivos, exploração 

a e florestal, exploração de bombas de combustíveis, 
1111 -0 de serviços, representações comerciais, serralharia, 
^rpintaria, venda de alumínio e sua utilização, cultura e 

ensino geral, segurança de bens patrimoniais, podendo ainda 
dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria 
em que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
(Capital)

0 capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas) 

integralmente, realizado em dinheiro, dividido e represen­

tado por 3 (três) quotas, sendo uma (1) no valor nominal de 

Kz: 70.000,00 (setenta mil kwanzas), pertencente ao sócio 

João Samuel Vita e 2 (duas) quotas iguais no valor nominal 

deKz: 15.000,00 (quinze mil kwanzas), cada uma, perten­

centes aos sócios Luísa de Almeida Samuel Vita e Gourgel 

de Almeida Samuel Vita, respectivamente.

ARTIGO 5.° 
(Cessão de quotas)

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO6>° 
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
Seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva- 
^ente’ Zumbem ao sócio João Samuel Vita, que fica desde 
Ia nomeado gerente, com dispensa de caução, bastando a 

S1natura do gerente para obrigar validamente a sociedade, 
à ", O §erente poderá delegar mesmo em pessoa estranha 

ciedade parte dos seus poderes de gerência, conferindo 
Para 0 effHtn ~ .2 eit0 0 respectivo mandato.
e CQn^lca Vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

Co i es^anbl0s aos negócios sociais da sociedade, tais 
ihantes61138 ^avor’ ^an9a> abonações ou actos seme-

ARTIGO 7.°
(Assembleia)

Cahas ASsertlbleias Gerais serão convocadas por simples 

(30) dia^^Sta<^as’ frigidas aos sócios com pelo menos trinta 
^alid d6 an*ecedência, isto quando a lei não prescreva 
S^i°s est^s eSpeCÍaÍS de comunicação. Se qualquer dos 

Ser feita ausente da sede social a comunicação deverá 
m tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
(Divisão dos lucros)

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.° 
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
(Liquidação)

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO 11.°
(Preferência na amortização)

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°
(Foro competente)

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.
ARTIGO 13.°

(Balanços)

Os anos sociais serão os civis- e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 

Março imediato.

ARTIGO 14.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(14-0880-L02)

Grupo Manuel da Costa António
— Agro-indústria, Limitada

Certifico que, por escritura de 21 de Janeiro de 2014, 
lavrada com início a folhas 12, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 185-A, do Cartório Notarial do Guiché 
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Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 
da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — José Manuel da Costa António, solteiro, 
maior, natural de Luanda, onde reside habitualmente, no 
Distrito Urbano da Ingombota, Bairro Kinanga, Travessa 2;

Segundo: — Paulo Jorge Pereira de Almeida, solteiro, 
maior, natural de Luanda, onde reside habitualmente, 
no Distrito Urbano da Ingombota, Bairro Kinanga, Rua 

Guerrilheiro Maquebo.Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 

artigos seguintes.
Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 22 de Janeiro de 2014. — O Ajudante, ilegível.

\ I ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos, fica dependente 
sentimento da sociedade à qual é sempre reservado 
de preferência deferido aos soctos, se a sociedade 
quiser fazer uso.
n ARTIGO 6.°

A gerência e administração da sociedade, em 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa eM 
vamente incumbem ao sócio Jose Manuel da Costa António 
que fica desde já nomeado gerente com dispensa de 
bastando a assinatura do gerente para obrigar validar^, 
sociedade. j ' j i

10 sócio-gerente nomeado poderá delegar no 
Sócio ou mesmo em pessoa estranha à sociedade pane 
seus poderes de gerência conferindo para o efeito o respec- 
tivo mandato.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
GRUPO MANUEL DA COSTA ANTÓNIO 

— AGRO-INDÚSTRIAL, LIMITADA
ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação de «Grupo Manuel 
da Costa António — Agro-indústria, Limitada», com sede 
social na Província de Luanda, na Travessa II Casa n.° 30, 
Zona 4, Bairro Kinanga, Distrito Urbano da Ingombota, 
Município de Luanda, Luanda - Angola, podendo por delibe­
ração da Assembleia Geral, mudar a sede, instalar sucursais, 
agências, delegações ou outras formas de representação, 
onde for mais conveniente aos interesses sociais, dentro ou 
fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, e o seu iní­
cio para todos os efeitos legais, a partir da data da escritura 
pública notarial.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social a indústria trans­
formadora, promoção e comercialização de géneros 
alimentares, comércio geral, a grosso e a retalho, importa­
ção e exportação, comercialização de produtos congelados 
e alimentares, transporte, indústria transformadora, presta­
ção de serviços, agricultura, hotelaria e turismo, exploração 
mineira, podendo ainda dedicar- se a qualquer outro ramo de 
actividade em que os sócios acordem e seja permitida pela 
legislação em vigor.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
em 2 (duas) quotas sendo 1 (uma) quota no valor nominal de 
Kz: 90.000,00 (noventa mil kwanzas), pertencente ao sócio, 
José Manuel da Costa António, e a outra quota no valor 
nominal de Kz: 10.000, 00 (dez mil kwanzas), pertencente 
ao sócio, Paulo Jorge Perreira de Almeida, respectivamente.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a Sociedade em actos 
ou contratos de interesse alheios aos negócios sociais, tais 
como letras de favor, finanças, abonações ou actos seme­
lhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos (30) 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for­
malidades especiais de comunicação, se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social a comunicação deverá ser feita 

com tempo suficiente para que possa comparecer.
ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.
a . ARTIGO 9.°mento, de qualÍue^ dlSS0,verá Por morte ou im^' 

■ com o çnhr ■ r °S s°c^os» continuando a sua existência 
eido ou int l^° 6 ^er^ro ou representantes do sócio 

representeenquanto^^0
a quota se mantiver indivisa.

n,cc„i .. artigo io.°demais ca? & Soc,edade por acordo dos sócios e 
liquidacãn °S todos os sócios serão liquidatários;c 
de acordo 6 Part’lha verificar-se-á como acordarem. Naa 
licitado e 6 7 a,SUm de,es 0 Pretender será o activo so» 
e ^jndica^oVo s°óc°m °bri8aÇâ° do Pagament° d° P Jl- 

d^de de condições melh°r PKÇ° 

qualquer ,?dade reserva-se o direito de amortizar a 4U°' 

pÍI ° qUand° SObre ela -ath arresto
vlQencia cautelar.
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ARTIGO 12.°

para todas as questões emergentes do present er entre os sócios, seus herdeiros ou represeneantesT° 
entre eles e a propna soctedade, fica eStipuJado 0 quer 
Comarca de Luanda com expressa renúncia a qualquer ’

artigo 13.» er outro.

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão a a de Dezembro de cada ano devendo encerrar , Í ? 
Março imediato. a 31 de

No omisso regularão as deliberações sociais as <T 
siçôes da Lei n.» 1/4, de 13 de Fevereiro, que ’a r 

Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável
(14-1053-LQ2)

Generis, Limitada

Certifico que, com início a folhas 35, do livro de notas 
para escritura diversas n.° 981 - A, do 1,° Cartório Notarial da 
Comarca de Luanda, se encontra lavrada a escritura do teor 
seguinte:

Aumento de capital social, cessão de quota, alteração 
parcial do pacto social, renúncia e nomeação de gerente na 
sociedade «Generis, Limitada».

No dia 16 de Outubro de 2013, em Luanda e no
l.°  Cartório Notarial da Comarca, a cargo do Notário, 
Amorbelo Vinevala Paulino Sitôngua, perante mim, 
Pedro Manuel Dala, Notário-Adjunto, compareceram 
como outorgantes:

Primeiro: — Nuno Miguel Fraga Monteiro, casado com 
Bethy Theobald Larsen, sob o regime da comunhão de bens 
adquiridos, natural de Luanda, residente habitualmente em 
Luanda, Município do Rangel, Bairro Nelito Soares, Largo 
d°Bocage, n.° 23, Zona 1, titular do Bilhete de Identidade 
n-° 001257749LA030, emitido pela Direcção Nacional de 
Identificação de Luanda, aos 21 de Julho de 2011.

Segundo: — Manuel António Domingos Juca, solteiro, 
natural de Ambriz, Bengo, residente habitualmente 

eiU Luanda, no Município do Cazenga, Bairro Hoji-ya- 
,Henda> Rua do Bengo, n.° 3, Zona 17, titular do Bilhete 
identidade n.° 000130047B0036, emitido pela Direcção 

de identificação de Luanda, aos 29 de Junho de

Q^erce!ro; — Feizal Esmail, casado com Inês de Bianchi 
as'° Arques Esmail, no regime da comunhão de bens 

natural de Moçambique, mas de nacionalidade 
Li|a titular do Passaporte n.° L480883, emitido em 
auv (Ang01a). aos 3 de Setembro de 2010 e portador da 
erçitid a^° de residência temporária n.° P026645/02153508, 
reside m 2° deNovembro de 2012, pelo SME de Luanda, 

ente habitualmente em Luanda, na Rua José Duro, s/n.°

Verifiquei a identidade dos outorgantes pelos menciona­
dos documentos.

E, pelo primeiro e segundo outorgantes foi dito:
Que são ao presente os actuais e únicos sócios da socie­

dade comercial denominada «Generis, Limitada», com sede 
em Luanda, na Rua Joaquim Kapango, n.° 13, constituída 
por escritura de 30 de Julho de 2008, no Cartório Notarial 
do Guiché Único da Empresa, lavrada com início a folhas 43, 
do livro 71, com capital social de Kz: 75.000,00, inte­
gralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
por duas quotas distintas, sendo uma do valor nominal de 
Kz: 67.500,00, pertencente ao sócio Nuno Miguel Fraga 
Monteiro e uma quota do valor nominal de Kz: 7.500,00, 
pertencente ao sócio Manuel António Domingos Juca, res­
pectivamente, registada e matriculada na Conservatória do 
Registo Comercial de Luanda, sob o n.° 1372/08.

Que, conforme deliberação da Assembleia Geral 
Extraordinária, da sociedade, realizada aos 20 de Novembro 
de 2011, pela presente escritura, praticam os seguintes actos:

Aumento do capital social: o primeiro e o segundo outor­
gantes como únicos sócios da sociedade, deliberaram um 
aumento do capital social da sociedade, em dinheiro, no 
montante de Kz: 25.000,00, na proporção das respectivas 
quotas. O sócio Nuno Miguel Fraga Monteiro fez uma nova 
entrada em dinheiro, no montante de Kz: 22.500,00, valor 
que acresce à quota que este já possui na sociedade, ficando 
esta com uma quota no valor nominal de Kz: 90.000,00, 
correspondente a 90% do capital social. O sócio Manuel 
António Domingos Juca fez uma nova entrada em dinheiro, 
no montante de Kz: 2.500,00, valor que acresce à quota que 
este já possui na sociedade, ficando este com uma quota no 
valor nominal de Kz: 10.000,00, correspondente a 10% do 
capital social.

O capital social da sociedade passou a ser de Kz: 100.000,00, 
(cem mil kwanzas).

Cessão de quotas: o primeiro outorgante Nuno Miguel 
Fraga Monteiro, detentor de uma quota do valor nominal 
de Kz: 90.000,00, cede a sua quota ao terceiro outorgante 
Feizal Esmail, pelo seu valor nominal e com consentimento 
do outro sócio.

Em virtude da cessão de quota, o primeiro outorgante 
renuncia à gerência da sociedade.

Disse o terceiro outorgante:
Que, aceita a referida cessão nos seus exactos termos.
Alteração do objecto social: o segundo e terceiro outor­

gantes alteram o objecto social da sociedade, para comércio 
geral a grosso e a retalho, de produtos de hotelaria e simi­
lar, produtos de informática, electrónica e telefonia móvel, 
compra e venda de viaturas novas e de ocasião ou usadas, 
venda de material de escritório e escolar, transportes de 
passageiros ou de mercadorias, aluguer de viaturas com ou 
sem motorista, medicamentos e material gastável hospitalar, 
produtos químicos e farmacêuticos e de farmácia, represen­
tações, prestação de serviços, colégios, escolas de línguas,
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de mobiliário de lar e escntorio, pro u de
equipamentos agrícolas, venda de matens a albt» 

construção e afins, venda de bebidas e refrig 
tos de pastelaria, podendo ainda dedicar-se a qua q 
ramo de comércio ou indústria em que os socios acordem 

que seja permitido por lei.
Mais declaram o segundo e terceiro outorgantes que, em 

consequência dos actos precedentes, alteram parcialmente o 

pacto social nos seus artigos 3.“, 4.» e 7.“, os quais passam a 

ter a seguinte nova redacção.

ARTIGO 3.°
(Objecto social)

1. A sociedade tem por objecto social, o comér­
cio geral, a grosso e a retalho de produtos de 
hotelaria e similar, produtos de informática, electró­
nica e telefonia móvel, compra e venda de viaturas 
novas e de ocasião ou usadas, venda de material de 
escritório e escolar, transportes de passageiros ou de

Assim o disseram e outorgaram.
Instruem este acto:

a) Certidão Comercial da Sociedade e ■ •
de Agosto de 2013; ’

b) Acta Avulsa n.° 01/2011;
c) Diário da República;

d) Documento bancário comprovativo da
do aumento do capital social.

Aos outorgantes e na sua presença fiz em voz alta 
desta escritura, a explicação do seu conteúdo e a adv^ 

da obrigatoriedade do registo do acto no prazo de 90^

Está conforme. las>

É certidão que fiz extrair e vai conforme o original

1,°  Cartório Notarial da Comarca de Luanda, em Lua 
aos 16 de Outubro de 2013. — O Notário-Adjunto, 
Manuel A. J. Augusto. (14-0556-^)

BOA AMIZADE — Ensino Particular do I, II, e III 
Níveis, Limitada

mercadorias, aluguer de viaturas com ou sem moto­
rista, medicamentos e material gastável hospitalar, 
produtos químicos e farmacêuticos e de farmácia, 
representações, prestação de serviços, colégios, 
escolas de línguas, educação, cultura e ensino, 
importação e exportação, venda de mobiliário de lar 
e escritório, produtos e utensílios e equipamentos 
agrícolas, venda de materiais acabados de cons­
trução e afins, venda de bebidas e refrigerantes e 
produtos de pastelaria, podendo ainda dedicar-se a 
qualquer outro ramo de comércio ou indústria em 
que os sócios acordem e que seja permitido por lei.

2. Mantém-se.

ARTIGO 4.°
(Capitai social)

o capital social, integralmente realizado em 
numerário e já depositado, é de Kz: 100.000,00 
(cem mil kwanzas), representado pelas seguintes 
quotas:

a) Uma quota com o valor nominal de Kz: 90.000,00

(noventa mil kwanzas) pertencente ao sócio Fei- 
zal Esmail;

b) Uma quota com o valor nominal de Kz. 10.000 00

(dez md kwanzas), pertencente ao sócjo MaMe| 
Antonio Domingos Juca.

ARTIGO 7?
(Gerência)

3. Mantém-se.
Finalmente disseram oue m, ♦-

- não alteradas por esU^X "

Certifico que, com início a folhas 6, do livro de notas 
para escrituras diversas n.° 983-C, do l.° Cartório Notarial 
da Comarca de Luanda, se encontra lavrada a escritura do 
teor seguinte:

Cessão de quotas, admissão de novos sócios e alteração 
parcial do pacto social na sociedade «BOA AMIZADE- 
Ensino Particular do I, II e III Níveis, Limitada».

No dia 21 de Janeiro de 2014, em Luanda e no l.°Cartório 
Notarial, a cargo do Notário Licenciado, Amorbelo Vinevala 
Paulino Sitôngua, perante mim, Pedro Manuel Dala, Notário- 

- Adjunto, compareceram como outorgantes:
Primeiro: — Gaspar Pedro de Sousa, solteiro, maior, natu­

ral de Malanje, Província de Malanje, residente habitualmente 
em Luanda, no Distrito Urbano da Maianga, Bairro do Prenda, 

portador do Bilhete de Identidade n.° 000237897ME014, emi­
tido pela Direcção Nacional de Identificação, em Luanda, a» 

6 de Janeiro de 2012; \
Segundo: — Bernarda Luís Ribeiro Milengo, s0'tel ’ 

maior, natural da Samba, Província de Luanda, on^e^a-rr() 

habitualmente no Distrito Urbano da Maianga, 
Prenda, Rua da 8? Esquadra, Casa n.° 4-A, Zona 6, P° 

dora do Bilhete de Identidade n.° 001606673LA032, 
pela Direcção Nacional de Identificação, em Luanda. ao 

de Março de 2005; ,
Terceiro: — Francisca Ribeiro da Costa Tomas, 

com Josué André Capassa Tomás, sob o regime5 de> 
nhão de adquiridos, natural da Samba, Provínciaide M

onde reside habitualmente no Distrito Urbano ® jo 
Kiaxi, Bairro Dangereux, casa s/n.°, Zona 20, P011. p6|a 

ilhete de Identidade n.° 002017029LA030, cm' 7je 
Direcção Nacional de Identificação, em Luanda, a 
Dezembro de 2011;

Ruth Conceição Ribeir0 da Costa, ca^ 

Helder António Morais da Costa, sob o regime de
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■ idos, natural da Maianga, Província de Luanda, 
de habitualmente no Distrito Urbano da Samba, 

rro Bento, Avenida 21 de Janeiro n.° 12, Zona 3, 
Bairr0 do Bilhete de Identidade n.° 000707921LA032, 
PortaílOr ela Direcção Nacional de Identificação, em 
eflhid0 Outubro de 2012.

Verifiquei a identidade dos outorêantes pelos menciona- 

4ocunwntos.
d°Spelo primeiro e segundo outorgantes foi dito:

z. cãn ao momento os únicos e actuais sócios da 
Que, $ j j • ■
edade comercial por quotas de direito angolano, sob 

S°denominação «BOA AMIZADE — Ensino Particular 
2 i n e IH Níveis, Limitada», com sede em Luanda, no 

Município do Kilamba Kiaxi, Bairro Kilamba Kiaxi, 9-A, 
Contribuinte Fiscal n.° 5402135789, constituída por escri­
tura de 22 de Junho de 2006, lavrada com início a folhas 79, 
do livro de notas para escrituras diversas n.° 946-D, deste 
Cartório Notarial, registada e matriculada na Conservatória 
do Registo Comercial de Luanda, sob o n.° 2014.12, publi­
cada em Diário da Republica III série, n.° 226, de 27 de 
Novembro de 2012, com o capital social de Kz: 100.000,00 
(cem mil kwanzas), integralmente realizado em dinheiro e 
acha-se dividido e representado por duas quotas iguais de 
valor nominal de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) 
cada uma, pertencentes aos sócios Gaspar Pedro Sousa, e 
Bernarda Luís Ribeiro Milengo.

Que, em obediência ao estabelecido em Acta n.° 1/2013, 
da Assembleia Geral, realizada aos 5 de Novembro de 2013, 
pela presente escritura, conforme deliberações constantes da 
acta, com renúncia e consentimento expresso da sociedade, 
a sua quota de valor nominal de Kz: 50.000, 00 (cinquenta 
mil kwanzas) correspondente a 50% do capital social da 
sociedade, divide em duas novas quotas de igual valor nomi- 
MldeKz: 25.000,00 (vinte e cinco mil kwanzas) cada uma, 

^ue cec^e ca(ía uma das referidas quotas à terceira outorgante 
Francisca Ribeiro da Costa Tomás, e quarta outorgante, Ruth 

Onceição Ribeiro da Costa, que deste modo são admitidas 
ociedade como novas sócias, que esta cessão é feita com 

a Os Os corre$pondentes direitos e obrigações, e deste modo 
a Se definitivamente da sociedade, nada mais tendo a 

Ção mar 6 renUnCÍa exPressamente a gerência e administra-

es^as cessões foram feitas pelos valores de 
^vanz 5°° 000,00 (sete milhões e quinhentos mil 
cincoZâS?’ e<luivalentes a USD 75.000,00 (setenta e 

Alares norte americanos), cada uma das 
1Vfe de penhor, encargos ou responsabilida-

Que e^Unda terceira e quarta outorgantes foi dito:
^os. Ceúarn as referida cessões nos seus exactos ter-

Que p
S°cialda °r.eSta escritura alteram parcialmente o pacto 
S^aterS0Cledade, nos seus artigos 4.° e 6.°, os quais pas- 

Seguinte nova redacção:

ARTIGO 4°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil 
kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, 
dividido e representado por três quotas distintas, 
sendo uma do valor nominal de Kz: 50.000,00 (cin­
quenta mil kwanzas), pertencente à sócia Bernarda 
Luís Ribeiro Milengo, e outras duas quotas iguais de 
valor nominal de Kz: 25.000,00 (vinte e cinco mil 
kwanzas) cada uma, pertencente às sócias Francisca 
Ribeiro da Costa Tomás, e Ruth Conceição Ribeiro 
da Costa.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em 
todos os seus actos e contratos, em juízo e fora dele, 
activa e passivamente, incumbe à sócia Bernarda 
Luís Ribeiro Milengo, que dispensando de caução 
fica desde já nomeada gerente, bastando a sua assi­
natura para obrigar validamente a sociedade.

2. A sócia-gerente poderá delegar às sócias em 
conjunto ou individualmente, e em pessoa estranha 
à sociedade todos ou parte dos seus poderes, confe­
rindo para o efeito o respectivo mandato em nome 
da sociedade.

3. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade 
em actos e contratos estranhos aos negócios sociais, 
tais como letras de favor, fianças, abonações ou 
actos semelhantes.

Finalmente disseram as outorgantes que se mantêm 
válidas e inalteradas as restantes cláusulas dos estatutos da 
sociedade;

Assim o disseram e outorgaram.
Arquivo os seguintes documentos:

a) Diário da República com a publicação dos esta­

tutos;
b) Certidão comercial da sociedade;
c) Acta n.° 1/2013, da Assembleia Geral de 5 de

Novembro de 2013;
d) Certidão Notarial de constituição da sociedade.

Em voz alta e na presença de todos fiz a leitura desta 
escritura e a explicação do seu conteúdo, e adverti os outor­
gantes de que este acto deve ser registado no prazo de 90 

dias.
Está conforme.
É certidão que fiz extrair e vai conforme o original. 
Luanda, aos 23 de Janeiro de 2014. — A Ajudante, 

Filomena Manuel A. João Augusto. (14-1275-L06)

Esmeralda Justina da Cunha

Certifico que, por escritura de 12 de Novembro do ano 
de 2011, lavrada com início da folha 89 verso, do livro de 
notas para escrituras diversas n.° 1/2011, deste l,° Cartório 
Notarial da Comarca do Kunene, perante mim, Domingos
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Pedro Kahala, Notário do referido Cartono, a meu carg , 

acha lavrada a escritura como seguinte te

No dia 12 de Novembro de

Cartório Notarial da Comarca solteira,
como outorgante Esmeralda Justina p’ortadora
natural de Caconda, Província da ’de
do B.I n.° 002459327HA039, passado pelo Arq 
Identificação de Luanda, aos 12 de Novembro de 2006, 

dente em Ondjiva, Província do Kunene.
Verifiquei a identidade da outorgante pela exibição d 

respectivo bilhete de identidade que me reporta extrair a 
respectiva escritura, uma empresa de responsabilidade limi­
tada, que se regerá sob as cláusulas constantes dos artigos 

seguintes:
ARTIGO 1.° 

A empresa adopta a denominação de «Esmeralda Justina 

da Cunha», tem a sua sede em Ondjiva, Província do Kunene.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se quem vier a integrar a empresa, fica o Tribunal Provincial do 

o seu início para todos os efeitos legais a partir da data da 

presente escritura.

ARTIGO 3.°

O seu objecto social é o exercício de comércio geral 
grosso e a retalho, prestação de serviços botequim, hotela­
ria e turismo, transporte importação e exportação, podendo 
ainda dedicar-se a qualquer outro ramo de actividade, permi­
tido por lei de acordo com as limitações legais para o efeito.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas) 
integralmente realizado em dinheiro, não dividido e repre­
sentado por ela própria, constituído a herança dos filhos 
legítimos, para todos os efeitos.

ARTIGO 5.”
Não serão exigíveis prestações suplementares de capitais, 

mas ela própria poderá delegar a empresa os suplementares 
de que ela necessitar, juros e nas condições que estipular.

ARTIGO 6°
A cessão de quotas da empresa não serão divididos 

dependerá dela própria.

ARTIGO 7.°
A gerência e administração da empresa, em todos os seus 

actos e contratos, em juízo e fora dela, activa e passivamente

p»

pessoas estranhas, todos ou parte dos ! ’ 4 daS

ARTIGO 8.°

cenlagen, de 5% dedUZÍda a P«-

-----------------DIÁRIO DARftn. 
"------------- --------------- ------

ciais criados, não serão divididos em proporção da 
bem como as perdas se as houver, dependerá dela^^ 

ARTIGO 9.° PrÓpria,

A empresa não se dissolverá por morte ou * 
continuando a sua existência com os herdeiros, da^0’ 

tária falecida ou interdita, que nomeará entre eles 
todos represente enquanto a quota se mantiver indiv?

ARTIGO 10.° 3

A empresa dissolver-se-á por deliberação dela nr' 
nos casos previsto por lei. °Pn^

ARTIGO 11.°

É permitido o aumento de quotas ou fundo em m 
interna ou externa para o reforço da capacidade finan^ 

para o desenvolvimento dos projectos da empresa obede 
cendo os critérios ou normas estipuladas por lei.

ARTIGO 12.°

Para todas questões emergentes e atinentes do presente 
acto, quer entre os herdeiros ou representante, ela própria ou

Kunene indicado para arbitrar os assuntos que por forçada 
lei ultrapassa a competência da própria.

No omisso, regularão as disposições da Lei n.° 13 de 
Fevereiro de 2004 e as demais legislações aplicáveis.

ARTIGO 13.°

Para o efeito mandei passar a presente escritura que vai 
ser lida em voz alta perante a outorgante, explicando o con­
teúdo do respectivo documento que vai por ela assinada e 
por Notário.

Fica desde já com advertência de que no prazo de 90 
dias apresentar-se-á a Conservatória do Registo Comercia! 

no sentido de proceder o registo da empresa.
Cartório Notarial da Comarca do Kunene, em OndjM 

aos 12 de Novembro de 2011.— O Notário, Doming» 
Pedro Kahala. (14-1334-L01)

João Fernando Capir & Filhos, Limitada

Certifico que, por escritura de 10 de Janeiro 
lavrada neste Cartório e exarada no Sistema Integrado 

deste Cartório, a cargo de António Napoleão, lícenc 
Direito e Notário do referido Cartório, houve adm 
novas sócias, aumento do capital social e alteração <{j030 
do pacto social na sociedade por quotas, denomin3^^ 
Fernando Capir & Filhos, Limitada», «Jofecaífida> Je 

no Balombo, constituída por escritura de 18 ^0°
1992, lavrada neste Cartório Notarial e exarada 
a folhas 79 verso, do livro de notas para escritU^AOo0 
n. A-219, com o capital social de NKz; 2-50 • 
dido e representado por três quotas, sendo sóci° 
valor nominal de NKz: 1.500.000,00, Pertelice\or X 
João Fernando Capir e duas quotas iguais n° sód°5 

nal de NKz: 500.000,00, cada uma, pertencei 
Claudeth Adriana Capir e Osvaldo Adriano Cap
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je conformidade com a deliberação da reunião da
Que’ -a Geral de sócios, realizada aos 31 de Agosto 

ASS6inb ^a sua sede social, conforme a acta n.° 1/10, que 
de20 jeVij0S efeitos me foi apresentada e arquivo neste 
pafa °S Notarial, pela presente escritura, os sócios admitem 
CafíÓrlgociedade Ruth Esmeralda Kaleka Capir, Elizabeth

3 Kaleka Capir, Lídia Deolinda Adriano Capir e Júlia 
ve Capir como novas sócias e por unanimidade, 

f em a sede social do Município do Balombo para o 
cípio de Benguela à Rua Governador Silvino Silvério 

n 0 23 Bairro do Dokota, e de harmonia a moeda Marques, u.
cional, actualizam o capital social de Novos Kwanzas

0 Kwanza actual. E verificando-se que, operada a con- 
versão duma moeda para outra, o capital social não atinge 
0 valor mínimo exigível por lei, nos termos do artigo 222.° 
da Lei das Sociedades Comerciais, aumentam o mesmo 
para Kz: 50.000.000,00, valor este subscrito por sete quotas, 
sendo uma quota no valor nominal de Kz: 44.000.000,00, 
pertencente ao sócio João Femando Capir e seis quotas 
iguais no valor nominal de Kz: 1.000.000,00, cada uma, 
pertencentes aos sócios Claudeth Adriana Capir Segunda, 
Osvaldo Adriano Capir, Ruth Esmeralda Kaleka Capir, 
Elizabeth Julieta Kaleka Capir, Lídia Deolinda Adriano
Capir e Júlia Nangueve Capir.

Epela 4.a, 5.a e 6:a outorgantes foi dito:
Que, aceitam e agradecem a sua admissão na sociedade.
Que, em consequência do sucedido, depois do aumento 

do capital social ter dado entrada na caixa social, pela pre­
sente escritura, alteram a redacção dos artigos l.°, 3.° e 4.°do 
pacto social, dando aos mesmos as seguintes novas redac- 
ções:

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação de «João 
Femando Capir & Filhos, Limitada», «Jofecafilda», 
com sede em Benguela, na Rua Governador Silvino 
Silvério Marques, s/n.°, Bairro do Dokota, podendo 
abrir filiais, sucursais, agências, delegações ou 
qualquer outra forma de representação em qualquer 
parte do território nacional ou no estrangeiro.

. ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social o exercício 

comércio geral, agro-pecuária, construção civil e 
obras públicas, indústria extractiva e de transforma- 
çào> hotelaria e turismo, transportes, prestação de 
Serviços, pesca, formação profissional e académica, 
assistência técnica, representações comerciais, 
lrnP°rtação e exportação, podendo ainda dedicar-se 
a Qualquer outro ramo de actividade comercial ou 
^dustrial em que os sócios acordem e seja permi- 
tid°Porlei.

ARTIGO 4.°
O capital social, integralmente realizado em 

Cheiro, é no montante de Kz: 50.000.000,00, divi­
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dido e representado por sete quotas, sendo uma quota 
no valor nominal de Kz: 44.000.000,00, pertencente 
ao sócio João Femando Capir e seis quotas iguais 
no valor nominal de Kz: 1.000.000,00, cada uma, 
pertencentes aos sócios Claudeth Adriana Capir 
Segunda, Osvaldo Adriano Capir, Ruth Esmeralda 
Kaleka Capir, Elizabeth Julieta Kaleka Capir, Lídia 
Deolinda Adriano Capir e Júlia Nangueve Capir.

Está conforme.
Cartório Notarial da Comarca do Lobito, aos 20 de 

Janeiro de 2014. — O Ajudante Principal de Notário, Abraão 
Belo Cassinda Paulo. (14-1343-L01)

Agro-Pecuária dos Veteranos da Pátria, S. C. R. L

Certifico que, no dia 14 de Janeiro de 2014, nesta Cidade 
de Luanda e no 2.° Cartório Notarial desta Comarca, a 
cargo de Visitação de Fátima Simões Xavier Belo Andrade, 
Pós Graduada em Registos e Notariado, perante mim Ana 
Hirondina de Sousa Micolo, Licenciada em Direito, Notária 
de 3.a do referido Cartório em exercício, compareceram 
como outorgantes:

Primeiro: —António Bandula Ngonga, solteiro, maior, natu­
ral de Calandula, Província de Malanje, residente habitualmente 
em Luanda, Rua São Tiago, Casa n.0 2-A, Bairro Hoji-ya-Henda - 
Cazenga, titular do Bilhete de Identidade n.° 000393415ME034, 
emitido em Luanda, aos 27 de Maio de 2011, que outorga neste 
acto por si individualmente, e ainda como procurador de Baptista 
Adão Correia, solteiro, maior, natural de Maianga, Luanda, onde 
habitualmente reside, no Bairro Cassequel, Rua 49, Casa n.0 6, 
Zona 9, Maianga; Augusto Fernandes Armando Cuxa, solteiro, 
maior, natural de Nambuangongo, Província do Bengo, resi­
dente habitualmente em Luanda, Bairro Alvalade, Maianga, Rua 
Ho Chi Min, Casa n.° 42; Francisco Cotovia Oliveira, solteiro, 
maior, natural de Quilenda, Província de Kwanza-Sul, residente 
habitualmente em Luanda, Bairro 4 de Abril, Viana, Rua 5, Casa 
n.° 82; Venância Gomes da Costa Mutepa, casada, natural de 
Rangel, Província de Luanda, onde habitualmente reside, Bairro 
Regedoria, Viana, casa s/n.0;

Segundo: — Baptista Manuel, solteiro, maior, natural de 
Maquela do Zombo, Província do Uíge, residente habitual­
mente em Luanda, Casa n.° 5, Zona 20, Subzona 12, Bairro 
Golf D, titular do Bilhete de Identidade n.° 000613367UE031, 
emitido em Luanda, aos 19 de Novembro de 2013, que outorga 
neste acto por si, individualmente e ainda como procura­
dor de Domingos Armando Félix Pombal, casado, natural de 
Icolo e Bengo, Província do Bengo, residente habitualmente 
em Luanda, Bairro Operário, Sambizanga; Francisco João 
Baptistas Kilulo, solteiro, maior, natural de Maianga, Província 
de Luanda, onde habitualmente reside, Bairro Prenda-Maianga, 
Casa n.° 31, Zona 6; Francisca Salandjina, solteira, maior, natu­
ral de Ganda, Província de Benguela, residente habitualmente 
em Luanda, Bairro Miramar, Sambizanga, Rua Fêo Torres, 
n.° 59, Zona 13; Violante Francisco Neto Fortunato, casada,
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—> * Kilamba K«i.

ra| de Ingombota. Provtncta de Luanda, o 
reside. Casa n.» 80, Zona 20, Subzona 13Jfei™£ 
Kiaxi titular do Bilhete de Identidade n.° 000102658LAO.O 
enhtido em Luanda, aos 11 de Setembro de 2013, queoutorga 
neste acto por si, individualmente e ainda como Procurad 

de Paulo Yano da Rosa, solteiro, maior, natura e u P 
Província da Lunda Norte, residente habitualmente em Luanda, 
Bairro Morro Bento, Samba, casa s/n.°, Zona 3; Justina Nicolau 
da Silva, solteira, maior, natural do Sambizanga, Província de 
Luanda, onde habitualmente reside, Viana, Rua Comandante 
Bula, Bloco n.° 10, Apartamento 1 R; Gouveia Afonso, solteiro, 
maior, natural de Sanza Pombo, Província do Uíge, residente 
habitualmente em Luanda, Bairro Golf I, Kilamba Kiaxi, Casa 

n.° 14,3.° andar, Zona 20, e;
Maria Luiza Baptista, solteira, maior, natural de 

Ingombota, Província de Luanda, onde habitualmente reside, 
Bairro Nelito Soares, Rangel, Largo Camilo 
Pessanha, n.° 12;

Verifiquei a identidade dos outorgantes pelos documen­
tos de identificação já acima referidos, bem como certifico 
a qualidade em que respectivamente intervêm, tendo pode­
res para o acto, pelas procurações que no final menciono e 
arquivo.

E, disseram:
Que, pela presente escritura usando dos poderes que lhes 

foram conferidos e em conformidade com o que acordaram 
constituem entre si, e seus representados uma cooperativa 
que adopta a denominação de «Cooperativa Agro-Pecuária 
dos Veteranos da Pátria, S. C. R. L.», com sede social em 
Luanda, Município da Samba, Comuna do Ramiro, casa 
s/n.°, cujo objecto é o que consta do artigo 3.° do seu esta­
tuto.

O capital social mínimo é de Kz: 2.000.000,00 (dois 
milhões de kwanzas), integralmente realizado em dinheiro

A cooperativa reger-se-á pelos artigos constantes do 
documento complementar elaborado nos termos do n.° 2 
do Artigo 55 da Lei de Simplificação e Modernização dos 
Registos Predial, Comercial e Serviço Notarial que fica a 

que os outorgantes 
conteúdo pelo que é

fazer parte integrante desta escritura 
declararam haver lido conhecer o seu 
dispensada a sua leitura.

Assim o disseram e outorgaram.
Arquivo:

a) o documento complementar 
da escritura devidamente 

outorgantes e por mim notário;
W Cmficdo da .dmiwMM.de ,

»i»»Ce.MdeDemin.çõ’Soc]ii>>* 

uanda, aos 2 de Julho de 2013 •
v de depó!ito efcmido

mencionado no teor 
rubricado por eles

diário Da Cr... 
--------- --------- ---------------------------------

Aos outorgantes fiz em voz alta e na presen 
de todos a leitura desta escritura a explicação 
údo e advertência de que deverão proceder ao reo^ 
do organismo competente. glst<>

Assinaturas: António Bandula Ngonga, Baptj 
e Douglas Sindo Evais Kansas. Sta|%i]

A Notária em exercício, Ana Hirondina de
USa^

ESTATUTOS COOPERATIVA AGRO - PECUÁRU n
VETERANOS DA PÁTRIA, S. C. R. L °°S

CAPITULO I
DENOMINAÇÃO, PRAZO DE DURAÇÃO, SEDE, Fórum árca 

ACÇÃO . ,WAI)E

ARTIGO l.°

(Disposições gerais)

A «Cooperativa Agro-Pecuária dos Veteranos da Pátria, 
S. C. R. L.» surge por vontade própria dos membros, coma 
finalidade de contribuir para o desenvolvimento económico 
e social da comunidade, de duração indeterminada, com 
sede provisório e Fórum em Luanda, Município da Samba, 
Comuna do Ramiro, casa s/n.°, podendo abrir filiais dentro 
do território nacional, onde convenha aos negócios sociais 
da cooperativa.

ARTIGO 2.°

(Natureza Jurídica)

A Cooperativa é uma pessoa colectiva dotada de per­
sonalidade jurídica própria e de autonomia administrativa, 

financeira e patrimonial.

ARTIGO 3.°

(Constituição)

A Cooperativa é constituída por 15 membros fundadores.

ARTIGO 4.°

(Objectivos)
1. O objecto social da Cooperativa é o exercício da-acti 

vidade agrícola e pecuária, podendo no entanto, dec^car^ 
a qualquer outro ramo do negócio ou comércio, des e q 
sejam permitidos por lei e os membros concordem.

2. Para o correcto desenvolvimento do seu 
social, a Cooperativa poderá participar no capital s°c 
outras sociedades, com objectivo social diferente, aS^^er 
-se a pessoas singulares ou colectivas, ou ainda a qu 

agrupamento colectivo.

ARTIGO 5.°

(Capitai) .lhões
1- O capital social é de Kz: 2.000.000,00 (dolS' 

de kwanzas), integralmente realizado em moe a 
e acha-se dividido por 200 (duzentas) acções, 1 .^ição 
aos membros, em função da percentagem de c°n 
no capital inicial.

ARTIGO 6.°

(Jóias)
I- A contribuição mensal em jóias por cada 3 X” 

equivalente a Kz: 500,00 (quinhentos kwanza5)’ 
ser alterado, por decisão da maioria dos membro5-

dmiwMM.de
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valores resultantes das contribuições em jóias, 
2' °i'zados nas despesas correntes, relativos a organiza­

is0 icionamento da Cooperativa;

çá« 6IU ntribuições em jóias, não são reembolsáveis.
3. c

CAPITULOU
Dos Membros

ARTIGO 7.°
(Admissão de membros)

a) O número de membros será ilimitado, mas não
deverá ser inferior a 15;

b) Podem ser membros, todas as pessoas que se revêm
nos objectivos e ideias cooperativos, e que acei­

tam os estatutos e programas da cooperativa.

ARTIGO 8.”
(Categoria de membros)

Os membros da Cooperativa, podem ter as seguintes 

categorias:
a) Membros fundadores;
b) Membros efectivos;
c) Membros honorários.

ARTIGO 9.°
(Membros fundadores)

1. São membros fundadores, todas as pessoas que tenham 
subscrito a acta da constituição da Cooperativa.

ARTIGO 10.°
(Membros efectivos)

São membros efectivos, todos aqueles que estão em 
pleno gozo dos seus direitos e deveres e aqueles que venham 
a ser admitidos.

ARTIGO 11.°
(Membros Honorários) Poderá ser atribuída a categoria de mem ros 
honorários da cooperativa, as individualidades que tenham contn ui 

do de forma relevante para a constituição da Cooperativa.

ARTIGO 12.°
(Condições de admissão de membros)

0 regulamento intemo, definirá as condições e p 
bentos para a admissão de membros.

ARTIGO 13.° 
(Deveres dos membros)

Os membros da cooperativa, têm os seguintes ia_

a) Conhecer e cumprir com os estatutos e o

mentos da cooperativa; nooe-
b) Contribuir para o bom funcionamento

rativa; , 0_
c) Contribuir para o cumprimento dos plano

dução e dos compromissos assumidos, s
Racionalizar a utilização dos meios técntc 

a sua disposição, para o aumento cons 
capacidade e da produtividade,

e) Pagar pontualmente as suas quotas; _ 

desempenhar com zelo e dedicação as fi^Ç 

as quais for eleito ou indicado.

ARTIGO 14.°
(Direito dos membros)

1. Os membros da Cooperativa, têm os seguintes direi­
tos:

a) Participar nas Assembleias Gerais da cooperativa;
ò) Eleger e ser eleito para os cargos de direcção;
c) Direito a todos os serviços, benefícios e outros

bens conferidos pela cooperativa;
d) Recorrer de qualquer sanção que contra ele tenha

sido aplicada.
2. Os membros honorários gozam de todos os direitos 

enumerados no artigo anterior, com excepção do disposto 
na alínea b).

ARTIGO 15.°
(Perda da qualidade de membro)

1. A qualidade de membro perde-se nas seguintes con­
dições:

a) Por cessão ou alienação de todas quotas;
b) Por exclusão;
c) Por morte.

2. A cessão ou alienação de acções entre os membros 
é livre, mas quando feita a estranhos, carece sempre do 
consentimento da Assembleia Geral, a qual, é reservado o 
direito de preferência aos membros.

3. A exclusão dos membros, por exercício de actividade 
considerada prejudicial a cooperativa ou práticas que desa- 
bone a mesma, é da competência da Assembleia Geral.

ARTIGO 16.°
(Aquisição e alienação)

A Cooperativa poderá por deliberação da Assembleia 
Geral e de acordo com a lei, adquirir e alienar acções a socie­
dades comerciais ou realizar outras operações que se mostrem 
convenientes para prossecução dos seus interesses sociais.

CAPÍTULO III
Do Património e dos Fundos

ARTIGO 17.°
(Património)

O Património da Cooperativa, é constituído por todos os 
bens adquiridos, devendo em cada ano ser actualizado o res­

pectivo inventário.
ARTIGO 18.°
(Dos fundos)

1. Os fundos da cooperativa, provêm essencialmente de:
a) Jóias e quotizações dos membros;
b) Subsídios donativos ou doações de entidades

públicas ou privadas angolanas ou estrangei­
ras, e todos os bens que a cooperativa adquirir a 
título gratuito ou oneroso e prestação de serviços 

a terceiros;
c) Rendimento de bens móveis e imóveis adquiridos

para o seu funcionamento e instalação ou os ren­
dimentos provenientes do investimento dos seus 
bens próprios visando a materialização dos seus 

objectivos.
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CAPITULOIV 
Dos órgãos sociais

SECÇÃO I 

ARTIGO 19.° 
(Órgãos sociais)

1. Os Órgãos Sociais da cooperativa são:
a) Assembleia Geral;
b) Conselho de Administração;
c) Conselho Fiscal.

SECÇÃO II 

ARTIGO 20.° 
(Assembleia Geral)

Assembleia Geral é o Órgão Supremo' da Cooperativa, 
as suas decisões são tomadas de harmonia com os presentes 

estatutos.
ARTIGO 21.°

(Convocação da Assembleia Geral)

1. A Assembleia Geral, quando a lei não preveja outras 
formalidades, será convocada por meio de carta registada 
ou convocatória afixada na vitrina, dirigida aos membros 
ausentes do local da sede social.

2. A convocação deverá ser feita com a dilatação de 
tempo suficiente, para os destinatários tomarem conheci­
mento e comparecerem a tempo.

ARTIGO 22.°
(Competência da Assembleia Geral)

1. Compete à Assembleia Geral:
a) Aprovar e alterar os estatutos e o regulamento

interno e demais regulamentos que achar con­
venientes, cuja decisão deverá ser aprovada por 
maioria de 2/3;

b) Aprovar o plano geral de actividades e o orçamento
anual da cooperativa;

c) Aprovar e votar o relatório de balanço e contas
anuais da cooperativa;

d) Deliberar sobre os recursos de decisões tomadas
pelo Conselho de Administração;

e) Eleger e destituir os membros do Conselho de
Administração;

f) Deliberar sobre quaisquer questões que lhe sejam
submetidas pelos órgãos sociais;

g) Conciliar as divergências que venham a surgir
entre os membros.

2. As decisões tomadas em assembleia, vinculam a todos 
os membros, ainda que ausentes ou discordantes.

ARTIGO 23.°
(Mesa da Assembleia Geral)

A Mesa da Assembleia Geral é constituída por um 
Presidente, um Vice- Presidente e um Secretário, eleitos em 
Assembleia Geral.

ARTIGO 24.° I
(Competência do Presidente) I

Compete ao Presidente da Messa da Assettlbl.
a) Convocar a Assembleia Geral e dirigir os

balhos, podendo ser substituído na sua ailsj?* 1 
ou impedimentos, pelo Vice- Presidente;

b) Dar posse aos órgãos sociais; ’ I
c) Assinar as actas das sessões da Assembleia^ I

ARTIGO 25.° I
(Competência do Secretário)

Compete ao Secretário da Messa:
a) Redigir e assinar as actas da Assembleia Geral;
b) Praticar todos os actos de administração necessári

ao bom funcionamento e eficiência da Asse®, 
bleia Geral.

artigo 26."
(Reuniões)

1. A Assembleia Geral reúne-se ordinariamente uma vez 
por ano e extraordinariamente sempre que necessário nos 
termos do presente estatuto.

2. A Assembleia Geral é convocada por carta assinada 
pelo seu Presidente com uma antecedência mínima de 
45 dias para assembleia ordinária e de 15 para a extraordi­
nária;

3. A Assembleia Geral considera-se legalmente cons­
tituída, com a presença de pelo menos metade dos seus 
membros;

4. Se à hora marcada para a reunião não estiver presente 
ou representado o número legal de membros, a assembleia 
funcionará meia hora depois com o número dos membro^ 
presentes;

5. Exceptuam-se do disposto no número anterior, as 
assembleias destinadas a alteração dos estatutos e dissolu 

ção da Cooperativa;
6. As deliberações sobre alterações do estatuto exigenl 

voto favorável de 2/3 dos membros efectivos.
ARTIGO 27.° 

(Eleições)
O regulamento interno da cooperativa definirá as no 

a adoptar para a realização de eleições.
SECÇÃO III

ARTIGO 28.°
(Conselho de Administração)

1- O Conselho de Administração é o órgão Que 
menta o plano geral da Cooperativa.

ARTIGO 29.°
O c (Composição)

PreÃidente)SUm°vde AdministraÇão é constituído P°T 

Ice-Presidente e dois Secretários.

ARTIGO 30.° &
(Gestão e Administração)

1. A gestão e administração da Coop & e|6it° 
ponsabilidade Õq Çonselho de Administr
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■ Geral, sendo o presidente nomeado, dispensado 
AsseIílb?iabastando a sua assinatura para vincular valida­

de caU^^operativa em todos os actos e contratos.

Presidente poderá delegar a outro membro ou pes-
2 ha à Cooperativa, mediante procuração, todos ou 

funX seus poderes de gestão.

a g Fica vedado ao Presidente ou seus mandatários, vin- 

Cooperativa em actos e contratos estranhos aos 
CUlaf -nc sociais, tais como letras, fianças, abonações ou 

- nefíócios o 
documentos semelhantes.

ARTIGO 31.°
(Funcionamento)

] O Conselho de Administração reúne-se ordinaria­
mente de 30 em 30 dias, e extraordinariamente, sempre que 
convocada pelo seu presidente ou a pedido de dois dos seus 

membros.
2. Poder-se-á criar outros órgãos e cargos necessá­

rios à administração da cooperativa, com a aprovação da 

Assembleia Geral.

ARTIGO 32.°
(Competências do Presidente)

Compete ao Presidente do Conselho de Administração:
a) Convocar e dirigir as reuniões do Conselho de

Administração,
b) Representar a Cooperativa em todos os fóruns;
c) Assinar cheques e outros documentos que obri­

guem a cooperativa, conjuntamente com o Vice- 
-Presidente ou outro responsável autorizado 
para o efeito;

d) Exercer as demais atribuições que lhe sejam confe­

ridas pela Assembleia Geral.

ARTIGO 33.°
(Competências do Conselho de Administração)

a) Representar a Cooperativa em juízo e fora dele;
b) Assegurar a funcionalidade da Cooperativa, pro­

pondo a contratação do pessoal técnico e admi­
nistrativo quando for necessário;

c) Cumprir e fazer cumprir as disposições legais esta­

tutárias, bem como as deliberações da Assem­
bleia Geral;

Colaborar com os organismos do estado na prosse­

cução dos interesses da cooperativa;
Publicitar os produtos e as metas de produção atin­

gidas pela cooperativa;

ssegurar o cumprimento do regulamento interno e 

compromissos assumidos;
Conciliar as divergências que venham a surgir 

entre os membros;
Aprovar projectos de desenvolvimento produtivo 

da cooperativa;
Adquirir, arrendar ou alienar, mediante parecer 

d° Conselho Fiscal e aprovação da Assembleia 
Ceral, os bens móveis e imóveis que se mostrem 
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do interesse para a execução das actividades da 

cooperativa;
j) Propor a alteração dos estatutos e do regulamento

interno da cooperativa.
k) Submeter a Assembleia Geral os assuntos que não

sejam da sua competência.
i) Propor a Assembleia Geral, o estatuto remunerató- 

rio do pessoal do Conselho Administrativo.

SECÇÃO IV
Conselho Fiscal

ARTIGO 34.°
(Funções)

O Conselho Fiscal é o órgão de controlo e fiscalização 
das actividades da cooperativa.

ARTIGO 35.°
(Composição)

O Conselho Fiscal é composto por três membros, sendo 
um presidente, um secretário e um vogal.

ARTIGO 36.°
(Competências)

Compete ao Conselho Fiscal:
a) Fiscalizar as actividades da Cooperativa;
b) Emitir parecer sobre o relatório de contas de exer­

cício e de orçamento, bem como sobre as opera­
ções financeiras a desenvolver pelo Conselho de 
Administração;

c) Emitir parecer sobre o relatório, balanço e as con­
tas do exercício, o plano das actividades e orça­
mento para o ano seguinte;

d) Requerer a convocação extraordinária da Assem­
bleia Geral;

e) Verificar o cumprimento dos estatutos e do regula­
mento interno.

ARTIGO 37.°
(Funcionamento do Conselho Fiscal)

1. O Conselho Fiscal reúne-se em sessões ordinárias e 
extraordinárias.

2. As reuniões ordinárias do Conselho Fiscal terão, pelo 
menos, periodicidade trimestral.

3. O Conselho Fiscal reunir-se-á extraordinariamente 
sempre que o presidente a convoque ou a pedido da maioria 
dos seus membros efectivos.

4. O Conselho Fiscal só poderá tomar deliberações com 
a presença de mais de metade dos seus membros efectivos.

5. Será lavrada acta de cada sessão do Conselho Fiscal 
na qual se indicarão os nomes dos presentes e as delibera­
ções tomadas.

ARTIGO 38.°
(Competência do Presidente do Conselho Fiscal)

Compete ao Presidente do Conselho Fiscal
1. Convocar e dirigir as reuniões do Conselho Fiscal;
2. Assinar o parecer do relatório de contas apresentado 

pelo Conselho de Administração;
3. Exercer outras atribuições que lhe sejam conferidas 

pela Assembleia Geral.



2352

artigo 39?
(Competência do Secretário)

a) Auxiliar 0 presidente durante as reuniões do Con-

selho Fiscal;
b) Elaborar as actas das reuniões;
c) Assinar conjuntamente com 0 presidente as actas

das reuniões;
d) Cumprir com outras tarefas que lhe sejam incum-

bidas.

CAPITULO V 
Disposições Finais e Transitórias

ARTIGO 40? 
(Amortizações)

A Cooperativa tem o direito de amortizar as acções ou 
quota de qualquer membro, quando sobre ela recaia penhora, 
arresto ou qualquer providência cautelar, ou ainda as acções 
ou quotas dos membros, que no futuro, individualmente ou 
associado com outrem, venha exercer outros negócios iguais 

ou semelhantes do exercido pela cooperativa.

ARTIGO 41?
(Lucros)

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzidos as per­
centagens legais para os fundos de reserva e funcionamento 
e outras previstas no' regulamento ou com destinos especiais 
criados em Assembleia Geral, os restantes serão distribuídos 
aos membros na proporção das suas quotas, bem como as 
perdas se as houver.

ARTIGO 42?
(Símbolos)

A Cooperativa terá como símbolos, um emblema, 
vada pela Assembleia Geral e será utilizada de acordoí 
estabelecido no regulamento interno.

artigo 43?
(Dissolução e liquidação)

, apro- 
como

1. A cooperativa não se dissolverá por morte ou interdi­
ção de qualquer membro, continuando com os sobreviventes 
capazes de fazer funcionar a mesma e com os herdeiros ou 
representantes do membro falecido ou interdito, devendo 
estes nomear um que a todos represente, enquanto as acções 
ou quotas se mantiver activas;

2. Dissolvida a cooperativa por acordo dos membros e 
nos demais casos legais, todos os membros são liquidatários;

3. Quanto à liquidação e partilha, proceder-se-á como 
foram acordados;

4. Na falta de acordo e se algum dos membros pretender 
a aquisição dos activos, serão os activos sociais licitados, 
incluindo a obrigação de pagar o passivo, sendo a adju­
dicação feita aos membros que melhor preço oferecer em 
igualdade de condicões.

ARTIGO 44?

(Dúvidas e omissões)
Os casos de dúvida e omissões resultantes da interpreta­

ção deste estatuto, serão resolvidas pela Assembleia Geral.

aos |2

PI ARI°

AprOvada pela Assembleia Constituinte,
SetenPreíerte, António Bandula Gonga.

n vice-Presidente, Baptista Manuel
n Secretário, Douglas Sindu Evair Kansas.
É certidão que fiz extrair, vai conforme o origin% 

m£ q6» Cartório Notarial da Comarca de Luanda, aosílji
2- 9014 —A 1 •“ Ajudante de Notano, Isabel 14,

Janeiro de • (14-1341
Sousa NetoJ  ̂ \

Direito de Superfície que entre si fazem o Governo 

da Província de Luanda e Transon, Limitada

Augusto Domingos Inglês, na qualidade de notário pá- 
vativo do Governo Provincial de Luanda;

Certifico que, existe lavrada de folhas cento e93 afofe 
197, do Livro de Escritura de direito de superfície n? 1 bam 
2006, uma escritura de constituição do Direito de superfície 
cujo averbamento tem o seguinte teor:

036/2006: Escritura do Direito de Superfície que ente 
si fazem o Governo da Província de Luanda e Transon, 
Limitada.

Aos 13 dias de Março do ano de 2006, nesta Cidad? 
de Luanda, perante mim, Gracione Paulo, Licenciado | 
em Direito, Director do Gabinete Jurídico do Governo di 
Província de Luanda, no exercício de funções notariais, nos 
termos da alínea d) do artigo 3.° do Código de Notariado, 
compareceram; t.

Primeiro: — De uma parte, como proprietário, 
Governo da Província de Luanda, representado pelo _ 
Governador, Job Pedro Castelo Capapinha, nomea, \ 
Decreto Presidencial n.° 8/05, de 27 de Janeiro, Pu 
no Diário da República n.° 12, l.a Série, casado, na^f 
Icolo e Bengo, Província do Bengo, residente nesJ^Qicjpio 
na Rua 12, Zona 6, Bairro Cassenda, Casa n. 64, 
da Maianga; ^ciário3

Segundo: — De outra parte como supe 
«Transon, Limitada», representada, neste act0^a, natu- 
gerente, Cesaltina Augusto Sebastião Pedro, ca jo 
ral do Kilamba-Kiaxi, Província de Luanda, p ^ceO(o$e 
Bilhete de Identidade, n.° oitenta e três mil, pjrecÇ^ 
trinta e sete LA zero vinte e dois, emitido P® ^go$10 
Nacional de Identificação, em Luanda, aos 
de 2001, residente nesta cidade, na Avenida da 
Dak Doy, Casa n.° 13, Zona 2, Bairro Azul, 
Ingombota; ^es

Verifiquei a identidade e suficiência de P eSsO^,e 
meiro outorgante, por ser do meu conhecimou ^qcóP1 
identidade da segunda outorgante, pela exibiÇa 
do bilhete de identidade do seu representante j

E pelo primeiro outorgante foi dito: pfOvínc3a
Que o seu representado, Governo a 

Luanda, é dono e legítimo possuidor de um P
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na Conservatória do Registo Predial sob o número 
^^mil quatrocentos e sessenta a folhas cento e cim 

qliatf0 nove, do livro B n.° dezassete, sito na Comuna de 
qUeIlta Município do Kilamba-Kiaxia, com a área de cem 
CaI^Jos quadrados e possui as seguintes confrontações: 

11111 rte. com talhão projectado, partindo do ponto de coor- 

adas (52523.898; 39203.550) e (52524.229; 39003.550), 
^extensão de duzentos metros.

Su). com talhão projectado, partindo do ponto de coor­
denadas (53023.897; 39204.377) e (53024.228; 39004.377), 

na extensão de duzentos metros.
Este: Com rua projectada, partindo do ponto de coorde­

nadas (52524.229; 39003.550) e (53024.228; 39004.377) na 

extensão de quinhentos metros.
Oeste: com Talhão projectado, partindo do ponto de coor­

denadas (52523.898; 39203.550) e (53023.897; 39204.377), 
na extensão de quinhentos metros.

Que o referido prédio rústico veio ao domínio do Estado, 
por haver sido confiscado, à firma Gomes & Irmão, Limitada, 
nos termos do Decreto n.° 95/77, públicado no Diário da 
República n.° 308, 1 .a série, de 31 de Dezembro, e posse 
do Governo da Província por transferência do Ministério da 
Agricultura e Desenvolvimento Rural, cuja inscrição foi já 
requerida à conservatória do registo predial de Luanda

Que o Governo da Província de Luanda institui a favor 
do segundo outorgante, e este aceita nas condições a seguir 
exaradas, o direito de superfície sobre a parcela de terreno 
já identificada.

Que o direito de superfície é atribuído em kwanzas 
à razão de cinquenta cêntimos de dólares americanos por 

metro quadrado, totalizando cinquenta mil dólares america­
nos, equivalente a quatro milhões, duzentos e cinquenta mil 
kwanzas.

Que o valor global da constituiçãô do direito de super- 
íícic será pago na sua totalidade no acto de assinatura da 

Presente escritura.
Que o pagamento será efectuado no Banco Africano de 

vestimento, na conta do Governo da Província de Luanda, 
^ediante guia de depósito emitida pela - Secretaria deste 
Governo.

Que a atribuição do Direito de Superfície é feita pelo 

Gov° 60 anos’ contados a partir de hoje, podendo o 
mai ern° da ^rov^ncia de Luanda, prorrogar por uma ou 
dir ’ Vezes e Por iguais períodos, o prazo de duração do 
g 0 suPerfície, contanto que nenhuma das partes noti- 
Um a °utra iutenção contrária com antecedência mínima de 

n° do termo do primeiro prazo.
r0SQ Ue 0 ^eito de superfície é alienável por título one- 
de m U ^atuito, transmissível por sucessão e susceptível 

c°ústitui propriedade imperfeita eestá sujeita

a referida parcela destina-se à construção de edifício 
área S°’ Con^Orrue consta do plano de massa da referida
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CONDIÇÃO l.°

1. A submeter à aprovação do Governo da Província de 
Luanda, o projecto urbanístico de aproveitamento do refe­
rido terreno no período de seis meses;

2. A aproveitar de forma útil e efectiva o terreno ora con­
cedido, no prazo mínimo de 3 anos, a contar da presente 
data, sob pena de reversão do direito de superfície a favor 
do Estado;

3. A conservar o imóvel como faria o proprietário pru­
dente.

4. A reconstruir o imóvel no caso de destruição, dentro 
dos prazos que lhe forem fixados.

5. A solicitar ao Governo da Província de Luanda, prévia 
autorização para alienar ou onerar o direito de superfície.

CONDIÇÃO 2.°

São assegurados à superficiária os seguintes direitos:
1. A propriedade do imóvel a ser construído enquanto o 

direito de superfície lhe pertencer.
2. A preferência na nova constituição do Direito de 

Superfície, se este se extinguir e na alienação da proprie­
dade do terreno.

3. A ser indemnizada se findo o prazo porque foi cons­
tituído o direito de superfície, e este não for renovado, ou 
se não puder ou quiser adquirir o direito de propriedade, ou 
quando a reversão se der se ao edifício a superficiária der 
aplicação diversa da convecionada;

4. A indemnização a que se refere o n.° 3 desta condição, 
consistirá no valor do edifício ao tempo em que a indemni­
zação se calcular, tomando como base o custo da construção 
a esse tempo, descontando-se as depreciações derivadas do 
mau estado de conservação e outras causas;

CONDIÇÃO 3.°

O Direito de Superfície reverte-se parã o Governo da 
Província de Luanda, sem qualquer indemnização se no 
caso de destruição do imóvel a superficiária não os recons­
truir dentro do prazo que lhe for fixado pelo Governo da 
Província de Luanda.

CONDIÇÃO 4.°

Com a extinção do Direito de Superfície, caducam os 
direitos e ónus reais bem como os arrendamentos que a 
superficiária tiver constituído.

CONDIÇÃO 5.°

A superficiária não pode apropriar-se, no caso de reversão 
ou de extinção do Direito de Superfície, de parte integrante 

do edifício.
CONDIÇÃO 6.°

Em todo o omisso, observar-se-ão as disposições con­
tidas na Lei de Terras, no Código Civil e demais legislação 

aplicável.
Pela segunda outorgante foi dito que, aceita as condições 

constantes da presente escritura.
Instrui este acto os seguintes documentos:
Processo composto por 20 folhas contendo: reque­

rimento a solicitar a emissão do Direito de Superfície,
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DIÁRIO DAR£p(j^

fotocópia da autorização de residência do seu representante 

e outros documentos.Estes documentos ficam arquivados, para todos os 
efeitos, no Gabinete Jurídico do Governo da Província de 

Luanda.Esta escritura vai ser assinada pelos outorgantes e 
comigo, depois de ter sido lida em voz alta e na presença 
dos mesmos a quem expliquei o conteúdo do que disseram 

ficar cientes.Assinados: Job Pedro Castelo Capapinha, Cesaltina 

Augusto Sebastião Pedro Kandimba e Gracione Paulo.
Cartório Notarial Privativo do Governo Provincial de 

Luanda, em Luanda, aos 19 de Novembro de 2008. — O 
Notário, Augusto Domingo Inglês. (14-1348-LO1)

OCTOMAR - Serviços Marítimos, Limitada

Certifico que, de folhas 78 à 81 do livro de notas para 
escrituras diversas com o n.° 472-A, deste Cartono Notanal, 

encontra-se lavrada e registada a escritura de teor segum e.
O Notário, Guimarães Martinho João da Silva.
Escritura de aumento de capital, cessão de quotas e alte­

ração de sede social na sociedade «OCTOMAR - Serviços 
Marítimos, Limitada».

No dia 23 de Janeiro de 2014, no 4.° Cartório Notarial 
da Comarca de Luanda, perante mim, Guimarães Martinho 
João da Silva, Notário, compareceu como outorgante:

Alexandre Carlos Rebocho Pessoa Vaz, solteiro, maior, 
de nacionalidade angolana, titular do Bilhete de Identidade 
n.° 001282070E033, emitido aos 6 de Abril de 2004, resi­
dente em Luanda, no Bairro Maculusso, Rua Kwamme 
Nkrumah, 181, em representação das sociedades «MARSUB 
—Trabalhos Submarinos, Limitada» - «Serviços Marítimos, 
Limitada», sociedade por quotas constituída ao abrigo das 
leis de Angola, registada e matriculada na Conservatória 
do Registo Comercial de Luanda, sob o n.° 1999-167, com 
o número de Identificação Fiscal 5401035870 e com sede 
em Luanda, Largo Bressano e Leite, n.° 13, e com o capital 
social de Kz: 12.000,00 (doze mil kwanzas), integralmente 
realizado em dinheiro, e «Smit Terminais Europe, Limited», 
sociedade de direito inglês, com sede na Ilha de Man em 4th 
Floor, One Circular Road, Douglas, Ilha de Man, IM993NZ 

e como representante do Arnaldo António Pereira do 
Lago de Carvalho, casado, natural de Kaála, Província do 
Huambo, residente habitualmente em Luanda, na Rua Jaime 

Amorin n.os 194/196, distrito da Maianga, titular do B.I. 
n.° 001260514H0030 emitido pela Direcção Nacional de 
Identificação Civil, aos 16 de Março de 2004

Verifiquei a identidade do outorgante pelo documento 
de identificação acima referido, bem como a qualidade e a 
suficiência dos poderes com que intervêm neste acto face às 

procurações que mais adiante menciono e arquivo.

Pelo outorgante foi dito:
Que conforme deliberação da Assembleia Ger 

dade «Octomar», realizada aos 7 de Novembro h 
aumenta o capital social da sociedade «Octomar? 
actual valor nominal de Kz: 12.000,00 (doze mil u d° Se“ 

para Kz: 10.000.000.00 (dez milhões de kwanzas)1^)
Que o valor do aumento de capital na «Octom 

Kz: 9.988.000,00 (nove milhões, novecentos e oiten^éde 
mil kwanzas), realizado através da reserva legai e suV* 
pelos actuais sócios na proporção das suas respectiva^ 
tas, nomeadamente da seguinte forma: s

A sócia «MARSUB - Trabalhos Submarinos, Limitai 
participa no aumento de capital da sociedade «Octom 
através da incorporação da reserva legal no montante d’ 
Kz: 4.994.000.00 (quatro milhões novecentos e noventa? 
quatro mil kwanzas), passando assim a ser detentora etitu 
lar de uma participação social global de Kz: 5.000.00000 
(cinco milhões de kwanzas), correspondente a 50 % (c^ 

quenta por cento) do capital social da «Octomar»; e
A sócia «Smit Terminais Europe Limited» participa no 

aumento de capital da sociedade «Octomar», através da incor­
poração da reserva legal no montante de Kz: 4.994.000.00 
(quatro milhões e novecentos e noventa e quatro mil kwanzas), 
passando assim a ser detentora e titular de uma participação 
social global de cinco milhões de kwanzas, correspondente a 
50% (cinquenta por cento) do capital social da «Octoman).

Pelo outorgante foi dito ainda:
Que, no uso dos poderes que lhe foram conferidos os 

quais incluem os de fazer negócio consigo mesmo, na 
sequência do aumento de capital efectuado e da delibera­
ção de 7 de Novembro de 2013, pela presente escritura as 
suas representadas «MARSUB — Trabalhos Submarinos, 
Limitada», e «Smit Terminais Europe, Limited» na quali­
dade de únicas sócias da «Octomar», procedem às seguintes 

divisões e cessões de quotas:
A sócia «MARSUB—Trabalhos Submarinos, Limitada>> 

divide, para efeitos de cessão, a sua quota, com o va0 
nominal de Kz: 5.000.000,00 (cinco milhões de kwanz^ 
em duas novas quotas, distintas e com o valor nornina 
Kz: 2.500.000,00 (dois milhões e quinhentos mil kwan 

cada, que cede livre de quaisquer ónus e encargos 
valor nominal, a primeira a si mesmo e a segunda a 
António Pereira do Lago de Carvalho, que deste rn° 

admitidas na sociedade como novos sócios. divida
A sócia «Smit Terminais Europe, Limite -fla| 

para efeitos de cessão, a sua quota, com o va 0I" 
de Kz: 5.000.000,00 (cinco milhões de kwanzas) 
quota distintas e com o valor nominal de Kz. 2. ceJe 
(dois milhões e quinhentos mil kwanzas), caC^a’ f no^' 
livre de quaisquer ónus e encargos pelo seu va de 
nal’ a si mesmo e a Arnaldo António Pereira d 
Carvalho, respectivamente. ~ ass^

Que, ainda de acordo com a deliberação a 
Ceral de 7 de Novembro de 2013, a sociedade vefl' 
prestou o seu consentimento à cessão de quotas enta^

cada bem como que cada uma das suas r^ «nCia 
renuncia, respectivamente, aos direitos de pre 
referidas cessões de quotas.
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aceita para si e para seu representado Arnaldo 
Que’ perejra do Lago de Carvalho», respectivamente, as 

An^nl° quotas que lhe são feitas, nos seus exactos termos, 
c^í/assim o primeiro e segundo outorgantes a serem 
passan °s como os únicos sócios da sociedade «Octoman>, 
admiti os esta escritura, unificam as referidas quotas 
e ainoa 4UC’rseguintes termos.
n° n novo sócio Arnaldo Antomo Pereira do Lago de 

lho unifica as duas quotas que lhe foram cedidas, no 
CarVade ^is milhões e quinhentos mil kwanzas cada, numa 
^ica quota com o valor nominal de cinco milhões de kwan- 

zaS’J n0V0 sócio Alexandre Carlos Rebocho Pessoa Vaz 

unifica as duas quotas que lhe foram cedidas, no valor de 
dois milhões e quinhentos mil kwanzas cada, numa única 
uota com o valor nominal de cinco milhões de kwanzas. 

q Foi ainda dito pelo outorgante:

Que, na sequência da deliberação de 7 de Novembro 
de 2013 a «Octomar» altera a sua sede social, passando a 
mesma para a seguinte morada: Rua Joaquim Rodrigues 
Graça, n.os 115-117, Bairro Azul, Luanda.

Que em consequência dos actos precedentes, alteram os 
artigos l.° e 4.° do pacto social da «Octoman> que passam a 
ter as seguintes redacções.

ARTIGO l.°
A sociedade tem a sua sede social em Luanda, 

no Bairro Azul, Rua Joaquim Rodrigues da Graça, 
n.os 115-117.

ARTIGO 4.°
O capital social da sociedade é de Kz: 10.000.000,00 

(dez milhões de kwanzas), nesta data equivalente a 
USD 100.000,00 (cem mil dólares dos Estados Unidos 
da América) integralmente realizados em dinheiro, e 
distribuído pelas seguintes 2 (duas) quotas:

a) Uma quota no valor nominal de Kz: 5.000.000,00

(cinco milhões de kwanzas), nesta data equiva­
lente a USD 50.000,00 (cinquenta mil dólares 
dos Estados Unidos da América) representa­
tiva de 50% (cinquenta por cento) do capital da 
Sociedade pertencente ao sócio Arnaldo António 
Pereira do Lago de Carvalho; e

Uma quota no valor nominal de Kz: 5.000.000,00

(cinco milhões de kwanzas), nesta data equiva­
lente a USD 50.000,00 (cinquenta mil dólares 
dos Estados Unidos da América) representa­
tiva de 50% (cinquenta por cento) do capital da 
Sociedade pertencente ao sócio Alexandre Car- 

Assi -°S Rek°ch° Pessoa Vaz.
In^h? dlsseram e outorgaram.
Jemesteact0-

Certidões do Registo Comercial das Sociedades;
(0 «MARSUB — Trabalhos Submarinos, 

Limitada»; e
(ii) «Smit Terminais Europe Limited»;

Mctas das sociedades;
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(i) «Octomar Serviços Marítimos, Limitada»,
(ii) «MARSUB—Trabalhos Submarinos, Limitada»;

e
(iii) «Smit Terminais Europe Limited»;

c) Balanço da «Octmar»; e
d) Procuração da sociedade «MARSUB — Trabalhos

Submarinos, Limitada», a favor de Alexandre 
Carlos Rebocho Pessoa Vaz e «Smit Terminais 
Europe, Limited» a favor de Arnaldo António 
Pereira do Lago de Carvalho.

Ao outorgante e na sua presença fiz em voz alta a leitura 
desta escritura, a explicação do seu conteúdo e a advertência 
da obrigatoriedade do registo do acto no prazo de 90 dias.

O Notário, Guimarães Martinho João da Silva.

(14-1342-L01)

Conservatória do Registo Comercial de Luanda

CERTIDÃO

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme
o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 0013.131002;
c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Quiala Pedro Antó­
nio, com o NIF 2402360305, registada sob o 
n.° 2013.9540;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)
o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações
Quiala Pedro António;
Identificação Fiscal: 2402360305;
AP. 10/2013-10-02 Matrícula
Quiala Pedro António, solteiro, residente em Luanda, 

Distrito do Kilamba Kiaxi, Bairro Golf I, Casa n.° 27, 
Zona 20, de nacionalidade angolana, que usa a firma o seu 
nome completo, exerce actividades de outras actividades 
de serviços prestados, principalmente a construção geral 
de edifícios, tem escritório e estabelecimento denominado, 
«KIBOR — Prestação de Serviços», situado em Luanda, 
Distrito do Kilamba Kiaxi, Bairro Golf I, nesta cidade.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 
aos 3 de Outubro de 2013. — A Conservadora-Adjunta, 
Francisca Fernandes Marta de Carvalho. (13-1065-L07)

Conservatória do Registo Comercial de Luanda

CERTIDÃO

Andrade Manuel Neto, Licenciado em Direito, Conser­
vador do Registo Comercial de Luanda.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 8 do livro-diário de 2 de Fevereiro do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.
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Certifico que, sob o n.° 7.639 a fis 14 do Livro B- , se 
acha matriculada a comerciante em nome individual Ana a 
Conceição Muhongo, solteira, maior, residente em Luanda, 
Município da Samba, Bairro Futungo II, casa s/n.°, que usa 
a firma o seu nome, exerce actividade de. comércio a retalho 
em estabelecimentos n.e., tem escritório e estabelecimento 
denominados «Organizações Ana Muhongo — Comercial», 

situados no local do domicílio, nesta cidade.
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, em 

Luanda, aos 6 de Fevereiro de 2012. — O conservador, ile- 
gM . (14-1296-L01)

Conservatória do Registo Comercial de Luanda

CERTIDÃO

Matrícula - Averbamentos - Anotações
, Santana Chagas, i

AP 7/2013-11-27 Matncula

Uis Santana Chagas, solteiro, ma.or, resid
, anda Bairro Rangel, Rua 8 de Novembro, Casa n.

is de nacionalidade angolana, que usa a fiWo J boleto exerce actividades de serviços prestado^ 
nOmeC e estabelecimento denominados «Organiza^ 
escntono Rua cóneg0 Manuel
Chagas», situa

oo-ia nesta cidade.2 ’ ser verdade se passa a presente certidão, que dert 

*cta e consertada assino.de revista Registo Comercial de Luanda, aos 5

Conserva o _ a Ajudante Principal, Joana Mgwl.
Dezembro de zvt • (14-0982-101)

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;
b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 0014.130904;
c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Marques António 
Campos, com o NIF 2402359200, registada sob 
on.° 2013.9441;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)
o selo branco desta Conservatória.

Matrícula —Averbamentos —Anotações 
Marques António Campos;
Identificação Fiscal: 2402359200;
AP.4/2013-09-04 Matrícula
Marques António Campos, solteiro, maior, residente 

em Luanda, Município do Rangel, Bairro Nelito Soares, 
casa s/n.°, Zona 11, Rua da Estremadura, de nacionalidade 
angolana, que usa a firma o seu nome completo, exerce 
as actividades de comércio a retalho de bebidas e comér­
cio a retalho de produtos alimentares não especificados e 
de tabaco, tem escritório e estabelecimento denominado, 
«Comércio Campos», situado no Município do Rangel, 
Bairro Nelito Soares, (ex. Vila Alice), nesta cidade.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, aos 6 de 
Setembro de 2013. —A Ajudante Principal, Joana Miguel.

(14-0551-L01)

Conservatória do Registo Comercial de Luanda

CERTIDÃO

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;
b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 0002.140109;
c) Que foi extraída do registo respeitante à comer­

ciante em nome individual Felismina Anastácio 
Ndala, com o NIF 2402362723, registada sobo 

n.° 2014.9824;
d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações . 
Felismina Anastácio Ndala;
Identificação Fiscal: 2402362723;

AR2/2014-01-09 Matrícula
em L ^da,a> solteira, maior, resi<W£
de nacin ^UniCÍpio do Rangel, Bairro CTT, Casan.°3?, 

completo 6 angOlana’ usa a fima 0 seu 
0’Palment CXerCe as act,v>dades de serviços prestados, pri°' 
denominai empresas> tem escritório e estabeiecinw110 
Bairro iqev°S Brestação de Serviços», situados110

es Bendinha, Rua das Violetas, Bloco a ’7-r/c’

Conservatória do Registo Comercial de Luanda

CERTIDÃO
a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;
b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 0007.131127;
c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Luís Santana Cha­
gas, com o NIF 2402362405, registada sob o 
n.° 2013.9699;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)
o selo branco desta Conservatória.

*or ser verd ri
de Avista e con^ Passa a Presente certidão, que depois

C^nservató aaSSlno’aos 9 de Janeiro h 1° ^e^Isto Comercial de Luan^> 
Miguel. e 2014. Ajudante Principal,

(14-0547JW

Conservatória do Registo Comercial de L

CERTIDÃO p.^0,

Andrade Manuel Neto, Licenciado^
Conservador do Registo Comercial de Lu



jiisér^Í2Í—
Satisfazendo a0 <lue me foi requerido em peticãn d, í0t , 4 d„ ««» P£

cOfreníe ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória
Certifico que, sob o n.° 9767, a fls. 17 do ]ivro R ,, 

se acha matriculado o comerciante em nome inrf.vó 

Hermano Gonçalves da Costa David, casado residem luanda, Bairro Patrice Lumumba, Largo dó Camh f"* 
n» 1 e 2, de nacionalidade angolana, que usa a fi ° mbe’ 
nomei exerce a actividade de comércio geral, act^dadeT 
padaría, pastelaria, restaurantes e casas pasto, tem escriÍ 

ho e estabelecimento denominado «MC — d • t0'
In One», situado na Rua Marien Ngoabi n.° 194/iòt Three 

cidade. 5 nesta

Por ser verdade se passa a presente certidão oue den • de revista e consertada assino. ’ "Ue deP°ls

Conservatória do Registo Comercial de Luand Luanda, aos 22 de Janeiro de 2014 n LUanda, em 
Vel. conservador,//^/.

(14-1257-L01)

Conservatória do Registo Comercial de Luanda — 
SIAC

CERTIDÃO

Andrade Manuel Neto, Licenciado em Direito, Conser­
vador do Registo Comercial de Luanda.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 8 do livro-diário de 16 de Agosto do 
corrente ano , a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 1822 a fls. 117 verso do Livro 
B- 5, se acha matriculada a comerciante em nome individual 
Ana Caetano da Silva Piedade, solteira, maior, residente 
em Luanda, Bairro Maculusso n.° 10, Zona 4, Município da 
Ingombota, que usa a firma o seu nome completo, exerce a 
actividade de comércio a retalho de testeis e de vestuário, 
íem o seu escritório e estabelecimento denominado «Ana 
Caetano da Silva Piedade — Comercial», situado no mesmo 
íocal do domicílio.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
e revista e consertada assino. »

L Conservatória , do Registo Comercial de Luanda, em 
Uanda’ a°s 16 de Agosto de 2013. — O conservador, ilegi- 

Vel (14-1332-L01)

Conservatória dos Registos da Com

CERTIDÃO
Satisfazendo ao que me foi requerido e de 2013, 

Untada sob o n.° 1 do livro-diário, de 25 
a W fica arquivada nesta Conservatória. B-2,

Certifico que, sob o n.° 613, folhas ’ individual 

m matriculado o comerciante em n0 Bairro arberto Aurélio Sicato, solteiro, maior, re proV[nCia do
b■?t°’ Casa sem númer, Município do u »actividade de 
J? 3Ue usa a firma, o seu nome. Exerce ~ eexportaçã°, 

geral a e a retalho, importação e exp 
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prestação de serviço, consultoria e transporte. Tem escri­
tório e estabelecimento denominação «FIRMA-NOAUSI 
— Comercial», sito no Bairro Piloto, Município do Kuito, 
Província do Bié.

Por ser verdade e me ter sido solicitado, se passa a pre­
sente certidão, que depois de revista e consertada, assino e vai 
autenticada com o selo branco em uso nesta Conservatória.

Conservatória dos Registos da Comarca, do Bié, Kuito, 
aos 28 de Março de 2013. — O conservador. Aníbcil Baptista 
Cirilo Lumati. (14-0543-L01)

Conservatória dos Registos da Comarca da Huíla

CERTIDÃO

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme
o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 0012.140108: 
cj Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual «S.J.S. - Corpora­
tion», com o NIF 2178002307, registada sob o 
n.° 2013.36;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m) 
o selo branco desta Conservatória.

Matrícula —Averbamentos — Anotações
«S.J.S. — Corporation»;
Identificação Fiscal: 2178002307;
AP.3/2013-01-29 Inscrição
Proprietário: Silvestre Jurdão de Sá Adelino, solteiro, 

maior, residente na Província da Huíla, Município do 
Lubango, Bairro Comercial;

Firma: «S.J.S. — Corporation»;
Sede: Bairro Dr. António Agostinho Neto, Lubango;
Ramo de actividade: comércio geral a grosso e a retalho, 

transportes públicos e de carga, indústria, agro-pecuária, 
medicamentos e produtos agro-pecuários, comercialização 
de gado e seus derivados, construção civil e obras públi­
cas, farmácia, turismo e hotelaria, catering, prestação de 
serviços, lavandaria, pronto-socorro, agência de viagens 
e turismo, salão de beleza, boutique, saneamento básico, 
transporte de inertes, venda de viaturas e seus acessórios, 
exploração florestal, curtumes de peles, representação de 
marcas, decoração de ventos, imobiliários e mobiliários, 
material informático, telecomunicações, recauchutagem, 
serviços de serralharia, mecânica, rent-a-car, oficinas, pesca, 
casa fotográfica, geologia e minas, serviços de segurança, 
design, creche assistência médica e medicamentosa, impor­
tação e exportação;

Gerência: exercida pelo próprio.
Forma de obrigar: pela sua assinatura.
Início da actividade: 24 de Julho de 2012.
AP.4/2013-01-29 incrição
Averbamento n.° 1:
A firma refere-se a comerciante em nome individual e 

não a uma sociedade como indicado na folha n.° 1, alínea c).
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória dos Registos da Comarca da Huíla, aos 

8 de Janeiro de 2014. —A Conservadora-Adjunta, Emília 
Albertina Cacuhu. (14-0545-L01)
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Conservatória dos Registos da Comarca da Huíla

CERTIDÃO

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 0003.120910

em 10 de Setembro de 2012;
c) Que foi extraída dos registos respeitantes à

sociedade comercial denominada «Rita Fer­
nanda de Paiva Azevedo», com a Identifica­
ção Fiscal n.° 2171049308, registada sob o 

n.° 2011.2738;
d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.
Matrícula — Averbamentos — Anotações
Rita Fernanda de Paiva Azevedo;
Identificação Fiscal: 2171049308;
AP. 1/2011-11-30
Constituição do comerciante em nome individual;
Início do comerciante em nome individual;
Rita Fernanda de Paiva Azevedo, solteira de 38 anos de

. r ««Ho ao que me foi requerido em petiço Satisfaz o 28, do livro-diário de 28 de l 
sentada S°nn a qual fica arquivada nesta Conservatón? 41' 
corr‘ntX’que> 0 n'0 3728/14’ Se aCha

Cert \nte em nome individual, Francisco k? 

° ^Tsòlteiro, maior, residente em Luanda, > 
Missula, so n Rua 44 casa s/n.°, que usa Â

MISSULA - «FRANClb a actividade de prestação de servi, ' 
Serviços», esCritório e estabelecimento denorninjil) 
insto açoes^ de Serviços>>) situado em W
«F.M.M. , las Baino Zona Verde, Rua 44, casa 

' MUnlC1Pser verdadese passa a presente certidão, quedepcis 
?or T» consertada assino.

de Conservatória RegtotoC

Conservatória do Registo Comercial da 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa

CERTIDÃO
idade, natural de Quipungo, Província da Huíla, residente 
no Lubango;

Firma: Rita Fernanda de Paiva Azevedo;
Nacionalidade: angolana;
Ramo de actividade: comércio geral, misto e a retalho, 

agro-pecuária, indústria, hotelaria, construção civil e obras 
públicas, terraplanagem, farmácia, importação e exportação;

Denominação do estabelecimento e escritório: «Rita 
Fernanda de Paiva Azevedo», situado no Município de 
Quipungo;

Início de actividade: 13 de Janeiro de 2002;
Ano: 2012, mês de Agosto;
Dia: 27.
Averbamento n.° 1: A requerimento de Rita Fernanda de 

Paiva Azevedo, foi declarada e autorizada o acréscimo das 
actividades tais como prestação de serviços, lavandaria, cre­
che, konica, camionagem, salão de beleza, pesca, venda de 
material de informática, tecelagem, recauchutagem, promo­
tora de eventos, perfumaria, tabacaria.

Anotação: 8 de Agosto de 2012.
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória dos Registos da Comarca da Huíla, no 

Lubango, aos 10 de Setembro de 2012. — A Conservadora, 
Emília Albertina Cacuhu. (14-1289-L01)

Conservatória do Registo Comercial da 2? Secção 
do Guiché Único da Empresa

CERTIDÃO

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora- 
-Adjunta da Conservatória do Registo Comercial de Luanda,
2.a Secção do Guiché Único da Empresa.

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora- 
-Adjunta da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 
2.a Secção do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 2 do livro-diário de 28 de Janeiro do
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 3725/14, se acha matriculado 
o comerciante em nome individual António José Pereira
da r f °S^a’ casado corn Sofia Niurka Pinheiro da Silw 
em i S n°A re^\me de comunhão de adquiridos, residente 
da aa an a’ Unicípio de Luanda, Distrito Urbano e Bairro 
«A n'" 18/2°f r/c’ Zona 5’ que usa a firma
activid J j Investimentos e Clínica Dentária», exerce a 
mentn a 6 e Sa^e humana n.e., tem escritório e estabeleci- 

•h . enOminado «CLEAN DENTE — Clínica Dentária», 
e R ■ ° eij ^uanda’ Município de Luanda, Distrito Urbano 
Anarflrr° 3 Ingornk°ta, Rua Kwamme Nkrumah, n.° & 

Apartamento 3-H.de rev^ ter Verdade se Passa a presente certidão, que dep°ís 

revista e consertada assino.2aSe?^er7tÓrÍa d° ReSist0 Comercial de Luanda,<j 
con. . ° GuÍChé Único’ 28 de Janeiro de2014’7Í 
conservadora-adjunta, ilegível (14-1325^)

Conservatória do Registo Comercial da 2/ 

do Guiché Único da Empresa

CERTIDÃO ^to,

• jo efl1 tfial Israel Carlos de Sousa Nambi, -st0 Collie
Conservador-Adjunto da Conservatória do pfesa^
de Luanda, 2.a Secção do Guiché Único da petiÇã° iP

Satisfazendo ao que me foi requeri o & 
sentada sob o n.° 50 do livro-diário de^onServatória 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta



Certifíco que, sob o n.» 3.729/14, se acha , . comerciante em nome individual Silva José n " ad° 

asado com Victóna Manuel Suende Mendes sob regime de comunhão de adquiridos re.id nda’ 
Luanda, Município do Sambizanga, Bairro t”'6 em 

asa s/n.°, Zona 13, que usa a firma «Silva ^.Comercial», exerce a actividade de comér ^Ultanda 
lem escritório e estabelecimento denominado «o° 3 retalho’ 
Comercial», situado em Luanda, Distrito do S T* ' 

Bairro Sambizanga, Rua Luegi Ankonda casa J o anga’

Por ser verdade se passa a presente certidão n . de revista e consertada assino. ’ ^Ue depois

Conservatória do Registo Comercial dei, . 
2.‘Secçào do Guiché Unico, 28 de Janeiro de 20 m conservador-adjunto, ilegível. U14' — 0

(14-1326-L02)

Conservatória do Registo Comercial da 2,a Secção 
do Guiché Único da Empresa

CERTIDÃO

Israel Carlos de Sousa Nambi, Licenciado em Direito, 
Conservador-Adjunto da Conservatória do Registo 
Comercial de Luanda, 2.a Secção do Guiché Único da

Empresa.
Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 60 do livro-diário de 28 de Janeiro do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 3.730, se acha matriculada a 
comerciante em nome individual Neusa de Fátima Afonso 

' Mateus Mayer, casada com Nelson Bráulio Martins Mayer, 
sob o regime de comunhão adquiridos, residente em 
Luanda, Distrito Urbano da Ingombota, Bairro Mártires 
do Kifangondo, Rua 20, Bloco 48, 4.° andar, Apartamento 

usa a firma «N.F.A.M.M. — Prestação de Serviços», 
exerce actividade de comércio a retalho de têxteis e de 
vestuário, actividades de salões de cabeleiro e institutos 
dfi beleza, tem escritório e estabelecimento denominado 

Comércio e Prestação de Serviços», situado em 
J-unnda, Distrito Urbano da Ingombota, Bairro Mártires do 
^^ngondo, Rua 20, Bloco 48.
(je ^°r ser Verdade se passa a presente certidão, que depois 

r®vista e consertada assino.

2 ^servatória do Registo Comercial de Luanda, 
0 ecçào do Guiché Único, aos 28 de Janeiro de 2014. — 
^rvador-adjunto, ilegível. (14-1327-L02)

c«nservatória do Registo Comercial da 2. Secça 

do Guiché Único da Empresa

, CERTIDÃO
C ea”dra
C0|°Servadora de^a*0 ^um^° de Almeida Gomes, 
{/^cial de Alasse da Conservatória do Registo 

PreSa< uanda, 2.a Secção do Guiché Único da
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Satisfazendo ao que me foi requerido em petição 
apresentada sob o n.° 4, do livro-diário de 7 de Fevereiro 
de 2014, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 3.752/14, se acha matriculada a 
comerciante em nome individual Antónica Mundanda, sol­
teira, maior, residente em Luanda, Município do Rangel, 
Bairro Nelito Soares, Casa n.° 15, Zona 11, que usa a firma 
«Antónica Mundanda — Comercial», exerce a actividade de 
cantinas e fornecimento de refeições ao domicílio, tem escri­
tório e estabelecimento denominado «Cozinha Mundanda 
— Comercial», situado em Luanda, Município do Rangel, 
Bairro Nelito Soares, Casa n.° 15, Zona 11.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, da 
2.a Secção do Guiché Único, 7 de Fevereiro de 2014. — A 

conservadora de 3 .a classe, ilegível. (14-1642-L02)

Conservatória dos Registos da Comarca do Congo, no 
Uíge

CERTIDÃO

José Tuti, Conservador dé l.a Classe dos Registos da 
Comarca do Congo, no Uíge.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 2 do diário, de 12 do corrente mês e ano, a 
qual fica arquivado nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 263, as folhas 132, do 
Livro n.° 1-C, se acha matriculado o comerciante em nome 
individual de Kabuiko Ndoda, solteiro, maior, residente no 
Uíge, Bairro Mbemba Ngango, Rua A, Casa n.° 23, usa a 
firma o seu próprio nome, exerce a actividade de comércio 
por grosso e a retalho não especificado, situação do escritó­
rio e estabelecimento denominado «Kabuiko Ndoda», sito 
no Município do Negage, Rua B.

Por ser verdade, mandei passar a presente certidão, que 
depois de conferida e revista, assino.

Conservatória dos Registos da Comarca do Congo, no 
Uíge, aos 13 de Setembro de 2006. — O conservador subs­
tituto, ilegível. (14-1344-LO1)

Conservatória dos Registos da Comarca do Moxico

CERTIDÃO

Alberto Chicomba, Conservador dos Registos da 

Comarca do Moxico.
Certifico que, as fotocópias, de 1 a folha 1, verso.
Estão conforme os originais, e foram por mim nume­

radas e rubricadas, levando aposto o selo branco desta 
Conservatória.

1. Foi requisitada sob n.° l em 17 de Julho de 2013.
2. São respectivamente, o teorfes) da(s) descriçàofòes) e 

da(s) inscrição(ões) de titularidade c dos encargos em vigor, 
tudo respeitante a Prédio n.° 990. da Ficha n.° 91.

3. São respectivamente, o(s) teor(es) da(s) descriçào(òes) 
e da(s) inscrição(ões) de titularidade e dos encargos em
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. a, Picha n° 91, do Município do
vigor, tudo respeitante da Ficha n.

base aos registos.
Descrições—Averbamento—Anotaçoes
Urbano - de carácter definitivo, com as fimdaçoes d 

alvenaria de pedra, paredes de alvenaria de: t.jc>k>.pac­

tos mistos de tacos de madeira e marmonte 
de fibrocimento liso e cobertura de chapas de fibroc.mento 
ondulado com as seguintes divisões: 2 quartos, sala comum, 
cozinha, varanda anterior, abrigo para auto, 2 instalações 

sanitárias e quarto de serviço.
Confronta à Norte com Silva Luís Saienga; Sul, com a 

Rua n.° 90; Este, com Rosa Bela Jardim dos Santos e Oeste, 

com Teresa Lúcia Teixeira.
O Prédio ocupa uma área de 120m2. Está inscrito na 

Matriz Predial Urbano sob n.°1536.
Inscrições —Averbamentos —Anotações
Ap.2/10/07/2013
Inscrito a favor de José Carlos Afonso Muvembe, no 

domínio do Prédio descrito sob n.° 990, a Ficha n.° 91.
Conservatória dos Registos da Comarca do Moxico no 

Luena, aos 17 de Julho de 2013. — O Conservador, Alberto 
Chicomba. (14-1347-L01)

Conservatória do Registo Comercial de Luanda — BUE 
Cazenga

CERTIDÃO

____ __________Da r .-—-—
Conservatória do Registo Comercial de I „

Cazenga Uat">a^

CERTIDÃO

a) Que a cópia apensa a esta certidão
o original; c°nfOr^

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 0005
c) Que foi extraída do registo respeitante 5'l3°51í;

ciante em nome individual Constant' &° 
Fortunato, com o NIF 245301710^° 
sob o n.° 2013.2027; ’ re^

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim 1
o selo branco desta Conservatória. ’

Matrícula — Averbamentos — Anotações
Constantino Manuel Fortunato;
Identificação Fiscal: 2453017101;
AP.5/2013-05-16 Matrícula

Constantino Manuel Fortunato, solteiro, maior, residente 
em Luanda, Município e Bairro Cazenga, Rua n.° 30 Casa 

n.° 6, Zona 18, que usa a firma o seu nome, exerce a activi- 
dade de cervejarias e bares, tem escritório e estabelecimento 
denominado «Constantino Fortunato — Comercial», situ­
ado no local do domicílio, nesta cidade.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda—BUÍ 
Cazenga, aos 31 de Maio de 2013. — A Conservadora, 
Francisca Femandes Marta de Carvalho. (13-20439-BOl)

Conservatória do Registo Comercial de Luanda —BUE 
Cazenga

CERTIDÃO

a) Que a cópia apensa a esta certidão está confon^

o original;
b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 0005.13 
c/Que foi extraída do registo respeitante ao cort

ciante em nome individual Rocha Luís, co 
NIF 2453014854, registada sob o n-°^

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, e 
o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações
Rocha Luís;
Identificação Fiscal: 2453014854;
AP.4/2013-05-15 Matrícula
Rocha Luís, solteiro, maior, residente em 

Município do Cazenga, Bairro Santo António, 
Roque, que usa a firma o seu nome, exerce a ac 
de cantina e fornecimento de refeições ao dorm x 
escritório e estabelecimento denominado «R°c 

omercial», situado no local do domicílio, nesta
Por ser verdade se passa a presente certidão, 4 

de revista e consertada assino. da
Conservatória do Registo Comercial de Luan w-j, 

Cazenga, aos 31 de Maio de 2013. — A 
rancisca Femandes Marta de Carvalho. (13"2

ex - T M rr «

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme
o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 0007.130412;
c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Jorge Joaquim 
Ramos, com o NIF 2453015273, registada sob 
o n.° 2013.1686;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)
o selo branco desta Conservatória 

Matricula - Averbamentos - Anotações 
Jorge Joaquim Ramos;
Identificação Fiscal: 2453015273; 
AP.7/2013-04-12 Matrícula
Jorge Joaquim Ramos, solteiro, maior, residente em 

Luanda, no Município do Cazenga, Bairro da Madeira Rua 
dos Comandos, que usa a firma o seu nome exemp ’ 
vidade de restaurantes com lugares ao balcão’ (snack bateÍ

de revista e consertada assino' P^ depois

- __ ®^ã^36?Í8Õ


